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Esta publicação é dedicada a Julio Abe Wakahara, falecido em novembro de 2020, cuja trajetória profissional, de mais de quatro 
décadas, trouxe notáveis contribuições para a museologia brasileira, tendo sido um dos primeiros a se dedicar ao patrimônio 
imaterial. Julio Abe foi diretor, no final da década de 1970, da Seção Museu Histórico da Imagem Fotográfica da Cidade de São Paulo 
– embrião do Museu da Cidade de São Paulo. Sobre o Museu de Rua, criado por ele em 1977, escreveu: “No contexto da vida agitada do 
paulistano e do bombardeio incessante de informações e valores feito pela indústria cultural, que induzem muitas vezes o cidadão 
a uma postura de isolamento em relação a seu meio, acreditamos estar colaborando para que os indivíduos se identifiquem com 
sua cidade e possam vir a ter com ela uma relação mais criativa e consequente, valorizando suas memórias e com ela a memória 
e a história da Cidade de São Paulo”. Sua atuação e seus trabalhos são importantes paradigmas, além de permanentes fontes de 
inspiração, para a estruturação e o futuro desta instituição.
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    ma revista para  
o Museu da Cidade 
de São Paulo

Este é o primeiro número da revista Memoricidade,  
veículo de comunicação criado como parte das ações 
da atual gestão para aprimorar e fortalecer o Museu da  
Cidade de São Paulo. A revista pretende estimular e 
divulgar a produção de conhecimento do Museu —  
polo de reflexão das dinâmicas de construção da cidade  
física e simbólica. Tem, sob essa perspectiva, o compro-
misso de retratar sua diversidade cultural e de registrar 
a memória de sua população. 

Ampliando o trabalho que a instituição realiza com 
seus acervos museológicos, aqui a própria cidade é 
tratada como acervo operacional, abordando o terri-
tório em suas diferentes fisionomias. A partir de uma 
matriz transdisciplinar, este periódico também atende 
à necessidade de articular as práticas que compõem o 
amplo e diversificado universo de atuação do Museu.  
Memoricidade, em síntese, quer propiciar reflexões ge-
radas pelo diálogo entre os habitantes e os campos do 
saber envolvidos nos estudos sobre a cidade, a memória 
e o patrimônio cultural. 

Em versão impressa e on-line, gratuita e com perio-
dicidade semestral, a revista expande assim as possibili-
dades de comunicação do Museu com a sociedade, para 
além daquela obtida por meio da extroversão de seus 
acervos em exposições museológicas. A definição do 
conteúdo, a escolha de articulistas e a leitura crítica dos 

textos estão a cargo do Conselho 
Editorial (composto de membros 
internos e externos ao Museu), que, 
a cada edição, elege uma temática 
contemporânea sobre a cidade, em 
seus mais distintos aspectos. A esse 
grupo, que participou intensamen-
te do processo de construção do  
periódico desde o início, o Museu 
da Cidade de São Paulo expressa 
seu agradecimento.

O tema escolhido para esta pri-
meira edição, “invisibilidades na 
cidade”, é de suma importância 
política e social diante dos desa-
fios impostos nos últimos anos, 
tanto para a cidade que gera di-
versos apagamentos quanto para o 
próprio Museu, cuja atuação pode 
se dar de forma bem mais visível. 
Nessa perspectiva, o texto de aber-
tura da revista é um ensaio escrito 
por Alecsandra Matias de Oliveira,  
“A cidade, as memórias e as vozes 
rebeldes”, resultado de um exercí-
cio de reflexão sobre questões que 

envolvem o Museu, a cidade, seus habitantes e suas 
memórias, abordando o fato de que nos últimos trinta 
anos o conceito de cidade vem passando por transfor-
mações, quando vozes rebeldes emergem e reivindicam 
que suas memórias sejam consideradas na escrita da 
história, o que se choca com a visão conservadora de 
tradição colonialista. 

A questão das invisibilidades em São Paulo é tratada 
também no “Dossiê”, composto pelos artigos de: Giselle 
Beiguelman, que traz reflexões acerca da potência da 
arte para tensionar o patrimônio, com base em perspec-
tivas antimonumentais e de preservação experimental 
a partir de trabalhos desenvolvidos nos últimos cinco 
anos, no campo das estéticas da me-
mória, que operam na interface entre 
a arte e o patrimônio histórico; Bruno 
Puccinelli, que analisa, com base em 
vasto material etnográfico produzido 
ao longo da última década, o proces-
so de constituição da região central 
como lugares de referência para a 
população LGBTQIA+ e as arenas de 
disputa sobre uma forma normativa 
de se produzirem sujeitos visíveis, as 
semelhanças e diferenças de frequên-
cia que marcam historicamente essa 
área pela presença homossexual; Christian Ingo Lenz 
Dunker, que apresenta pesquisa abordando os modos 
de produção do olhar e da imagem na cidade de São 
Paulo no contexto do conflito social emergente na crise 
causada pela pandemia do novo coronavírus e que vem 
exigindo um reenquadramento da experiência cotidia-
na de confinamento domiciliar, imposto a grande parte 
da população, e que torna visíveis formas de vida antes 
integradas à paisagem da miséria e a indiferença; Abílio 
Ferreira, que mostra seu percurso pessoal em relação à 
identidade negro-indígena paulistana, em visita a três 
territórios de São Paulo: o Piques, o Triângulo Histórico 
e o bairro da Liberdade; Maria da Glória Motta Garcia, 
Eliane Aparecida Del Lama e Carlos Eduardo Manjon 
Mazoca, que contextualizam a geodiversidade e o pa-
trimônio geológico da cidade e mostram como a falta 
de compreensão do papel do meio físico e das modifi-
cações na natureza, em função da intensa urbanização, 
afetam o cotidiano de seus habitantes; Caio Silva Fer-
raz, que discute a configuração fluvial escolhida para 
a fundação da primeira vila jesuíta no planalto e a 
realidade atual na qual os rios paulistanos só recebem 

a devida atenção quando, anualmente, as fortes chuvas 
de verão causam seu transbordamento e a cidade que os 
comprimiu e enterrou é paralisada; Lilian Amaral, que 
investiga as mutações ocorridas na arte pública e suas 
atuais configurações, por meio de práticas artísticas 
implicadas com as dimensões das memórias coletivas e 
o imaginário social na cidade de São Paulo; e Vinicius 
Jorge Ribeiro Lima, que relata o estigma da população 
em situação de rua, retratada nos veículos da grande 
mídia por narrativas preconceituosas que ignoram suas 
subjetividades. 

A seção “Entrefalas” entrevista o antropólogo e pro-
fessor José Guilherme Magnani sobre invisibilidades na 

dinâmica cultural urbana. 
Com foco no mesmo conteúdo, na 

seção “Cidade revelada”, pesquisado- 
res do Instituto Bixiga expõem tensões 
e disputas em relação a tentativas de 
apagamento da história e da memória  
coletiva do bairro do Bixiga.  

Nesta edição, a revista traz, na seção 
“Ponto de vista”, uma análise icono-
gráfica por Marcelo Zocchio. Na seção 
“Tramas urbanas”, o Núcleo Educativo 
do Museu resenha os livros Quarto de 
despejo, de Carolina Maria de Jesus, e 

Literatura, pão e poesia, de Sérgio Vaz. Por fim, a seção 
“Por dentro do Museu” — destinada a mostrar, a cada 
edição, um pouco da nossa estrutura e atividades —, neste 
número apresenta o artigo “Beco do Pinto: ser ou não 
ser passagem”, assinado por mim e Henrique Siqueira.

O nome da revista — quase um neologismo —  
funde e sintetiza os dois alicerces conceituais sobre 
os quais o Museu atua, ao mesmo tempo que  
indica a qualidade de tudo aquilo que é portador de 
memória, signo permanente do olhar desta instituição.  
Memoricidade marca uma nova etapa na identidade 
do Museu da Cidade de São Paulo. 

Boa leitura e boas reflexões. 

U

Marcos Cartum
Diretor

Museu da Cidade de São Paulo
Departamento dos Museus Municipais

Memoricidade 
marca uma 
nova etapa na 
identidade do 
Museu da Cidade 
de São Paulo

editorial
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ensaio

cidade, as memórias  
e as vozes rebeldes
Um ensaio para o reexame da história

Alecsandra Matias 
de Oliveira A
ESTE  ENSAIO é o resultado de um exercício de reflexão sobre questões 
que envolvem o Museu da Cidade de São Paulo, a cidade, seus 
habitantes e suas memórias. Nos últimos trinta anos, o conceito de 
cidade vem passando por grandes transformações, especialmente 
quando vozes rebeldes emergem na cena histórica e reivindicam 
que suas memórias sejam consideradas na escrita da história. Essa 
demanda desperta uma “guerra de narrativas”, tendo o espaço da 
cidade de São Paulo como campo de batalha: de um lado, um grupo 
conservador, que se identifica com um discurso eurocêntrico, e de 
outro, grupos invisibilizados pela tradição colonialista — ambos, a 
seu modo, querem o reexame da história. Imerso nessa problemática, 
o Museu da Cidade de São Paulo tem o desafio de mediar e enfrentar 
essas relações conflituosas — nessa empreitada sua função social 
torna-se de alta relevância.

A “guerra entre narrativas”
Hoje, São Paulo, como outras cidades globais, é o 

território da guerra entre narrativas excludentes: ma-
nifestações abrigadas no espaço público reivindicam 
pautas sociais opostas. Todos têm sua própria utopia de 
cidade, seus sonhos e protestos. Às bordas do reducio-
nismo, de um lado, têm-se conservadores empenhados 
em manter seus privilégios propiciados por uma so-
ciedade branca e patriarcal; de outro, diversos grupos  
historicamente marginalizados que demandam o direi-
to de visibilidade e, consequentemente, de participação. 
Ambos avocam o reexame da história, o reconheci-
mento de suas memórias e partilham, teoricamente, do 
“mesmo espaço urbano” — aqui visto como “a cidade”. 

Convém a ênfase às aspas em “mesmo espaço  
urbano” e “a cidade” por dois fundamentais motivos.  
Primeiro, o espaço urbano não é homogêneo nem aces-
sível a todos os habitantes. Sim, eticamente a cidade 
deveria ser a permanente interação entre os habitantes e 
o espaço arquitetônico. Porém as fronteiras paulistanas 
são, simultaneamente, intangíveis e perceptíveis; elas 
constituem uma cartografia orientada pela exclusão. 
Segundo, a ideia de cidade não atende somente à or-
denação geográfica. Compreende também um sistema 
simbólico de produção de sentidos e de representação 
que a coloca como extensão vital; ela recebe e oferece 
vida a seus ocupantes.1 

Notória por seu modelo de exclusão, a cidade con-
temporânea proporciona desemprego, trabalho infor-
mal, preconceito de raça e de gênero, paisagens de 
pobreza e violência que alteram sua espacialidade.2 
Nela, os excluídos improvisam, a cada dia, novas es-
tratégias de sobrevivência. As complexas interações 
das forças e microforças, particularmente as que atra-
vessam a relação centro-periferia, compõem uma São 
Paulo transgressora que produz modos de expressão e 
necessidades de articulação entre espaços funcionais  
e os papéis sociais, econômicos, políticos e culturais de 
seus múltiplos atores.3 

A cidade pode ser vista ainda como produto da so-
breposição de épocas e de extratos culturais. Porém, na 

superfície, encontram-se monumen-
tos, por exemplo, que incutem as 
“memórias oficiais” (ou seja, aquelas 
legitimadas pela classe dominante). 
A partir desses monumentos tem-
se a cidade como imagem alegórica 
e estrutural. Isso porque quer ser a 
única referência possível num mun-
do em transformação — o que não 
possibilita a vivência. A vivência 
aqui referida não diz respeito àquela 
apreensão imediata dada pelas rela-
ções de utilidade com o meio, mas 
àquela de fruição deste. 

No ato de fruição, emerge novo 
construto de cidade que precisa, 
impreterivelmente, de uma nova 
cidadania (recordemos que cida-
de e cidadania possuem a mes-
ma origem etimológica). A cidade 
torna-se, então, o território das 
identidades — o lugar da busca por 
referências presentes em manifes-
tações, como os grafites, as picha-
ções, a literatura, as fotografias e 
as intervenções que revelam como 
os cidadãos veem sua cidade e a 
incorporam em suas memórias e 
experiências. Eles buscam nas ruas, 
nos edifícios e nos demais espaços 
os resquícios de suas identidades 
— suas memórias cindidas. O que 
à primeira vista parece caótico se 
dissipa quando se nota que a cidade 
se põe como lugar de formação de 
identidades plurais que se mesclam 
e se atravessam. Tem-se uma nova 
concepção de cidade, porque em 
meio a diversas possibilidades de 
uso de materiais, espaços e tempos, 
não se separa a rua da cultura.4

No coração de cada utopia,  
existe não apenas o sonho, 

mas também um protesto 
Oswald de Andrade, “A marcha das utopias”
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A partir desse novo conceito de cidade, bem como 
de cidadão e para além de suas atribuições científico- 
-documentais, educacionais e culturais, a função social 
de um museu de cidade mostra-se densa. Como nos en-
sina Meneses,5 um museu nesses moldes necessita ver 
a cidade como artefato, campo de forças e imaginário 
social. Como lidar com a atual guerra entre narrativas? 
Ou ainda, como tratar de uma memória institucional 
de construção de espaços, de estetização dos conflitos e 
de monumentalização de sentimentos e ressentimentos? 
Certamente, esta é uma problemática que ultrapassa o 
alcance da exposição, da arquitetura e das atividades do 
Museu da Cidade de São Paulo, mas que talvez possa ser 
tratada a partir de novas possibilidades. 

Outra questão instigante: Como tratar diferentes 
aspectos de invisibilidades que ocorrem na cidade?  
O Museu da Cidade de São Paulo tem a difícil tarefa 
de recolher os extratos e as memórias cindidas; discu-
tir manifestações relacionadas à lógica histórica e ao 
controle da realidade urbana e, acima de tudo, ter uma 
escuta profunda voltada às representações sociais. Mas, 
de fato, quais representações e discursos estão em jogo 
e onde na cidade acontecem os embates? 

Mapas movediços 
Confirma-se, então, que a cidade não se explica mais 

como unidade administrativa, econômica ou social à 
maneira moderna. Ela é um complexo simbólico e di-
nâmico. Os mapas cartográficos, sustentados em fatores 
políticos e econômicos, já não representam completa-
mente a extensão da metrópole. Argan6 adverte que a 
primeira ideia sobre cidade envolve um acúmulo cultural 
que dá ao núcleo a capacidade de organizar uma área 
mais ou menos ampliada de território. No caso de me-
trópoles, como São Paulo, não há somente um núcleo 
responsável pela organização do espaço, mas diversos 
apagados, renovados e disseminados pela malha urbana. 

Os chamados “mapas mentais” colocam o cidadão 
em diferentes lugares: “A cidade diz e significa coi-
sas diferentes de acordo com o lugar social a partir do 
qual se experimenta”.7 A cidade vivida, mediada pelas 
identidades, é construída por uma matriz cultural res-

significada pelo tempo e pelo espaço — um tempo que 
não é o linear e um espaço que não é propriamente o 
geográfico. À condição humana (o ser mulher, o ser 
jovem, o ser pobre, o ser negro, o ser indígena, o ser 
idoso, o ser pessoa com deficiência, o ser que partilha 
crenças e credos diversos) marca a experiência sobre 
a cidade e, de alguma maneira, também define a car-
tografia contemporânea que oferece aos habitantes 
pequenos nichos de sobrevivência. Dos condomínios 
fechados, passando pelos “centros comerciais e econô-
micos”, até os redutos ditos “periféricos”, a cidade cria 
mapas movediços.

No novo conceito de cidade, o paradigma que colo-
ca o fato econômico como desencadeante das demais 
esferas que compõem a existência social cai por terra. 
Por seu turno, ganha reforço a noção de que “a cultura 
não seria mais uma questão de economia, mas a eco-
nomia seria uma questão de cultura”.8 As imbricações 
entre cidade e cultura chegam ao debate contemporâ-
neo com mais potência a partir da década de 1990, por 
diversas razões, entre elas: a dissolução da experiência 
soviética; a redemocratização de muitos países latino-
-americanos, saídos de longas ditaduras; a emergência 
das tecnologias da informação e da comunicação que 
aceleram o processo de integração das economias e, 
particularmente, a explosão de movimentos étnicos que 
faz ressoar mais alto a voz das “ditas minorias” (pobres, 
negros, indígenas, mulheres, LGBTQIA+, entre outros). 
São vozes que se revelam questionadoras e rebeldes; 
lutam pelo seu direito de existência e, simultaneamente, 
sabotam o raciocínio das “ditas elites”.

Somem-se ainda nessa trajetória os desdobramentos 
de maio de 1968 que antecipam a insurgência sobre as 
geografias imaginárias imersas na urbe. Nela, a motiva-
ção para a “luta pelo direito a maior felicidade na vida”, 

as alterações nos padrões cotidianos e as manifestações 
culturais adquirem papel relevante. O desejo de expor 
“a Gioconda no metrô” tem por trás a democratização 
da arte e, sobretudo, a popularização do conhecimento.  
O direito à cultura — e por consequência à cidade — não 
pertence somente ao grupo privilegiado de “cidadãos 
eleitos”, cercado pelos cuidados do Estado. Esse direito 
é de todos.

A cidade surge, então, como o território de resis-
tência. E o tempo contemporâneo, como o das incer-
tezas: fugaz e espiralado atinge as noções de história, 
memória e pertencimento. Nesse contexto, o lugar, o 
corpo e a identidade são evocados nas relações entre 
vida e cidade. Questionar os que constroem os “mapas” 
da cidade é o que se propõe; as intervenções conver-
tem-se em críticas ao eurocentrismo e ao colonialismo. 
Elas confrontam o indivíduo com o indeterminado e a 
insatisfação. Assim, o direito à cidade está fundamen-
talmente em não aceitar a cidade geográfica como um 
continente limitador, mas convertê-la num lugar capaz 
de abrigar espaços disjuntivos e contraditórios. 

Essas mudanças tornam a geografia sociocultu-
ral de São Paulo mais complexa do que jamais foi.  

A cidade inteira é palco de in-
tervenções que recriam o espaço 
público, seus habitantes ocupam a 
cidade e a relação centro-periferia 
torna-se de mútua pertença. Tra-
tar de dois acervos, o intramuros 
e o extramuros, põe o Museu da 
Cidade de São Paulo imerso nes-
sas transformações e, sendo assim,  
ele se dispõe ao indivíduo e a sua 
subjetividade — torna-se lugar iden-
titário e relacional. 

Há aqui dois desafios: no pri-
meiro, como instituição, o Museu 
da Cidade de São Paulo precisa dar 
conta de uma esfera de compar-
tilhamento do mundo, ou seja, os 
espaços públicos, os campos de es-
tabilização social e de movimenta-
ção de sociabilidades; no segundo, 
incita e, simultaneamente, é incita-
do por um coletivo de interesses co-
tidianos. Nessa dinâmica, reverte-se 
a lógica silenciadora do mundo 
político-econômico e da educação 
formal. A instituição tem ainda  
como matéria-prima a experiência 
e os sentidos, reunidos em torno da 
produção de conhecimento. Assim 
sendo, torna-se um instrumento 
de qualificação cultural, resgate e 
convocação de vozes plurais para o 
reexame da história.

A cultura não seria mais 
uma questão de economia, 
mas a economia seria uma 

questão de cultura

O direito à cultura — e por consequência 
à cidade — não pertence somente 
ao grupo privilegiado de “cidadãos 
eleitos”, cercado pelos cuidados do 
Estado. Esse direito é de todos 

GUARANIS 
da aldeia Jaraguá 
Foto: Cláudia 
Alcóver, 2002

Organização de espaço em São Paulo 
Na cidade, o primeiro centro histórico se localiza 
entre o triângulo central  (praça da República,  
praça do Patriarca e praça da Sé), em seguida o 
centro transforma-se em financeiro e desloca-se 
 para mais ao sul, região da avenida Paulista. 
Tempos depois, segue para a avenida Iguatemi e, 
no momento, está nas marginais do rio Pinheiros, 
nas redondezas da avenida Engenheiro Luís Carlos 
Berrini. Cada zona territorial guarda seus aparelhos 
culturais, administrativos, políticos e econômicos 
que servem às pequenas localidades. A maioria 
dos habitantes vive numa área infinitamente 
menor do que a cidade como um todo.8

Fonte: Acervo Fotográfico do Museu da Cidade de São Paulo.
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O Museu da Cidade de São Paulo 
e o locus da memória

Cabe a reflexão sobre o acolhimento das memórias no 
exercício diário do Museu da Cidade de São Paulo e o pa-
pel legitimador da instituição nos discursos e dinâmicas 
de construção da cidade física e simbólica. O conceito de 
“locus da memória”, criado por Nora,9 permite articular 
as práticas, os agentes, os referenciais e o conteúdo da 
memória, tornando-se instrumental relevante no estudo 
sobre a cidade, seus habitantes e suas memórias. 

Vale, nesse ponto, a discussão sobre o uso do termo 
“locus” e não “lugar” — como é comumente traduzido. 
Nora9 baseia-se em locus memoriae, figura de retórica 
na qual se associa um lugar, uma ideia.10 Num senti-
do mais amplo, o locus pertence, então, ao domínio 
da ideia, e por isso é equivocado reduzi-lo somente 
aos monumentos e vestígios de materiais do passado 
— muitas vezes, as memórias não se restringem aos 
lugares porque não se encerram neles. 

Para o autor, a memória emerge de um grupo social 
por ela unificado e é esse grupo que determina “o que 
é memorável e também como será lembrado. Os indiví-
duos se identificam com os acontecimentos públicos de 
importância para seu grupo”.9 A partir desse argumento, 
a noção de locus da memória garante a fixação de lem-
branças e de sua transmissão; está impregnada de simbo-
lismos, pois caracteriza acontecimentos ou experiências 
vividas pelos grupos, ainda que muitos de seus membros 
não tenham participado diretamente de tais eventos ou 
ainda que essa memória seja uma bricolagem de eventos. 

Como locus da memória, o Museu da Cidade de São  
Paulo passa por tensões e disputas narrativas. Enfati-

ze-se aqui que o abrigo e a discussão 
das memórias na esfera museoló-
gica auxiliam no seu processo de 
legitimação, de pertencimento e de 
identificação com a cidade. E de 
quais disputas tratam-se agora? De 
um lado, têm-se conservadores que 
entendem que estão representados 
na “história oficial” registrada nos 
monumentos e marcos da cidade.  
E, principalmente, não aceitam a 
pluralidade. O reexame da história 
que esse grupo deseja tem um cará-
ter negacionista, uma vez que des-
considera, por exemplo, a tortura na 
ditatura militar ou ainda o racismo 
estrutural que permeia a socieda-
de brasileira. Do lado oposto, estão 
os grupos invisibilizados pelo dis-
curso colonialista que desejam que 
suas memórias sejam registradas na  
cidade e na história da cidade. 

Para o reexame da história é rele-
vante distinguir a memória e a escrita 
da história. Recorremos de novo a 
Nora:9 “A história seria a reconstru-
ção sempre problemática e incom- 
pleta do que não existe mais. A me-
mória é um fenômeno sempre atual, 
um elo vivido no eterno presente”. 
Quando as memórias são escritas ou 
registradas tornam-se história. 
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Quando se diz sobre a escrita, é 
preciso dar conta de duas tempora-
lidades: o tempo no qual ocorreram 
os eventos e o tempo da narrativa. 
A memória representa o papel in-
termediário entre essas duas tem-
poralidades, pois ela compreende 
inicialmente uma imagem mental 
do passado; é um fenômeno intelec-
tual volátil, porém aprisionado pelas 
palavras. Por essa razão, o constante 
embate entre história e memória.

Relação centro-periferia
Geograficamente, as obras viárias facilitam somente 
a ligação bairro-centro, assim, fragmentam o espaço 
urbano. As diversas estratégias culturais e de 
sobrevivência das populações periféricas rompem 
essa configuração, criam conexão e porosidade 
entre os diferentes bairros — constituem-se, então, 
como resistência contra o isolamento social.

À guisa de considerações finais, o Museu da Cidade 
de São Paulo, sob uma perspectiva decolonial e plural, 
como nos dispõe Meneses,5 “pode identificar os dis-
cursos estruturados/estruturantes dos habitantes sobre/
na/pela cidade com potencial afetivo-cognitivo”. Isso 
porque é capaz de construir o que, de fato, seria o me-
morável. Cumpre o papel de propiciar aos habitantes a 
tomada de consciência da cidade e o aprofundamento 
permanente dessa consciência.

O Museu da Cidade de São Paulo torna-se, então, 
um espaço de mediação e escuta profunda sobre as de-
mandas dos habitantes da cidade. Não seria uma ação 
de dar voz (todos têm voz), mas sim um exercício de 
escuta. O conceito de locus da memória posto além da 
questão espacial (como ideia) pode acompanhar os ma-
pas movediços da cidade. Nas discussões e atividades 
promovidas pela instituição, os grupos marginalizados 
podem discutir pertencimento e autorreconhecimento. 
Na guerra travada entre as narrativas atuais, a postura é 
de enfrentamento não se furtando ao debate e à reflexão. 
Em vez de se indagar sobre quem pode falar, pergunta-se 
sobre a possibilidade de falarmos juntos.

IMIGRANTES  
e migrantes  
em São Paulo; 
viaduto do Glicério 
e imediações 

Foto: Márcia Inês 
Alves, 1992

Fonte: Acervo Fotográfico do Museu da Cidade de São Paulo.
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Introdução
Nos anos 1990, as fronteiras do debate sobre a me-

mória coletiva transcenderam os limites acadêmicos e 
ganharam contornos de acontecimentos transnacionais 
e eventos midiáticos. E foi isso que fez com que a me-
mória, do ponto de vista temático e estético, se conver-
tesse, dos anos 1990 para cá, em um desafio intelectual 
e em uma commodity de consumo fácil.2, 3 

Embora a emergência da memória como bem de 
consumo seja um fenômeno recente, não se pode dizer 
o mesmo sobre as estéticas das memórias. Importante 
frisar que se entende por estética aqui não uma teoria 
geral da arte, mas uma forma de articular um pensa-
mento sobre as maneiras de fazer e dar visibilidade ao 
fazer e pensar da arte, na linha do que propõe Rancière.4 

É verdade que as primeiras referências à relação entre 
arte e memória, conforme mostrou Assman,5 remetem à 
Antiguidade Clássica. Contudo, essas artes da memória 
da Antiguidade são um conjunto de técnicas de memo-
rização aperfeiçoadas ao longo da Idade Média (ars me-
morandi), como frisou Eco,6 e não obras artísticas com-
prometidas com políticas públicas de memória ou que 
tensionam os sistemas de produção de memória. 

É ao longo do século XIX, nas 
cidades europeias e americanas, 
conforme as independências na-
cionais eram conquistadas, que se 
formaliza a noção de monumento 
histórico como bem público. Isso 
se reflete nas estéticas da memória 
que modelizam a paisagem das ci-
dades, funcionando, naquele mo-
mento, como eixos de orientação 
no espaço. Nesse sentido, pode-se 
dizer que a história da urbaniza-
ção, das obras de arte pública e 
das políticas de preservação da 
memória (ou do que se considera 
ser memorável para o futuro) in-
tegra-se quase que organicamen-
te entre o fim do século XIX e as 
primeiras décadas do século XX, 
cabendo, nesse momento, à obra 
de arte legitimar e garantir a pere-
nidade de uma determinada histó-
ria urbana.7

Será apenas no campo da arte contemporânea que 
estéticas da memória alternativas às obras de arte pro-
duzidas a partir das demandas do Estado se consolida-
rão, assumindo uma série de linguagens. Isso se dá a 
partir de confrontos com imagens do poder instituído, 
por meio de novos formatos de intervenções urbanas 
desautorizadas, como as levadas a cabo pelo grupo 
3Nós3 (Hudinilson Jr., Rafael França e Mario Ramiro) 
em São Paulo. Entre essas obras, destaco os Ensaca-
mentos (1979), na qual o grupo 3Nós3 cobriu com sa-
cos de lixo 68 estátuas em uma noite de abril de 1979. 
Reproduziam, clandestinamente, em praça pública, um 
gesto típico dos torturadores em monumentos oficiais 
e incorporavam aquilo que se define como antimonu-
mentos. Profundamente relacionados a uma era de 
catástrofes e histórias traumáticas, como chamou aten-
ção Seligmann-Silva,8 eles implicam uma nova relação 
entre arte e história. Destaca-se nessa nova relação a 
sua mobilização para discutir a memória a partir do 
campo da arte, e não somente versar sobre ou ilustrar 
determinados temas da história.9 

Memória da amnésia 
Projeto realizado no Arquivo 

Histórico de São Paulo, entre de-
zembro de 2015 e abril de 2016, 
Memória da amnésia constituiu uma 
intervenção artística que abordava 
políticas públicas relacionadas à 
memória pelo prisma do esqueci-
mento. O foco principal da inter-
venção era o processo de mudança 
de monumentos de lugar, que cul-
mina em seu “desterro” em depó-
sitos, duas questões recorrentes na 
história urbana de São Paulo.

Em Memória da amnésia li-
dava-se com obras de tal forma 
desenraizadas que, ao longo dos 
anos, foram se conformando a es-
ses espaços supostamente tempo-
rários dos depósitos. Isso faz com 
que elas tenham suas histórias cada 

reservação experimental 
para desinventar a tradição

Giselle Beiguelman

ESTE ARTIGO apresenta trabalhos desenvolvidos nos últimos cinco 
anos, no campo das estéticas da memória, que operam na interface 
entre a arte e o patrimônio histórico. São eles: Memória da amnésia 
(2015), Memórias de areia, Monumento nenhum e Chacina da Luz 
(2019). Argumento, com base nesses projetos, e seguindo Jorge  
Otero-Pailos e Andreas Huyssen,1, 2 que a arte potencializa novas 
abordagens das políticas de memória ao tensionar os procedimentos 
institucionais de conservação e operar o dissenso com o mercado de 
tradições inventadas. Diferentes em suas linguagens e seus repertórios 
conceituais, os projetos comentados aqui mobilizaram reflexões 
acerca da potência da arte para tensionar o patrimônio, a partir de 
perspectivas antimonumentais e de preservação experimental.
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vez mais vinculadas a esses territórios que deveriam ser 
provisórios e cada vez menos a seus locais originais. A 
história do nomadismo dos monumentos na cidade não 
é recente e remete aos anos 1920, conforme detalho no 
meu livro Memória da amnésia: políticas do esqueci-
mento.10 Ao mudar de lugar, os monumentos perdem a 
escala e, em diversos casos, perdem também sua carga 
simbólica, seja naquilo que representam oficialmente, 
seja mais cognitivamente, do ponto de vista afetivo e 
como referência do sujeito no espaço urbano.11 Alguns 
deles, no entanto, têm seu nomadismo interrompido 
abruptamente ao serem relegados anos a fio a depósitos 
onde foram alocados, tornando-se verdadeiros monu-
mentos sem-teto, ou melhor dizendo, sem-chão. Foram 
eles o foco do meu projeto.

Depósitos de monumentos não são uma peculiari-
dade paulistana. Eles são usados como espaços transi-
tórios, para acomodar peças durante obras urbanas ou 
para fins de restauração. Mas os depósitos de monu-
mentos da cidade São Paulo não constituem reservas 
técnicas. São quase sítios de descarte, espécie de hiato 
da história, um fim de linha sem volta para onde os mo-
numentos vão e, uma vez lá, parecem estar condenados 
ao desaparecimento. 

É importante assinalar que somente em 2002 foi 
criada uma comissão responsável pela gestão de obras 
e monumentos artísticos, à qual compete o processo de 
aprovação de remoção, passando por orientação e res-
tauro dos monumentos da cidade. Isso explica em parte 
a forma aleatória com que uma série de obras foi im-
plantada e removida da cidade desde o início do século 
XX até a instituição dessa comissão.12

O Depósito do Canindé, onde atualmente ficam os 
monumentos descartados, é um galpão em funciona-
mento desde 2006. Ali, as obras, muitas vezes frag-

mentadas, dividem espaço com os 
mais variados objetos, como cadei-
ras, caixotes, móveis de escritório 
e telhas. Empilhados com outros 
objetos, esses monumentos conver-
tem-se em fragmentos dispersos, 
impossíveis de serem lidos, contes-
tados ou atualizados. Acredito que 
os monumentos “sem-chão” sejam 
um acervo de outra história da ci-
dade de São Paulo. Nela, está ar-
quivada a produção social de um 
espaço urbano renegado e de um 
paisagismo derrotado. Daí a dis-
cussão sobre a visibilidade aflorar 
com tamanha importância nesse 
projeto. Ela remete a um discurso 
de poder, de quem determina “o 
que se vê e o que se pode dizer so-
bre o que é visto”,4 que implica o 
direito que se tem (ou não) à me-
mória do espaço público. 

Ao trasladar monumentos, al-
guns há oitenta anos fora do espaço 
público, para o interior do arquivo, 
onde foram apresentados deitados, 
não se buscava, com a intervenção, 
reunir monumentos para reivindi-
car sua recolocação em seus locais 
originais. O que se tinha em pauta 
era compreender o esquecimento 
no campo das políticas de memória. 
Afinal, quem decide o que deve ser 
esquecido, como deve ser esquecido 
e quando deve ser esquecido?

Levar monumentos para dentro de um arquivo e 
deitá-los em seu saguão principal significava inverter, 
propositalmente, duas lógicas. A primeira é a lógica 
da relação da horizontalidade e da verticalidade da 
memória, postuladas pelas configurações tradicionais 
de documento e monumento. A outra, a dos espaços 
consagrados aos monumentos — as praças públicas — 
e aqueles dedicados aos documentos — o sossego dos 
recintos fechados dos arquivos. Essa dupla situação 
retomava, no campo da arte, a discussão de Foucault 
na Arqueologia do saber.13 Nesse livro, o filósofo traça 
uma metodologia de pesquisa histórica que demanda 
a transformação do documento em monumento, por 
meio de uma descrição capaz de restituir seu conteúdo 
não verbal, não discursivo, à sua história.

No contexto do projeto Memória da amnésia, em 
que o monumento opera como um migrante clandes-
tino, que teima em sobreviver, a despeito das malhas 
institucionais que o amputam das teias da memória 
coletiva, deitar monumentos em um arquivo significa-
va, acima de tudo, uma tomada de posição. Impedir 
que aqueles monumentos fossem liberados do peso das 
memórias incongruentes de suas sucessivas décadas de 
nomadismo. Era, paradoxalmente, necessário transfor-
má-los em documentos, para que pudessem ser explo-
rados como monumentos. 

Prostrados, no silêncio dos arquivos, confrontavam 
a produção social de sua invisibilidade, questionando 
as políticas públicas de preservação, a partir do cam-
po da criação artística. Assumir esse ponto de vista, e 
não o da conservação patrimonial, permitia pensar as 
políticas do esquecimento. Na horizontal, imponderá-
veis, aqueles fragmentos nômades convertiam-se em 
documentos para serem revividos como monumentos 
da memória de nossa amnésia. O intenso debate que 
acompanhou a exposição no Arquivo Histórico Muni-
cipal, sobre o destino daqueles monumentos fragmen-
tados, evidencia a forma pela qual o projeto colocou 
em pauta sua reflexão central: o acesso à memória do 
espaço público como condição da própria constituição 
da esfera pública.

Memórias de areia
O convite para a participação em uma intervenção 

no Cassino da Urca, no Rio de Janeiro, em 2016, foi a 
oportunidade de refletir sobre essa questão. Nessa 
ocasião, desenvolvi o projeto Memórias de areia, um 
happening multimídia e processual, por meio do qual 
procurei mapear o imaginário sobre as ruínas do lendá-
rio cassino e entender o que ele ainda poderia significar 
como lugar de memória.

Com forte presença de militares, 
por sua proximidade com o Quartel 
de São João, o bairro é administra-
do pela Associação de Moradores 
da Urca, a AMOUR, que zela por 
seu patrimônio natural e sua segu-
rança. Se por um lado isso defende 
a paisagem da especulação imobi-
liária, por outro interfere em sua re-
lação com a cidade como um todo. 
Um indicador dessa interferência 
são as ruínas do cassino, motivo de 
forte atrito entre a AMOUR e o Istitu-
to Europeo di Design do Rio de Ja-
neiro (IED-RJ). Apesar de o IED -RJ 
ter recebido do governo municipal 
a concessão por cinquenta anos de 
uso do imóvel (abandonado desde 
os anos 1980, depois da falência da 
TV Tupi), em troca de sua restaura-
ção, alegava-se que a implantação 
de uma faculdade no local traria ao 
bairro perda de qualidade de vida, 
com caos e congestionamentos.

Nesse contexto, recuperar a his-
tória do Cassino da Urca, como 
elemento do imaginário coletivo 
sobre e do Rio de Janeiro, passava 
por criar um plano para descentra-
lizar o foco que envolvia a bata-
lha judicial. Com apoio do IED-RJ, 
fiz uma chamada para a doação de 
memórias e entrevistei descenden-
tes de antigos funcionários do cas-
sino, pescadores, militares, garçons 
e frequentadores da famosa mureta 
da Urca, idosos, jovens, funcioná-
rios de imobiliárias e também anti-
gos participantes dos programas de 
auditório dos tempos da Tupi. Re-
cebi, ainda, contribuições de cura-
dores e artistas, e com isso compus 
um texto coletivo, que combinava 
recordações e fantasias sobre o 
cassino. 

Editadas e impressas em alto-
-relevo em chapas plásticas, por 
meio de fabricação digital (impres-
são 3-D), essas memórias compar-
tilhadas foram levadas para a praia 
da Urca. Distribuídas entre os ba-
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nhistas, as narrativas coletadas foram carimbadas na 
areia, criando outras organizações dos textos e se dis-
solvendo no mar, como as memórias daquele lugar. 

Monumento nenhum e Chacina da Luz
Em Monumento nenhum e Chacina da Luz (2019), 

duas obras realizadas em 2019, no Beco do Pinto e 
no Solar da Marquesa de Santos, simultaneamente, 
discute-se a perda da memória do espaço público e 
a relação da cidade com seu patrimônio histórico e 
cultural. Compostas por fragmentos de monumentos, 
as instalações reproduzem a situação das peças como 
foram encontradas em depósitos de monumentos do 
Departamento do Patrimônio Histórico (DPH), como 
uma espécie de ready-made do esquecimento.

“Ready-made” porque tomamos o objeto exata-
mente como se apresentava nos depósitos de monu-
mentos para ressignificá-lo, a partir de sua inserção 
em um novo contexto (museológico e expositivo). “Es-
quecimento” porque se fala aqui dos apagamentos das 
formas de produção social dos monumentos no espa-
ço público, da opacidade dos mecanismos que resul-
taram em sua implantação e remoção, e também do 
ocultamento da presença dos negros, dos indígenas, 

das mulheres, dos imigrantes e da 
multiplicidade de atores e agentes 
sociais que, por não participarem 
dos núcleos de poder, não tiveram 
suas imagens monumentalizadas 
no espaço urbano. Ironicamente, 
tampouco esses símbolos de poder 
sobreviveram às dinâmicas auto-
fágicas da cidade. Fala-se aqui, 
então, da perda dos rastros sobre 
como a cidade de São Paulo se 
constrói, desconstrói, encobre seu 
passado e, nas formas de oblitera-
ções que impõe à memória, revela 
a sua história.

Em Monumento nenhum, refi-
zeram-se as pilhas de bases, pedes-
tais e fragmentos de monumentos 
desaparecidos, roubados e atacados 
que se encontravam no depósito do 
DPH no Canindé. Essas pilhas me 
haviam chamado a atenção quan-
do eu preparava a intervenção 
Memória da amnésia (2015) e pes-
quisava no Depósito do Canindé. 
Arranjadas meticulosamente, inver-
tiam uma proposição cara à crítica 
de arte Rosalind Krauss,14 na qual 
ela contrapõe a escultura moder-
na aos monumentos tradicionais, 
a partir da supressão do pedestal 
(um elemento de “mediação entre o 
local onde se situam e o signo que 
representam”). Mas o que acontece 
quando tudo o que se tem são ape-
nas bases e pedestais? Que estéticas 
da memória e do esquecimento se 
encontram em jogo nessas formas 
abstratas, que juntam pedestais, re-
fugos, peças quebradas e mobiliá-
rio, no interior de um galpão que 
abriga fragmentos de monumentos 
que ninguém mais quer? 

Em seu conjunto, com poucos 
vestígios sobre seu passado, aque-
les enigmáticos totens desafiavam-
nos a perguntar: De onde vieram? 
Por que foram desmontados? O 
que sustentavam, dos pontos de 
vista material e simbólico? Seria o 
Monumento nenhum o verdadeiro 

monumento da história de São Paulo? Nessa direção, 
esta obra se abre para a reflexão da história da arte 
em interlocução com a história das políticas públicas 
de memória e seus desdobramentos na construção do 
espaço público como lugar de apagamentos. 

Vale frisar que Monumento nenhum e Chacina da 
Luz intervêm em dois bens tombados (o Beco do Pinto e 
o Solar da Marquesa de Santos) situados em uma área, 
o Pátio do Colégio, emblemática dos processos de res-
significações que acompanham as políticas de memória 
da cidade. Em particular e em conjunto, seus sucessivos 
abandonos, retomadas e redefinições simbólicas, que 
incluem a constituição do DPH (1975) e do Museu da 
Cidade de São Paulo (1993), desdobram aspectos im-
portantes para compreender processos da produção so-
cial do espaço como lugar de esquecimentos. 

Chacina da Luz explicita essa perspectiva. Seu 
foco é o conjunto de oito esculturas que se encontra-
vam no lago Cruz de Malta, localizado no interior do 
jardim da Luz. Implantadas, em sua maioria, na déca-
da de 1870, as esculturas homenageiam as estações do 
ano e algumas divindades da mitologia greco-roma-
na, sem qualquer referência a fatos históricos ou su-
postos heróis. Cenário recorrente dos cartões-postais e 
fotos da cidade de São Paulo no início do século XX, 
foram derrubadas em 2016, em um ato de depredação, 
e recolhidas pelo DPH, na manhã seguinte ao ataque, 
quando foram armazenadas na casa do administra-
dor do parque. E ali ficaram até a exposição no Solar. 
O Boletim de Ocorrência que registrou o crime não 
acrescenta qualquer informação relevante ao caso, já 
que não aponta sequer o horário ou número de envol-
vidos na depredação.

A instalação apresentada no Solar da Marquesa de 
Santos recuperou a cena pós-crime, exatamente como 
eu a encontrei no porão da casa do administrador do 
jardim da Luz, em 2017. O título da instalação nasceu 
no momento em que vi as peças deitadas, sob um peda-
ço de feltro cinza, cobertas de pó e sofrendo os ataques 
do ambiente lúgubre e infestado de pombos e gatos. 
Cena digna de um massacre, com corpos esquarteja-
dos e cabeças decepadas, o ataque, sem cunho ativista, 
evidencia a insipiência da noção do bem público como 
bem comum e do espaço urbano como território com-
partilhado. As tensões entre o direito à memória e o di-
reito à cidade afloram aí, como sintomas da fragilidade 
das relações de pertencimento e cidadania. 

Um arquivo de fichas com um busto — de Au-
reliano Leite, advogado, constitucionalista, escritor 
e historiador, que ficava no largo do Arouche — en-
capuzado na parte superior, também encontrado no 

 A cidade de São Paulo se 
constrói, desconstrói, encobre 

seu passado e, nas formas 
de oblitera ções que impõe à 

memória, revela a sua história 

MeMórias  
de areia 
Foto: Gilberto 
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nenhum  
Foto: Ana Ottoni, 
2019

Depósito do Canindé, foi deslo-
cado para o recinto expositivo, 
articulando as instalações Monu-
mento nenhum, no Beco do Pin-
to, e Chacina da Luz, no Solar da 
Marquesa de Santos. Essa combi-
nação sui generis entre sucata da 
burocracia estatal e monumentos 
decepados tornou-se uma espécie 
de assombração da história das 
políticas públicas de memória, no 
contexto da intervenção realizada. 
O Solar da Marquesa foi utilizado 
como o lugar de acesso ao nosso 
material de pesquisa, que foi dis-
tribuído e consumido avidamente 
pelos visitantes. Com a chamada 
“Abra o arquivo” e avisos de “Dei-
xe o arquivo aberto”, ele ganhou, 
na atual conjuntura brasileira, 
um sentido político, funcionan-
do como um statement das moti-
vações de Monumento nenhum e 
Chacina da Luz.

Fonte: Arquivo pessoal da autora.

Fonte: Arquivo pessoal da autora.



20 memoricidade 21

Arte, patrimônio e esfera pública 
no país dos memoricídios 

As obras artísticas aqui comen-
tadas, apesar de suas diferentes 
motivações e formatos, têm algu-
mas características comuns. Elas 
invertem o lugar da arte no campo 
das políticas públicas de memória. 
Em vez de ser seu objeto, a arte aqui 
pensa essas políticas, sugerindo um 
debate sobre a produção social das 
estéticas da memória e do esque-
cimento no espaço público. Nessa 
direção, atentam para o que Jorge 
Otero-Pailos define como “preser-
vação experimental”.1 Um compro-
misso mais direcionado à negocia-
ção social da memória do que à 

1. OTERO-PAILOS, Jorge. Experimental Preservation: the potential of not-me creations.  
 In: OTERO-PAILOS, Jorge; LANGDALEN, E.; ARRHENIUS, T. (orgs.). Experimental 
Preservation. Zurich: Lars Müller Publishers, 2016.

2.  HUYSSEN, Andreas. Culturas do passado presente: modernismo, artes visuais, políticas 
da memória. Rio de Janeiro: Contraponto, 2014.

3.  PERIS-BLANES, Jaume.  Hubo un tiempo no tan lejano… Relatos y estéticas de la memoria 
 e ideología de la reconciliación en España. 452ºF. Revista electrónica de teoría de la 
literatura y literatura comparada, n. 4, 2011, p. 35-55. Disponível em: www.452f.com/pdf/
numero04/peris/04_452f_mono_peris_indiv.pdf. Acesso em: 3 set. 2020.

4. RANCIÈRE, Jacques. The Politics of Aesthetics: The Distribution of the Sensible. London: 
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de Assuntos Concernentes a Obras e Monumentos Artísticos em Espaços Públicos. Diário 
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Somos exímios  
memoricidas. Trazemos 
a escravidão africana, a 
Inquisição e o genocídio 

indígena no DNA  
de nossa história

conservação dos bens propriamente ditos. Uma prática 
voltada a um sentido mais realista do presente do que 
à restauração de passados míticos e profundamente 
marcados pelas heranças do colonialismo. A história 
do Brasil traz tanto o extermínio da memória quanto o 
apagamento do outro inscritos em suas páginas desde 
os primórdios da colonização. Somos exímios memo-
ricidas. Trazemos a escravidão africana, a Inquisição 
e o genocídio indígena no DNA de nossa história. A 
relativização da ditadura brasileira como “ditabranda”, 
a manutenção de sua documentação sob sigilo e os 
poucos espaços dedicados à sua memória são outros 
indicadores do apagamento da violência e da memória 
da história do Brasil.

Nessa perspectiva, ocupar o patrimônio, deitar mo-
numentos, empilhar suas bases, escrever na areia são 
mais que decisões conceituais e programáticas de um 
conjunto de obras artísticas. São apostas na potência 
da arte para contribuir na discussão sobre a cidade e 
suas histórias, em um exercício contínuo de “desin-
venção” da tradição. Afinal, como mostrou o histo-
riador Eric Hobsbawm, diferentemente dos costumes, 
que são atualizados constantemente, a característica da 
tradição é sua tendência à invariabilidade. No caso das 
tradições inventadas, elas aparecem em momentos de 
grandes transformações e respondem à necessidade de 
determinados grupos legitimarem suas ações e inserção 
social e política, para as quais criam um passado ar-
tificial.15 Na perspectiva da preservação experimental, 
desinventar a tradição é aderir à capacidade da arte de 
romper com modelos orientadores de soluções perma-
nentes, com propostas abertas à atualização contínua 
da memória.

referências

Fonte: Arquivo pessoal da autora.
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O que eu olho e o que me vê
Voltando para casa no largo do Arouche, aciono o 

celular e vejo minhas notificações. Para me distrair abro 
o Instagram e acabo vendo e revendo as postagens de 
amigos que acabara de visualizar. Como me desloco 
de metrô, entre estações subterrâneas, o sinal de in-
ternet fica instável. Entre paisagens urbanas repetidas, 
mesmas imagens de restaurantes e comidas, de bares e 
sorrisos, a internet volta. Desço na estação República 
e vou caminhando para a saída enquanto olho o ce-
lular. “Puxo” a tela para baixo e o feed atualiza. No-
vas postagens de amigos e pessoas que sigo e algumas 
propagandas começam a surgir. Sei que parte delas se 
refere a buscas recentes que fiz na internet, mas não 
deixo de me impressionar pelo direcionamento de um 
tipo específico de propaganda: a imobiliária. Ao subir 
pela escada rolante e acessar a rua, guardo o aparelho. 

Apesar de comum, pois desde 
que comecei a fazer pesquisa so-
bre a presença LGBTQIA+ na região 
central de São Paulo tenho rece-
bido diariamente e-mails e visto 
banners em sites diversos de no-
vos lançamentos imobiliários, esse 
caso que cito me chamou a aten-
ção pelo tipo de direcionamento 
da campanha. Nela, duas imagens, 
formadas por fotografias em preto 
e branco e elementos geométricos 
que formam uma moldura em tons 
de amarelo com a frase “Viva o seu 
lugar”. Na primeira, dois rapazes de 
mãos dadas se olham e sorriem um 
para o outro; na outra, duas mu-

lheres jovens sorriem enquanto tocam suas bochechas 
e uma delas olha para o espectador. As peças visam 
atingir um público que se identifique com ou considere 
um valor importante a expressão de afeto entre pessoas 
de mesmo gênero.

As frases dispostas nesse tipo de campanha são pa-
recidas quando visam se aproximar de um possível pú-
blico “gay” e costumam dar ênfase a algo “seu”. “More 
na sua época”; “Viva seu lugar exclusivo”, “Descubra 
seu lugar no mundo”, dentre outras.1

Minha surpresa ao receber essas campanhas se refere 
à capacidade de coleta e análise dos dados que tanto eu 
quanto todas as pessoas que se utilizam de smartpho-
nes produzimos diariamente. Quando realizamos busca 
de produtos, lugares ou outras informações construímos 
caminhos que são seguidos pelos diferentes algoritmos 
dos aplicativos instalados em nossos aparelhos. Os ser-
viços de mapeamento e geolocalização conhecem nossos 
itinerários e grande parte de nossos gostos e interesses. 
Somos observados e algo nos é mostrado.

Esse tipo de inserção midiática costuma ser exem-
plo de aceitação e inclusão de setores da sociedade 
discriminados e marginalizados. Propagandas, filmes, 
novelas e mídias digitais são destacados exemplos de 
um acréscimo na visibilidade LGBTQIA+. O caso do 
mercado imobiliário seguiria essa mesma lógica: a re-
presentação de casais de homens e mulheres, sugerin-
do casais gays ou lésbicos, tenta aproximar possíveis 
compradores que se encaixem nessas categorias, reco-
nhecendo neles consumidores potenciais — em geral, 
oferecem-se estúdios com 25 metros quadrados de área, 
serviços pagos e algum diferencial no desenho da fa-
chada ou design do mobiliário das áreas comuns. Se 
esse tipo de visibilidade mostra algo e alguém, o que 
ela não mostra?

A (in)visibilidade da população LGBTQIA+ é como 
um jogo de espelhos, de luz e sombra, e está relacionada 

aos diferentes processos de reconhe-
cimento sociopolítico no contexto 
global e nacional nos últimos anos. 
Deve-se ter um olhar crítico à inter-
pretação de uma melhoria cumu-
lativa progressiva no espaço e no 
tempo. Isso não significa ignorar de-
cisões importantes que têm impacto 
na vida das pessoas, mas olhar tais 
dinâmicas como arenas de disputas 
que se dão nos diferentes planos so-
ciais e políticos, seja institucional, 
seja culturalmente. Pensar em visi-
bilidade é pensar em enfrentamento.

Uma das dificuldades da aná-
lise está em tratar a “população 
LGBTQIA+” como uma entidade 
única. A própria sigla é foco de 
questionamento e acréscimos cons-
tantes, mesmo se utilizando essas 
letras como denominador do movi-
mento social no Brasil e em outros 
países. Utilizo o símbolo “+” como 
forma parcial de ampliação e para 
facilitar a leitura. Tais questões são 
importantes mecanismos de inter-
pretação dos significados dos es-
paços das cidades a partir das rela-
ções sociais que neles se desvelam.2 
Parto de uma concepção do espaço 
como sempre em produção a partir 
das interações e discursos sobre e a 
partir dele, e não como uma zona 
neutra. Diferentemente, os espaços 
das grandes cidades têm sofrido in-
tervenções que visam atribuir-lhes 
uma função específica destoante de 
seus usos cotidianos.

Como discute Adiego,3 áreas de 
lazer e descanso como praças e par-
ques têm em sua concepção a função 
de uso por casais, famílias e crianças. 
São, portanto, heterossexualmente 
direcionados, e usos diversos, como 
a prática sexual entre homens ana-
lisadas pelo autor nessas áreas, são 
passíveis de violento controle.

invisibilidades LGBTQIA+ 
na cidade de São Paulo

Bruno Puccinelli

AO TRATAR das invisibilidades da população LGBTQIA+ na cidade  
de São Paulo, este artigo analisa o processo de constituição da região 
central como lugar de referência para essa população e as arenas 
de disputa sobre uma forma normativa de se produzirem sujeitos 
visíveis. Observando especialmente a região da praça da República e 
do largo do Arouche, pode-se pensar nas semelhanças e diferenças 
de frequência que marcam historicamente essa área pela presença 
homossexual. Este texto propõe um olhar interseccional para a 
compreensão da constituição de espaços visibilizados que, como 
num jogo de espelhos, ocultam outros. A análise se baseia em vasto 
material etnográfico produzido ao longo da última década.
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Mídia e visibilidade LGBTQIA+
Em 2015 um comercial de perfume 
veiculado no horário nobre que 
mostrava um casal gay e outro 
lésbico trocando presentes no Dia 
dos Namorados causou crítica, 
defesa e um debate nacional sobre 
sua manutenção ou sua proibição.
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O que se mostra  e o 
que se esconde 

Saio da estação República no 
acesso à rua do Arouche. Contor-
no a praça da República e entro na 
avenida Vieira de Carvalho para 
encontrar alguns amigos. Ali se 
concentram os bares frequentados 
principalmente por homens que se 
definem como gays ou usam ou-
tras definições de suas sexualida-
des, como ursos ou daddys. Podem 
também ser definidos de forma pe-
jorativa ou jocosa por pessoas do 
entorno: mariconas, bicha poc, pão 
com ovo. Todas essas formas classi-
ficatórias são intersectadas por di-
ferenças de classe, raça/cor, idade 

e expressão de gênero e denotam diferentes espacia-
lidades (a dos ursos, a das mariconas) que também se 
cruzam (a das mariconas gordas).

Um desses amigos aponta para o canteiro central da 
avenida, “é um michê”. A atividade de transação sexual 
na rua se dá ali, na praça e na rua de onde vim, com 
suas diferenças. É também um dos fatores que ajudam 
a compreender a conformação de espaços de sociabili-
dade homossexual ao longo do século XX, passando da 
perseguição do criminoso “invertido” à configuração 
do bar frequentado por “entendidos”. 

O trabalho de Green e Polito5 apresenta algumas das 
fontes que permitem caracterizar as mudanças sociais 
pelas quais passaram principalmente os homens que ti-
nham relações sexuais com outros homens. Nas primei-
ras décadas do século XX, por exemplo, essas pessoas 
eram foco da polícia, da medicina e da psicanálise para 
que se compreendesse o porquê desse comportamento. 
Já nas décadas de 1950 e 1960 há a constituição de 
grupos de homens que compreendem sua sexualidade 
como algo específico e não uma inversão da heterosse-
xualidade. O termo “entendido” é utilizado como autor-
reconhecimento mútuo entre aqueles de classe média 
e diferenciação dos “pederastas” das classes populares.

Como analisa Pelongher,6 os pontos de concentração 
de diferentes tipos de garotos de programa na região 
central denotam também diferentes espacialidades em 
termos raciais, de masculinidade, de idade. Trinta anos 
depois desse estudo o contexto mudou, “agora os boys 
estão na internet”, enfatiza meu amigo, mas as ruas 

seguem sendo ocupadas e, de certa forma, mantêm o 
sabor de aventura e perigo que já tinham na década 
de 1980. É nesse período, a partir do fim da década 
anterior, que se observa a constituição mais forte de 
um circuito de espaços de sociabilidade direcionados a 
LGBTQIA+, principalmente aos homens homossexuais. 
Em artigo publicado em 1983 o antropólogo Edward 
MacRae7 assim descrevia a circulação homossexual na 
região central de São Paulo:

Tem chamado a atenção nas áreas centrais 
da cidade e nos postos boêmios paulistanos uma 
certa explosão de comportamento homossexual. 
A qualquer hora, à noite especialmente, pode-se 

ver pessoas do mesmo sexo, geralmente homens, 
andando abraçadas, às vezes de mãos dadas, 

às vezes se beijando como forma de saudação, 
beijos esses não raros dados na boca. 

Com o advento da epidemia de HIV/aids, os discur-
sos de estigmatização de gays e travestis como vetores  
do vírus causaram um enorme impacto nesse processo 
de abertura. Atrelado a isso, o governo paulista pro-
moveu uma caçada a essa população através de ações 
policiais como a Operação Tarântula, prendendo as pes-
soas apenas por estarem nas ruas. A região esvaziada 
observou uma nova onda de criminalização de sua se-
xualidade, recrudescendo o processo de ampliação da 
visibilidade. 

Apesar desse revés, até hoje a 
região da República e do Arouche é 
ponto referencial da presença histó-
rica LGBTQIA+ em São Paulo — na 
avenida Vieira de Carvalho se en-
contra o bar gay Caneca de Prata, 
em atividade desde 1940. Ao longo 
da década de 1990 e dos anos 2000, 
pôde-se observar o crescimento das 
Paradas do Orgulho — sua 23a edição 
em São Paulo (2019) teve público es-
timado em 3 milhões de pessoas —, 
que ganharam grande repercussão 
nacional e internacional. São ga-
nhos disputados pelo movimento 
social que tem parte do mercado 
como coprotagonista nas ações de 
promoção de uma vida LGBTQIA+ 
“normal”. Mas essa visibilidade toda 
esconde o que ao mostrar tanto?

FIGURA 2  
Largo do Arouche 
reocupado pelas 
pessoas que já 
o frequentam; 
segunda imagem 
que forma o 
gif produzido 
pelo Coletivo  
Arouchianos, 2018

FIGURA 1  
Projeto municipal 

para o largo do 
Arouche; primeira 

imagem que forma 
o gif produzido 

pelo Coletivo  
Arouchianos, 2018

A sigla
Definida em 2008 na I Conferência Nacional 
GLBT, a sigla LGBT comporta lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis, mulheres e homens 
transexuais. A alteração objetivava dar 
visibilidade às lésbicas. Num plano mais amplo, 
as disputas em torno de identidades menos 
visíveis têm crescido e são exemplificadas pela 
introdução das letras I (intersexo), Q (queer), 
A (assexual), P (pansexual), dentre outras.4

Stonewall Inn
Em 1969, frequentadores LGBTQIA+ do bar 
Stonewall Inn foram às ruas de Nova York protestar 
contra a repressão policial que sofriam, e a 
homossexualidade deixou de ser considerada 
doença, distúrbio ou perversão em 1973, depois de 
decisão da Associação Americana de Psiquiatria.

Fonte: Coletivo Arouchianos. Fonte: Coletivo Arouchianos.
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O que ocupa e o que expulsa

Morei no largo do Arouche entre 2018 e 2020 e pude 
acompanhar a questão da reforma da praça desde seu 
início. Além de lugar de pesquisa, o largo se tornou 
lugar de moradia. Já conhecia boa parte dos atores que 
se tornaram importantes no debate contrário à forma 
como a mudança da praça se dava, como grupos de jo-
vens das periferias que massivamente frequentavam o 
Arouche e se identificavam por relações de parentesco 
a partir da adoção de um sobrenome em comum — as 
“famílias LGBT” — e o Coletivo Arouchianos, que atua 
em defesa da memória e da presença LGBTQIA+ na 
região desde 2016.

Em 2014, quando iniciei minha etnografia no Arou-
che, acompanhei a organização de um protesto pela mor-
te de Kaique, um jovem de uma dessas famílias. Ao longo 
dos fins de semana seguintes pude observar os encontros 
dominicais desses jovens das periferias que lotavam o 
largo, contrastando com a frequência dos bares do en-
torno e confirmando uma percepção anterior: a região 
seguia sendo um lugar de referência para LGBTQIA+ de 
classes mais populares e que não se encaixavam num 
modelo normativo de homossexualidade, qual seja, o 
homem jovem, branco, musculoso e másculo. A visibi-
lidade que se via quando se falava de uma sexualidade 
“normal” tinha antes a ver com um formato de norma 
que foi sendo socialmente reiterado. 

Alguns anos depois pude acom-
panhar o debate em torno da refor-
ma do largo do Arouche pela pre-
feitura e por entidades privadas. 
Estava em jogo uma valorização 
da região central sem, contudo, 
haver diálogo com as pessoas que 
já estavam lá, mesmo se afirman-
do que a “diversidade” seria res-
peitada. A perspectiva artística da 
reforma da praça se assemelhava 
às propagandas imobiliárias: as-
séptica, branca, limpa. O Coletivo 
Arouchianos, diante da completa 
exclusão das pessoas que de fato 
frequentavam a praça, produziu 
uma peça crítica. Em formato de 
gif, a praça projetada pela reforma 
(figura 1) é reocupada pelas pessoas 
que já estavam lá (figura 2). As fra-
ses que acompanham as imagens 
dão o tom generificado da crítica: 
em vez do Arouche que “eles que-
rem” (poder público, escritório de 
arquitetura, mercado imobiliário), 
o Arouche que “elas querem” (as 
bichas, as travestis, as pessoas que 
já estão lá).

No projeto original da reforma 
estava prevista a instalação de um 
café no meio da praça, alterando 
seu desenho original. Esse equi-
pamento foi abandonado depois 
de sofrer críticas e pressão social. 
Saindo de um lugar normativo, a 
praça se torna movimento. Na fi-
gura 2, a imagem colorida é ocupa-
da por membros do Coletivo Arou-
chianos e LGBTQIA+ que costumam 
frequentar a praça, como travestis e 
mulheres trans, jovens gays, negros 
e afeminados que dançam e sorriem. 
De que visibilidade estamos falan-
do quando tratamos dos espaços de 
sociabilidade nas cidades? E quais 
são os espaços que ganham espaço?

Mais do que uma melhoria na 
percepção pública da homossexua-
lidade e das identidades LGBTQIA+ 
ao longo das últimas décadas, há 
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arenas de intensa disputa que se 
expressam na autonomia de circu-
lação, expressão e identificação. Se 
os espaços são sexualizados/gene-
rificados, também o são, ao mesmo 
tempo, os sujeitos que neles inte-
ragem e por eles se reconhecem. 
Quando se definem determinadas 
expressões de gênero ou sexualida-
de em termos de doença, aberração 
ou abjeção é assim que as pessoas 
também serão definidas e é por um 
processo de invisibilização que se-
rão alocadas.

Os casos mais flagrantes de 
invisibilização pelos quais passa-
mos atualmente quando se trata 
da existência de espaços de so-
ciabilidade na cidade se referem 
a todas as letras que não sejam 
a “G”. Quais os espaços identifi-
cáveis e direcionados para lésbi-
cas, bissexuais, travestis, mulhe-
res transexuais, homens trans ou 

pessoas queer, não binárias, intersexo? Não há inte-
resse dessas pessoas ou de um mercado específico? 
Ou, ainda, há a necessidade de tais espaços? Para 
além de oferecer alguma resposta, nos parece que os 
enfrentamentos brevemente analisados demonstram 
a eficácia de uma ocupação permanente. O largo do 
Arouche e a praça da República não se tornaram pon-
tos de referência da presença LGBTQIA+ pela ação do 
poder público na manutenção de sua memória. Até 
hoje e apesar de tudo são pontos de referência porque 
são pontos de resistência.

O largo do Arouche e a praça da República 
não se tornaram pontos de referência da 
presença LGBTQIA+ pela ação do poder 
público na manutenção de sua memória. 
Até hoje e apesar de tudo são pontos de 
referência porque são pontos de resistência 
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Introdução
Nossas pesquisas, realizadas no escopo do Laborató-

rio de Teoria Social, Filosofia e Psicanálise da Universi-
dade de São Paulo (USP), têm introduzido o conceito de 
sofrimento1 como uma noção simultaneamente clínica 
e social, capaz de tornar mais legíveis políticas discur-
sivas específicas, orientar intervenções e políticas pú-
blicas, bem como reconhecer formas de vida excluídas, 
minorizadas ou segregadas. Um caso-modelo da apli-
cação desse conceito pode ser encontrado na descrição 
de um sintoma social brasileiro, qual seja, a emergência 
a partir dos anos 1970, de uma forma de vida marcada 
pela autoridade invisível do administrador de regras, do 
muro como estratégia de evitação do conflito e da hiper-
trofia de regulamentos e modos de aplicação da exceção. 
No conjunto, tal espaço de trabalho, linguagem e desejo 
define um novo tipo de sofrimento, marcado pelo esva-
ziamento identitário de si, pela monstrualização do outro 
e pela paranoia sistêmica. Sofrimento que é inerente à 
lógica do condomínio, seja ela efetivada em moradias 
com esse propósito urbanístico, seja ela encontrável em 
outros espaços que guardam a mesma estrutura: shopping 
centers, prisões e muitas, mas não todas, comunidades 
favelizadas.2 A análise da patologia do social, caracte-
rizada pela descrição de seus sintomas e por seus mo-
dos de produção e nomeação do mal-estar, deu ensejo 
ainda a aproximações entre certas práticas culturais e a 
interveniência da ética psicanalítica, sobretudo a par-
tir dos desdobramentos da noção lacaniana de discurso  
do psicanalista.

A museologia, as práticas coletivas de memória e tes-
temunho e mais particularmente certa acepção de cura-
doria poderiam encontrar sua raiz em uma mesma atitude 
discursiva de reconhecimento do sofrimento e trabalho 
de nomeação, estética e discursiva, da verdade que a ele 
se supõe. A afinidade entre o conceito psicanalítico de 
cura e as práticas de cuidado de si, e naturalmente de 
estética da existência, desenvolvidas por Foucault,3 fo-
ram importantes para redefinir a psicanálise não apenas 
como uma terapia ou como um método clínico de tra-
tamento, mas também como uma experiência de cura.4 

O desdobramento da noção de 
cura em psicanálise para a noção de 
curadoria, no contexto do pensa-
mento museológico, foi testado em 
uma pequena série de intervenções, 
nas quais a curadoria foi descrita 
como um processo de reconheci-
mento, nomeação e enquadre da 
relação entre contradição social e 
forma estética. Curadores leem e 
cuidam de conflitos sociais, atuan-
do como sismógrafos do futuro, 
na medida em que reformulam o 
presente a partir de passados im-
previsíveis. Curadores favorecem 
certa partilha social dos afetos a 
eles ligados, inscrevendo-os em 
discursos públicos, muitas vezes 
ligados ao Estado, organizando a 
produção de narrativas que tratam 
contradições sociais. Essa diagnós-
tica social de nossas contradições 
coloca o cuidado dos curadores em 
certa posição histórica de mestria: 
todo enquadre sugere o que se vê e 
de onde se vê. Contudo, uma nova 
curadoria, mais ciente das impli-
cações e dos efeitos dessa prática, 
está interessada justamente em co-
lher efeitos críticos dessa posição, 
ou seja, está disposta a integrar em 
sua política de reconhecimento os 
efeitos de poder que lhe são ima-
nentes, tornando-se assim não só 
parte da solução mas um modo de 
colocar o problema. 

No presente trabalho esse con-
ceito de curadoria será utilizado pa-
ra examinar a situação de grandes 
metrópoles urbanas brasileiras, no 

Christian Ingo Lenz Dunker

CONSIDERANDO o espaço museológico definido pelo enquadre de 
reconhecimento e pela perspectiva da cura, entendida como processo 
de posicionamento do conflito social em forma estética, no interior de uma 
série transformativa, a presente pesquisa aborda os modos de produção 
do olhar e da imagem no contexto da cidade. Elege-se o contexto 
específico da cidade de São Paulo e suas políticas de sofrimento, 
emergentes na crise sanitária global de 2020, para examinar a hipótese 
de que o reenquadramento da experiência cotidiana de confinamento 
domiciliar, imposto a grande parte da população, torna visíveis formas 
de vida antes integradas à paisagem de miséria e indiferença, pela qual 
o espaço público retraiu-se a partir da metamorfose política iniciada 
em 2016. O ato de inversão e súbita saliência adquirida por formas  
de vida que a um tempo corrompem a lei e a outro revelam seu  
estatuto de exceção ou indiferença diante dela é museológico não 
premeditado, que serve de modelo potencial para um novo tipo de 
curadoria museológica.   
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contexto da grave crise sanitária causada pelo novo 
coronavírus, em 2020. Cria-se assim um experimento 
mental de modo a supor como a experiência de reco-
lhimento domiciliar, induzida pela recomendação de 
distanciamento social, afetou a percepção do espaço 
público, notadamente das ruas esvaziadas, de modo a 
destacar em primeiro plano formas de vida antes in-
visíveis. Moradores de rua, mendigos, loucos errantes, 
usuários de crack, catadores de papel e material reciclado 
surgem assim como imagens hipernítidas excessivamen-
te realísticas, como as dos sonhos que nossos pacientes 
trazem nesse contexto.

Num segundo lugar, localizam-se os impotentes ou 
indiferentes moradores de periferias que mantêm suas 
rotinas, entre casas e ruas, como se fosse um feriado 
prolongado à beira dos jogos de carteado e da vida nos 
pequenos bares. Sobre eles recai o enquadre da invisi-
bilidade, como vidas sem importância, que podem ser 
autoeliminadas, como as que se encontram confinadas 
em nosso sistema prisional. 

Em terceiro plano, nessa paisagem emergem as car-
reatas, os que se proclamam imunes e os que acompa-

nham mimeticamente o discurso e 
a prática pública do presidente da 
República e de certos líderes reli-
giosos que depois de negarem a 
magnitude do problema reúnem- 
-se em grupos heroicos para de-
nunciar a conspiração da qual a 
epidemia estaria se alimentando.

Em quarto lugar não se pode se 
esquecer das pessoas vestidas de 
branco, trabalhadores em hospitais 
e centros de saúde que são simul-
taneamente hostilizados por serem 
potenciais portadores e transmisso-
res do vírus e enaltecidos por arris-
carem suas vidas por todos nós, em 
um momento de crise e incerteza. 

As duas primeiras figuras per-
tencem ao museu dos invisíveis, 
aos quais este ensaio se dedica, e 
as duas últimas pertencem ao mu-
seu dos hipervisíveis. 

Museu dos invisíveis
Toma-se aqui o espaço de visi-

bilidade como homólogo do espa-
ço de reconhecimento, admitindo a 
prevalência do escópico, mas adver-
tindo o leitor de que este espaço não 
funciona sem o contraplano indu-
zido pela voz. O regime da imagem 
não é o do inaudível, assim como a 
visão não é o olhar, o ouvir não é a 
escuta. Durante os anos 2015-2019, 
a população de rua na cidade de São 
Paulo aumentou 53%,5 chegando a 
60% se se incluírem as projeções 
para 2020. Uma parte substancial é 
composta por ex-presidiários, cujo 
número cresceu 328% nos últimos 
25 anos, para um crescimento de-
mográfico de apenas 33%.6 Uma 
parte expressiva da indução para 
habitar a rua decorre de problemas 
mentais. Segundo o censo dos mo-
radores de rua do município de São 
Paulo em 2015, 30% sofrem com 
transtornos mentais ou viram suas 
condições de vida precarizadas 
por situações de abuso ou violên-
cia doméstica continuada, o que 
é considerado um fator de risco 
para sofrimento psíquico.7 Outro 
elemento significativo para enten-
der a composição e o crescimento 
dessa população é o desemprego 
ascendente desde 2016, com apro-
fundamento da desigualdade na 
distribuição de renda.8

O ano de 2016 marca também 
um choque interno na cultura da 
vida em forma de condomínio. 
Demandas por maior circulação e 
acesso a espaços públicos começam 
a ganhar força. Coletivos estéticos 
e políticos se multiplicam nas pe-
riferias. O sentimento de que a rua 
como espaço público é um lugar de 
diversidade e ocupação ganha for-
ça com o movimento pela ocupa-
ção das escolas, com o crescimento e 
desdobramento do Movimento Sem 
Terra, originariamente de extração 
rural, para sua versão urbana, o Mo-

vimento Sem Teto. Pautas como ocupação da avenida 
Paulista, a ampliação de ciclovias e a redução de passa-
gens de ônibus tornam-se cada vez mais visíveis. 

Parece lícito supor que tal situação coloca em xeque 
a lógica de condomínio, tal como a conhecemos, princi-
palmente no que toca ao ideal de separação, controle e 
recuo do mundo por intermédio do muro. Duas figuras 
surgem aqui como organizadoras do espaço descom-
pensado da mistura sem mediação: o vidro e a névoa.9

A transparência, primeiramente espelhada, depois 
como indutora da expansão para olhar, aparece na arqui-
tetura dos museus como que a restituir uma experiência 
de intimidade perdida pelo avanço do público sobre o 
privado, patrocinado pela generalização da linguagem 
digital, mas também do privado sobre o público, reque-
rido pelas formas austericidas das políticas neoliberais, 
depois de 2008. A névoa é o recurso inverso. Ela apaga e 
indetermina o excesso de reconhecimento dos corpos in-
dividuais: crianças, pobres e mulheres que devem man-
ter-se abrigados, para além da fronteira pornográfica 
que caracteriza um dos imperativos contemporâneos do 
sofrimento.

No futuro museu dos invisíveis não haverá uma 
data, como julho de 1933, ou uma lei, como a Lei para 
Prevenção da Hereditariedade Doentia, muito menos 
o testemunho das 400 mil pessoas esterilizadas, com 
apoio do saber psiquiátrico e da ciência de sua época.10 
Não haverá um chanceler como Hitler, que aliás se ins-
pirou nas leis em curso, desde os anos 1920 no estado 
da Virgínia nos Estados Unidos, para incriminar, pois a 
nova versão do museu do holocausto terá que apreen-
der outra lógica. Não mais a engenhosa e dispendiosa 

RUA CAPITÃO 
Salomão, a partir 
da então rua de 
Santa Tereza 
(atual Rangel 
Pestana) em 
direção à praça 
João Mendes 
Foto: Aurélio 
Becherini, 1911

Durante os anos 2015-2019, a população 
de rua na cidade de São Paulo aumentou 
53%,5 chegando a 60% se se incluírem 
as projeções para 2020. Uma parte 
substancial é composta por 
ex-presidiários, cujo número cresceu 
328% nos últimos 25 anos, para um 
crescimento demográfico de apenas 33%6

Fonte: Acervo Fotográfico do Museu da Cidade de São Paulo.
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ensaio prático para os campos de extermínio. A estética 
nacional-realista do museu não dialoga com o presente, 
com a arquitetura das imediações, recriando assim um 
incidente neocolonizatório que representa, no fundo, a 
dependência namíbia em relação aos modos de fazer e 
contar sua própria história. 

Esta é toda a ardilosidade da fotografia de Sebastião 
Salgado,13 necessária para retratar a miséria e o sofri-
mento das pessoas sem espetacularizar nosso olhar. Há 

maquinaria construída para matar, mas a confusa e mo-
rosa máquina política construída para deixar morrer. 
Por isso se faz necessário inventar museus que captem, 
enquadrem e posicionem um sujeito capaz de criticar 
não apenas a biopolítica,3  representada pelos melhores 
e piores esforços sanitários, mas também a necropolí-
tica,11 que sobredeterminou a emergência desses novos 
visíveis errantes em ruas desertas. 

É possível que a epidemia do novo coronavírus re-
capitule o efeito genérico das epidemias, que é expor 
e mostrar melhor o padrão de segregação já em curso 
em uma comunidade, como se observou em relação à 
epidemia de gripe espanhola de 1918: “O medo, como 
em outros períodos de epidemia, tornou evidentes a 
discriminação e o isolamento, o excesso e a indiferen-
ça, outros sentimentos igualmente imperaram como a 
solidariedade e também a culpa e responsabilidade da-
queles que tinham mais recursos pelos que pouco ou 
nada possuíam”.12

A questão nesse caso será como desenvolver uma 
linguagem e construir um espaço para a combinação de 
objetos e imagens que não reproduzam a violência que 
quer tematizar, mas também que não espetacularizem a 
miséria de que se trata de perceber. A pergunta clínica 
homóloga aqui é a seguinte: Como fazer reconhecer o 
trauma, sem que este se resolva em uma cena de culpa e 
angústia, da qual esqueceremos, ou pior, a projetaremos 
em alguém próximo gerando seres hiper-responsáveis, 
cuja impotência confirmará nossa crença em estrutura 
de bela alma. 

Um bom exemplo dessa inversão que reproduz o que 
deveria transformar pode ser encontrado no Museu da 
Independência da Namíbia em Windhoek, doado pelos 
norte-coreanos. A peça é um gigante de quatro andares, 
com um pé-direito exagerado, ao qual só se tem acesso 
por elevadores. Em seu interior se encontrará uma se-
quência narrativa com imagens fortíssimas de corpos e 
massacres de guerra, bem como referências ao massacre 
promovido pelos alemães entre 1904 e 1908, em sua an-
tiga colônia no sudoeste africano, que funcionou como 

muitos recursos para isso: a evitação 
da perspectiva frontal, a indetermi-
nação narrativa, a criação de efei-
tos de dignidade na captação e na 
montagem da imagem. Destacam- 
-se aqui as estratégias de captação 
do tempo, como as observadas na 
passagem da memória traumática 
para a memória narrativa, a lon-

RUA DIREITA 
a partir da esquina 
da rua São Bento, 
em direção 
ao largo São 
Francisco  
Foto: Becherini, 
c.1912

Fonte: Acervo Fotográfico do Museu da Cidade de São Paulo.

É possível que a epidemia do 
novo coronavírus recapitule o 

efeito genérico das epidemias, 
que é expor e mostrar melhor 
o padrão de segregação já em 

curso em uma comunidade
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go prazo, entre os sobreviventes 
de campos de concentração: reen-
cenação de cenas, discurso indireto 
e memória em estrutura coletiva e 
dialogal.14 Antes de tudo é preciso 
considerar que a repetição do pior 
faz parte da estrutura da lembran-
ça, tanto na arquitetura quanto na 
montagem dos objetos de nossa 
memória, individual e museológi-
ca. Dar voz, e não apenas palavra, 
para a imagem. Mas essa tarefa e 
esse fracasso, da conciliação entre 
contradição social e forma estética, 
têm-se mostrado eficazes quando se 
trata de populações rurais, em esta-
do de convulsão ou guerra, em si-
tuações de exílio e devastação sem 
que encontremos um equivalente 
para o caso urbano.

O problema aqui é que a inver-
são simples do olhar nos leva a uma 
posição muito marcada no cenário 
do novo coronavírus, que se pode 
chamar de formas de vida hipervi-
síveis, apresentadas anteriormente. 
Para essa posição a imagem é feita 
para o destinatário, ela não oferece 
opacidade ou indeterminação, mas 
expõe e pratica, sem espaço para a 
dúvida, a máxima de que a expo-
sição é sempre “feita para você”, e 
feita para desencadear um esquema 
de percepção-ação, de conexão di-
reta imagem-narrativa.

Esforços para diversificar o olhar sobre experiências 
históricas de sofrimento, notadamente de gênero, de ra-
ça, de classe ou de etnia, têm pela frente o problema do 
efeito estético de culpa. Respostas mais transformativas 
acontecem quando em vez da culpa, que demanda um 
tipo de resposta punitiva ou penitencial, obtém-se um 
sujeito capaz de engajar responsabilidade e implicação 
diante de sua experiência estética. Imagens de violên-
cia e desigualdade frequentemente reforçam afetos de 
compaixão culposa e indignidade, sem criar séries trans-
formativas nas quais a forma estética se concilie com 
a promessa e o reconhecimento generalizante, presente 
no ato de responsabilidade e ainda mais no engajamen-
to para além do eu, quando se trata de uma verdadei-
ra implicação subjetiva. A culpa evoca nossa demissão 
em relação ao desejo, pertencendo assim à economia do 
gozo. A responsabilidade e a implicação são efeitos que 
pertencem à gramática do amor e do desejo, respectiva-
mente. A culpa, portanto, é o afeto complementar para 
a necropolítica, pois ela nos ajuda a proceder a evasão 
do mal-estar que a imagem causa em nós, em vez de nos 
convidar a agir sobre o mundo e sobre as vidas em esta-
dos de precariedade. A simpatia pela qual podemos nos 
colocar no lugar do desamparo e compartilhá-lo com o 
outro é importante, mas a empatia por meio da qual nos 
engajamos em uma série de escuta transformativa com 
o outro é mais importante. 

Diante da culpa o incauto sempre se sentirá inca-
paz, acusará os outros de indiferença e levantará a voz 
que vocifera, desde seu próprio superego, muitas vezes 
como pretexto para a depressividade, desistência e de-
missão, diante do inimigo excessivamente poderoso, 
assim criado. “O risco aqui não consiste só em des-his-
toriciar o estético (isso seria intrínseco à categoria), mas 
também em tornar fenomenologicamente falso — na 
realidade substituir o estético e o fenomenológico por 
versões Ersatz nas quais a percepção é, por assim dizer, 
feita para nós.”   

Conclusão
A recomposição memorial e estética da experiência 

de privação e abandono, vivida pela janela do confina-
mento, diante das formas de vidas errantes, surgidas e 
tornadas visíveis, pelas medidas de distanciamento so-
cial, é uma tarefa por cumprir. Ela não está pronta e 
acabada, simplesmente pela negação do olhar aos que 
se mostravam invisíveis, em hipervisibilidade. Aqui é 
preciso inventar uma curadoria que acolha não apenas o 
sofrimento em seu estado bruto, mas que o escute como 
demanda de transformação, em seus próprios termos, 
“no território”, como nos acostumamos a ouvir dos que 

referências

se dedicam ao trabalho clínico de 
campo com essas pessoas.

Nesse sentido seria preciso dei-
xar de pensar a rua como paisagem 
e passagem, como lugar público 
onde o interesse público se evadiu. 
O retorno e a ocupação desse espa-
ço é o que redefine a experiência de 
sofrimento, não como um instante 
de agonia, mas como uma narra-
tiva por se contar. Ela não evolui 
pela alternação identificatória com 

aqueles que sofrem como nós, se olharmos bem de per-
to, mas pelo transitivismo como experiência produtiva 
de indeterminação. O transitivismo culposo é aquele 
que, herdeiro da lógica de condomínio, nos acostumou 
a desconhecer as formas de vida errantes, que vemos 
por trás dos vidros dos automóveis. O transitivismo res-
ponsável está em curso nesta pandemia, com inúmeras 
iniciativas de solidariedade.

Esperemos que o museu dos invisíveis consiga se 
ocupar da implicação com essas formas de vida. Entre 
a transparência e o nevoeiro será preciso lembrar da di-
mensão perspectiva de nosso olhar.

É preciso inventar uma  
curadoria que acolha 

não apenas o sofrimento 
em seu estado bruto, 

mas que o escute como 
demanda de transformação
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V 
O Piques

Oh, negrada distorcida!
que não quer não outra vida
melhor que esta de chalaça,

por entre fumo e cachaça;
Pra você, negrada boa,

que chamam de gente atoa —
alinhavei tudo isto.

O que aqui está escrito
não conseguirá saber

porque ninguém sabe ler…
Isto muito desconsola,
Oh, getulina pachola,

que transforma o velho Piques
na estranha zona dos chics,

dos trucofechas, dos bambas
e dos sarados nos sambas.
Pra você, oh! Negrada,
carro de preso não é nada,
nem assusta a Resistência!
Zé-povinho sem tenência;
toma, gente do barulho,
este livrinho — um entulho
à sua malemolência,
o qual falará da dor
desta infeliz gente negra,
gente aqui da pontinha,
desgraçada gente minha,
a gente do meu amor!

isibilidades
Abílio Ferreira

O PERCURSO que escolhi para discutir o tema “invisibilidades na 
cidade”, proposto por este volume inaugural da revista Memoricidade, 
tem como ponto de partida minha identidade negro-indígena 
paulistana e jornalístico-literária, razão pela qual proponho,  
logo de saída, o contraponto presente no título. Nesse percurso,  
e considerando o contraponto proposto, visitaremos três territórios  
de São Paulo: o Piques, o triângulo histórico e o bairro da Liberdade. 
Vamos a eles. 

do
ss

iê

da cidade

Foi essa a “Dedicatória” — um dos poemas do livro 
Negro preto cor da noite, publicado em 19361 — que o 
escritor e jornalista Lino Guedes fez, em meados dos 
anos 1930, ao seu potencial público leitor. Nascido em 
Campinas, em 1897, e morto em São Paulo, em 1951, 
Guedes é considerado a primeira voz negra da literatura 
brasileira do século XX. Note-se a familiaridade com 
que ele se refere, no poema, ao Piques, região cujo 
nome tem origem, segundo alguns, no fato de que, 
devido ao terreno acidentado, todas as ladeiras ao 
redor ficam “a pique”; segundo outros, no sobrenome 
de uma família moradora do local.2 De todo modo, o 
Piques sempre foi, desde os primeiros anos de São Pau-
lo, o lugar de onde irradiavam quase todas as estradas 
antigas, “uma espécie de boca da cidade voltada para 
o sertão”.3 Sua função de entroncamento de caminhos, 
entretanto, não perdeu protagonismo em São Paulo, 
uma vez que a área abrangida pelo Piques inclui a 
estação Anhangabaú do metrô e o terminal Bandei-
ra de ônibus, na confluência entre os córregos Itororó 
(avenida Vinte e Três de Maio), Saracura (avenida No-
ve de Julho) e Anhangabaú, que corre por debaixo do 
chamado “corredor norte-sul”. 

O Piques, assim, permanece estratégico na função 
de conectar, simbólica ou literalmente, os territórios, 
inclusive o centro e as periferias da cidade, como su-
gere a locução “aqui da pontinha”, no poema. É preciso 
lembrar que somente a partir da implantação da ferro-
via — que nas últimas décadas do século XIX passou 
a ligar o sertão e o porto de Santos, atravessando São 
Paulo — que a cidade avança para o outro lado do vale 
do Anhangabaú, onde está o Piques. Não por acaso, a 
região é responsável pela articulação entre a Vila Itoro-
ró e a Saracura, redutos representativos da visibilidade 
negro-indígena em São Paulo. 

Além disso, pesquisas do coletivo Crônicas Urba-
nas dão conta de que, se no passado a região do Piques 
“funcionava como um centro aglutinador de mulhe-
res e homens negros escravizados, depois da abolição 
seguiu sendo um ponto de encontro, de convívio e de 
organização negra de São Paulo”. Ali funcionaram, 
por exemplo, as redações de pelo menos três órgãos da 
imprensa negra paulistana: os jornais Alvorada (rua 

Formosa, 433), A Liberdade (largo 
Riachuelo/atual Terminal Bandei-
ra, 56) e Progresso (largo Riachue-
lo, 38),4 este último editado, aliás, 
pelo mesmo Lino Guedes, autor de 
“Dedicatória”.

A “getulina pachola”, como o 
narrador do poema também se di-
rige à negrada frequentadora do 
Piques, remonta ao jornal O Ge-
tulino, que Guedes editou entre 
1923 e 1925 na sua cidade natal. 
A inspiração primordial desse no-
me, no entanto, vem da região de 
Getúlia, situada no norte do conti-
nente africano, que por sua vez já 
havia inspirado as Primeiras tro-
vas burlescas de Getulino,5 livro de 
poemas de Luiz Gama (1830-1882) 
publicado em São Paulo em 1859, 
inaugurando a subjetividade negra 
na literatura brasileira de todos os 
tempos — no mesmo ano, em São 
Luís do Maranhão, a publicação do 
romance Úrsula, de Maria Firmina 
dos Reis (1822-1917), inaugura a 
subjetividade negro-feminina na 
literatura brasileira. O advogado, 
escritor e jornalista é o único não 
professor da Faculdade de Direito 
do Largo São Francisco a ser pa-
trono de uma sala do tradicional 
prédio das arcadas, onde foram 
gestadas as principais lideranças 
políticas do país. O batismo da sala 
se deu no dia 1o de dezembro de 
2017, dois anos depois de a Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB) tê
-lo reconhecido, tardiamente, co-
mo advogado, 133 anos depois de 
sua morte. 

Uma evidência de seu prestí-
gio popular é a mobilização ocor-
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rida em seu funeral, nos dias 24 e 
25 de agosto de 1882, quando mais 
de três mil pessoas, numa cidade de 
cem mil habitantes, acompanharam 
o cortejo de sua casa, no Brás, até 
o Cemitério da Consolação. Quase 
cinquenta anos depois, “por iniciati-
va do Progresso”, sua memória seria 
eternizada num busto de bronze so-
bre pedestal de granito no largo do 
Arouche, bem no coração da anti-
ga chácara do tenente-general José 
Arouche de Toledo Rendon (1756- 
-1834), primeiro diretor da Faculda-
de do Largo São Francisco, na qual 
Luiz Gama fora impedido de colar 
grau por causa da cor da sua pele. 
Como se isso não bastasse, do alto 
do pedestal de 2,20 metros, Gama 
tem o semblante e o olhar voltados 
para as esquinas do largo do Arou-
che com as ruas Rego Freitas e Bento 
Freitas. O juiz Antônio Pinto do Re-
go Freitas (1835-1886), com quem 

Luiz Gama teve um célebre embate público,6 foi o último 
proprietário da referida chácara, antes do loteamento que 
a transformaria no bairro nobre de Vila Buarque. O local, 
que também é endereço da Academia Paulista de Letras, 
na qual Luiz Gama é patrono da cadeira no 15, até hoje 
é ponto de concentração das homenagens ao “orfeu de 
carapinha”, como o poeta se autoproclama num de seus 
poemas — “Lá vai verso!”, de Primeiras trovas burlescas 
de Getulino. 

 
O triângulo histórico

O trabalho especializado em cantaria de pedra, execu-
tado pelo negro Joaquim Pinto de Oliveira Tebas (1721- 
-1811), foi decisivo para o processo de renovação estilís-
tica da arquitetura paulistana, que se deu principalmente 
no triângulo histórico de São Paulo, cujos vértices são 
representados pela Igreja da Ordem Terceira do Carmo, 
pelo largo São Francisco e pelo Mosteiro de São Bento.

A Igreja do Carmo, situada na avenida Rangel Pes-
tana, sobreviveu à demolição, em 1928, do conjunto ar-
quitetônico que envolvia também o Convento e a Igreja 
dos Frades Carmelitas. Os três arcos de pedra entalhados 
por Tebas em 1775, bem como a totalidade da fachada, 
ornamentada por ele três anos mais tarde, compõem um 

importante exemplo do referido processo de renovação. 
Não por acaso, foi nesse momento que o negro arquiteto 
conquistou a alforria, aos 57 anos de idade, 110 anos 
antes da abolição da escravatura no Brasil. 

Essa igreja e a antiga Matriz (Catedral) da Sé, de-
molida em 1911 para a ampliação do então largo da 
Sé, cuja torre foi construída por Tebas em 1750 e cujo 
edifício foi por ele reformado 28 anos depois, foram 
decisivas para a conquista de sua alforria. Elas são suas 
primeiras obras — nas quais trabalhou simultaneamen-
te — depois da morte de seu senhor, o mestre pedreiro 
português Bento de Oliveira Lima, que, vindo de Santos, 
conhecedor do trabalho com pedra, se deu muito bem 
numa São Paulo construída quase que completamente 
em taipa. Remunerado antecipadamente pela reforma 
da velha Catedral, Bento morreu em 1769, deixando 
incompleta a obra, que viria a ser concluída por Tebas, 
que era quem de fato vinha trabalhando em tal reforma. 
A conquista da liberdade se deu mediante ação judicial 
movida por ele contra a viúva de Bento, orientado pelo 
arcebispo da Sé Matheus Lourenço de Carvalho.

A cerca de cem metros dali ficavam o chafariz e a 
Igreja da Misericórdia, desaparecidos em 1886, quando 
a igreja foi demolida e o chafariz de pedra, construí-
do por Tebas em 1792, desmontado. O nome do local, 
entretanto, se mantém. Localizado no cruzamento en-
tre as atuais ruas Direita, Quintino Bocaiúva e Álvares 

Penteado, o largo da Misericórdia é 
um dos vários elos de uma rede de 
relações socioculturais, históricas 
e econômicas da população negra 
entre si e com a cidade. 

O “chafariz do Tebas”, como o 
equipamento ficou popularmente 
conhecido ao longo do século XIX, 
mesmo depois da morte do arquite-
to, era ponto de encontro de negras 
e negros, segmento da população 
que ia apanhar água para abaste-
cer as casas e que frequentava, por 
exemplo, a Igreja do Rosário dos 
Homens Pretos, então localizada 
perto dali, no largo do Rosário, ho-
je praça Antônio Prado — a Igreja 
do Rosário foi transferida, no início 
do século XX, na gestão do pre-
feito Antônio Prado, para o largo 
do Paissandu. Além dessas obras, 
Tebas entalhou também, em 1783, 
a fachada da Igreja da Ordem Ter-
ceira do Seráfico Pai São Francisco, 
no largo homônimo. Em 1766, exe-
cutou a fachada da igreja do antigo 
Mosteiro de São Bento, atualizada 
também por ele 32 anos mais tarde 
(1798). Seu último trabalho até o 
momento documentado é um cru-
zeiro de pedra de nove metros de 
altura, feito em 1795, situado no 
centro histórico da cidade paulista 
de Itu, importante reduto canaviei-
ro e escravista do século XVIII.7 

O bairro da Liberdade
Em julho de 2018, a visibilida-

de desse território, nacional e in-
ternacionalmente conhecido como 
um bairro japonês, passou a rece-
ber um novo componente. O gati-
lho desse processo foi acionado no 
dia 19, com a entrada em vigor da 
Lei Municipal 16.960, que alterou 
o nome da praça da Liberdade pa-
ra Liberdade-Japão. Uma semana 
depois, o Decreto Estadual 63.604, 
de 24 de julho,8 promoveu mudan-
ça parecida também na estação do 
metrô, mas com o nome invertido 

PANORAMA 
 do Piques a  
partir de uma  
das janelas da 
Câmara Municipal 
de São Paulo: 
região de alta  
(in)visibilidade

Fonte: Arquivo pessoal do autor, 2018.

BUSTO DE BRONzE DE LUIz GAMA  
Gravado nesse pedestal de granito, em letras maiúsculas  

e em baixo-relevo, há o seguinte enunciado:  
LUIZ GAMA / POR INICIATIVA DO PROGRESSO / HOMENAGEM DOS PRETOS DO BRAZIL. 

O Progresso — jornal, lembremos, editado por Lino Guedes — liderou  
a campanha de arrecadação de fundos para a confecção e a instalação da herma 

Foto: Gabriel Zellaui, 1953
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(Japão-Liberdade), repetindo o procedimento utiliza-
do em outras estações, como Palmeiras-Barra Funda, 
Corinthians-Itaquera e Portuguesa-Tietê. No dia 26, o 
advogado Renato Igarashi, ele próprio um descendente 
de japoneses, postou na sua página do Facebook um 
protesto. “A praça da Liberdade”, escreveu, “(agora Li-
berdade-Japão), muito antes da chegada da comunida-
de japonesa, se chamava largo da Forca, pois era palco 
de execução de escravos negros fugitivos e condenados 
à pena de morte. Foi, aliás, por causa de um negro que a 
praça e o bairro foram chamados de Liberdade.” O post 
teve 3.300 compartilhamentos e quase 6 mil curtidas. 

Cerca de um mês antes da mudança dos nomes, um 
empresário chinês havia mandado demolir um antigo 
sobrado de sua propriedade, a cerca de 150 metros da 
referida praça, com frente para a rua Galvão Bueno e 
fundos para o beco dos Aflitos, bem ao lado da cente-
nária Capela dos Aflitos, inaugurada em 1779. A área 
(ruas Galvão Bueno, dos Estudantes, que dá acesso 
ao beco, e da Glória) correspondia ao Cemitério dos 
Aflitos, que entre 1775 e 1858 acolhera os corpos das 
negras, dos negros e demais perseguidos pelo aparato 
de punição do regime escravista. O conjunto desse apa-
rato ocupava desde o largo de São Gonçalo, atual praça 
João Mendes, onde ficava a casa da Câmara e Cadeia e 
o pelourinho, até o largo, ou morro, da forca, lugar que 
para Sevcenko9 foi “deliberadamente escolhido por ser 
visível de praticamente todos os quadrantes da cidade, 
expondo assim cruamente a todas as gentes a força da 
justiça implacável de Sua Majestade Imperial”.

No dia 27 de junho, data do 239o aniversário da 
Capela, uma comissão provisória de constituição da 
União dos Amigos da Capela de Nossa Senhora dos Afli-
tos (Unamca) passou a distribuir, às autoridades com-
petentes da cidade de São Paulo, aos organismos de 
preservação do patrimônio, às autoridades eclesiásticas 
da Cúria Metropolitana de São Paulo e da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), à Cúria Romana 
e a toda a população, uma carta aberta em que denuncia 

a ameaça do desabamento total ou 
parcial da Capela, provocado pe-
la já mencionada demolição e pelo 
início da edificação de um imóvel 
comercial no terreno.

Os primeiros resultados dessa 
iniciativa não demoraram, uma vez 
que o caminho histórico da rua da 
Glória, incluindo logradouros, cal-
çadas e edificações protegidas, caso 
da Capela dos Aflitos e seu entorno, 
já era considerado, desde 2016, pe-
los órgãos de preservação do patri-
mônio, como área de potencial ar-
queológico. Em dezembro, na terra 
nua do terreno do sobrado demoli-
do, embargada a obra do novo imó-
vel comercial, escavações arqueo-
lógicas encontraram as ossadas de 
nove vítimas daquela “justiça” im-
placável. Ao mesmo tempo, o Fó-
rum São Paulo Sem Racismo, lança-
do em março de 2017 por entidades 
do Movimento Negro paulistano, e 
a Frente Parlamentar de Promoção 
e Defesa da Igualdade Racial da Câ-
mara Municipal, organizada a partir 
de proposta do Fórum, prepararam 
o ambiente para a aprovação da Lei 
17.310, de 28 de janeiro de 2020, 
que cria o Memorial dos Aflitos,10 
“destinado à preservação de acervo 
arqueológico e memória dos negros 
e negras que viveram nesta região 
durante o período da escravidão”. 

Como se pode ver, essa mobili-
zação acabou por conectar aqueles 
dois acontecimentos em princí-
pio isolados entre si: o rebatismo 
da praça e do metrô e a demolição 
do prédio ao lado da Capela. Dois 
anos antes, a partir de Guaianases, 
na periferia leste da cidade, o poeta, 
compositor e ativista negro Aloy-
sio Letra já antecipara ser este um 
fenômeno latente, há muito aguar-
dando a oportunidade de eclodir: 
“Sou chaga no esquecimento”, diz 
o samba de sua autoria, criado em 
2015, “Ferida que teima a sangrar/ 
Ninguém silencia o lamento/ A vela 

não vai se apagar”.11 ” O narrador da canção, tudo indica, é 
o cabo Francisco José das Chagas, o Chaguinhas, o negro 
por causa do qual “a praça e o bairro foram chamados de 
Liberdade”. Mas também um eu coletivo, representativo 
das mulheres e homens que vieram antes e além dele ou 
que virão depois de nós.

Moral da história 
Os territórios aqui descritos são invisíveis, embora 

ocupem espaços de alta visibilidade. O Piques e seus 
arredores abrigam, por exemplo, as sedes dos poderes 
Executivo e Legislativo do Município, instaladas, res-
pectivamente, no edifício Matarazzo, junto ao viaduto 
do Chá, e no Palácio Anchieta, junto ao terminal Ban-
deira de ônibus, numa das extremidades do famoso vale 
do Anhangabaú. É o cartão de visitas de São Paulo. São 
poucos os paulistanos, porém, a reconhecer a região por 
este nome, muito menos como um território de negros. 

Já o triângulo histórico se dissolveu no imaginário 
das moradoras e dos moradores de São Paulo, embo-
ra ali nunca tenha deixado de ser o coração de onde 
pulsa a cidade. Quem, afinal, sabe dos três conventos 

que estruturaram o vilarejo no topo 
do planalto? Quem sabe das negras 
quitandeiras do entorno do Centro 
Cultural Banco do Brasil? E de Te-
bas? Quem sabe? Nada se sabe até 
mesmo da antiga Igreja Matriz da 
Sé, engolida pela imponente presen-
ça física e simbólica da Catedral, em 
cujos fundos (antigo largo de São 
Gonçalo, atual praça João Mendes) 
começa o antigo Distrito da Glória, 
hoje bairro da Liberdade, o quarto 
de despejo da cidade.12

Tais territórios são constituídos, 
portanto, de pessoas a um só tempo 
visíveis e invisíveis, sobretudo aque-
las que descendem de povos originá-
rios de África e do “novo mundo”, e 
que deslizam no tempo e no espaço, 
amplificando o potencial transfor-
mador de suas vozes, para diversi-
ficar as visibilidades da cidade.

A praça da Liberdade (agora  
Liberdade-Japão), muito antes da 

chegada da comunidade japonesa, 
se chamava largo da Forca, pois era 

palco de execução de escravos negros 
fugitivos e condenados à pena de morte 
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Introdução
A geodiversidade compreende a variedade de ro-

chas, solos, formas de relevo e processos geológicos 
responsáveis pela formação da paisagem que nos cer-
ca e que, juntamente com a biodiversidade, constitui 
a diversidade natural do planeta.1 Como parte abiótica 
da natureza, a conservação da geodiversidade é vital 
para a manutenção dos ecossistemas, que são os habi-
tats para todas as espécies que habitam a Terra. Além 
disso, a geodiversidade controla, em grande parte, a 
distribuição das populações e a formação dos aglome-
rados urbanos.

Alguns locais são particularmente importantes na 
representação da geodiversidade de um território. São 
locais nos quais os elementos da geodiversidade pos-
suem valor considerado excepcional, selecionados com 
base em critérios específicos com vistas à sua conser-
vação para esta e para as futuras gerações. O conjun-
to desses locais, denominados “geossítios”, constitui o 
patrimônio geológico de uma região2 e sua avaliação, 
sua gestão e sua promoção são feitas pelo ramo das 
geociências denominado “geoconservação”.3-5

No município de São Paulo, a intensa urbanização 
vem fazendo com que, ao longo do tempo, a percepção 
do meio natural, modificado por obras e construções, 
seja cada vez mais dificultada. Essa perda de conexão 
resulta na falta de compreensão do papel do meio fí-
sico e de como as modificações na natureza afetam o 
cotidiano. Como apontado por Cañizares, Bourotte e 
Garcia,6 a ausência de percepção da sociedade sobre a 
dinâmica dos sistemas naturais faz com que a aptidão 
para estabelecer posições críticas e amparar decisões 

sobre ações antrópicas para ocupa-
ção e uso dos recursos naturais seja 
prejudicada. Nesse cenário, faz-se 
necessário contextualizar a geodi-
versidade e o patrimônio geológico 
do município de São Paulo e dis-
cutir a utilização desses elementos 
— rochas, solos e sedimentos — na 
construção da metrópole.

A geodiversidade do 
município de São Paulo

A cidade de São Paulo está si-
tuada sobre três unidades geo-
lógicas principais (figura 1) que 
condicionam o relevo da região e, 
consequentemente, sua ocupação.

O conjunto mais antigo é for-
mado por rochas ígneas e meta-
mórficas formadas há mais de 540 
milhões de anos e que constituem 
o embasamento pré-cambriano. É 
nessas regiões que se encontram 
as maiores elevações do município, 
notadamente nas porções norte e 
sul. O segundo conjunto é consti-
tuído por rochas sedimentares for-
madas durante o Cenozoico, que 
correspondem à bacia sedimentar 
de São Paulo. O mapa geológico 
mostra também os locais onde fo-
ram depositados sedimentos mais 
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a geodiversidade (in)visível do município de São Paulo

recentes, denominados “aluviões”, 
do período Quaternário, nas planí-
cies ao longo dos rios que cortam o 
município. Na região central de São 
Paulo, as áreas situadas entre duas 
planícies aluvionares são constituí-
das por pequenas colinas de topos 
mais ou menos tabulares, que se-
param os vales entre esses dois rios 
e seus respectivos aluviões, o que 
favorece sua ocupação. Não é por 
acaso que aí se encontra o marco 
zero, tendo sido o local onde ocor-
reu o início da ocupação que deu 
origem à cidade que, até o início do 
século XX, se limitava às áreas en-
tre as várzeas dos rios Tamanduateí 
e Anhangabaú, afluentes pela mar-
gem esquerda do rio Tietê.

Patrimônio geológico 
Apesar da extensiva perda ob-

servada na geodiversidade, a cidade 
de São Paulo ainda guarda alguns 
lugares representativos que consti-
tuem peças-chave no conhecimento 
da história geológica da região. Es-
ses locais fazem parte do inventário 
do patrimônio geológico do estado 
de São Paulo.7

O pico do Jaraguá (figura 2 A) é 
um desses locais e conta uma his-
tória que remonta há quase dois 
bilhões de anos. As rochas meta-
mórficas que o constituem, dentre 
as quais predomina o quartzito, fo-
ram originadas pela transformação 
de outras rochas sedimentares de-
nominadas “arenitos” que, por sua 
vez, são o resultado da litificação 
de sedimentos depositados em um 

FIGURA 1 
Mapa geológico 
simplificado do 
município de  
São Paulo. Alguns 
pontos-chave 
na cidade são 
mostrados como 
referência

 km

Fonte: Figura elaborada pelos autores.

ambiente costeiro,8 bastante similar ao que se tem hoje 
na costa brasileira. O relevo acentuado do pico deve-se 
a processos de erosão diferencial bem mais recentes, do 
Quaternário, que causaram o rebaixamento das rochas 
adjacentes, menos resistentes que o quartzito.

As rochas ígneas são representadas principalmente 
por granitos formados há aproximadamente seiscen-
tos milhões de anos e que ocorrem em vários pontos 
da capital. O Granito Cantareira, por exemplo, aparece 
na serra e no parque estadual homônimos, a norte, e 
constitui o lajedo da Pedra Grande, um conhecido mi-
rante de onde se tem uma vista privilegiada da cidade. 
Na porção centro-sul, próximo a Parelheiros e por onde 
passa o Rodoanel, ocorre outro corpo granítico impor-
tante, o Granito Três Lagos. Na parte leste ocorre o 
Granito Itaquera, extraído extensivamente como rocha 
ornamental e hoje só observado em pedreira desativada 
(figura 2 B).

Infelizmente, os afloramentos das rochas sedimen-
tares da bacia de São Paulo se perderam quase que to-
talmente, devido a obras diversas e urbanização sem 
controle, e hoje em dia só é possível observá-los em esca-
vações para construção de edifícios e abertura de túneis 
do metrô ou em locais bastante pontuais. Um dos prin-
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cipais registros dessas rochas está 
na Cidade Universitária, no Butantã, 
muito utilizado para aulas de campo 
até meados dos anos 2000. Atual-
mente, o local encontra-se grama-
do, como ocorre em outros pontos 
da cidade, a exemplo da rua Giras-
sol (figura 3 A). A história geológica 
mais recente está registrada na cra-
tera de Colônia, uma estrutura cir-
cular com mais de dez quilômetros 
quadrados de diâmetro resultante 
do impacto de um meteorito (figura 
3 B),9 cuja depressão foi preenchida 
por sedimentos do Quaternário, que 
vêm sendo utilizados para estudar o 
clima no último um milhão de anos 
na Mata Atlântica.10 O local é uma 
das duas únicas crateras de impacto 
povoadas no mundo inteiro; a outra 
fica na Alemanha.

Patrimônio construído
A cidade de São Paulo teve dois 

ciclos principais de utilização de 
materiais de construção, inicial-
mente com o uso da taipa e, pos-
teriormente, da pedra e de outros 
materiais, como o concreto. Foi com 
o desenvolvimento urbano, no co-
meço do século XX, que a pedra co-
meçou a ser mais usada. Existe uma 
diversidade muito grande de pedras 
usadas nas edificações da cidade, 
tanto nacionais quanto importadas, 
mas apenas uma delas é genuina-
mente paulistana: o Granito Itaque-
ra, a pedra que construiu São Paulo 
e que foi utilizada nas construções 
mais antigas.11 O Granito Itaquera 
pode ser observado em vários edi-
fícios e monumentos do centro ve-
lho, tais como Obelisco da Memória 
(figura 4 A), Igreja do Carmo (figura 
4 B), Catedral Metropolitana (figura 
4 C), Igreja Santo Antônio, Mostei-
ro São Bento, Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo (USP) 
(figura 4 D), os pedestais dos monu-
mentos A Menina e o Bezerro, De-
pois do Banho, entre muitos outros 

FIGURA 2
Geossítios
do município
de São Paulo
(A) Pico do
Jaraguá
(B) Granito
Itaquera em
pedreira
desativada

FIGURA 3
Geossítios
do município
de São Paulo
(A) Afloramento
gramado na
rua Girassol
(B) Vista das
bordas da cratera
de Colônia

Fonte: Arquivo pessoal dos autores.Fonte: Arquivo pessoal dos autores.

(um levantamento da utilização do Granito Itaquera nas 
edificações paulistanas pode ser encontrado em Kanke).12

O Granito Itaquera foi muito utilizado como mate-
rial de revestimento até aproximadamente 1940, sen-
do depois usado apenas como brita para fabricação 
de concreto. A grande pedreira localizada na avenida 
Itaquera, n. 5889, não é mais explorada e hoje está 
inteiramente situada na área urbana da cidade, tendo 
sido completamente aterrada entre 1999 e 2006. Outro 
granito usado como brita, ainda em exploração, é o 
Granito Cantareira, situado na serra de mesmo nome, 
a norte da cidade.

A partir de 1920, outras pedras de municípios pró-
ximos passaram a ser utilizadas, como o Granito Itu-

peva, o Granito Preto Piracaia e o Granito Cinza Mauá, 
oriundos das cidades homônimas.

Além da pedra, outro importante material para a 
construção civil tem sua origem na geodiversidade pau-
listana: a areia, extraída principalmente em aluviões das 
várzeas dos rios Pinheiros e Tietê. Alguns lugares ícones 
da cidade já foram antigas minerações de areia que ti-
veram suas áreas reabilitadas, como a raia olímpica da 
USP, o parque Ibirapuera e o parque Villa-Lobos.

 
Discussão

Várias das questões ambientais com que nos depara-
mos atualmente, tais como enchentes e deslizamentos, 
têm sua origem na utilização inadequada do meio físico. 

No município de São Paulo, a ocu-
pação de várzeas de rios e de encos-
tas, a impermeabilização do solo e 
a canalização de cursos d’água são 
intervenções em grande parte não 
planejadas, estabelecidas ao longo 
do processo de urbanização e que 
vêm gerando um profundo impacto 
nas gerações subsequentes.

Como componente de suporte 
do meio físico e da biodiversidade, 
a perda e a alteração de elementos 
da geodiversidade e do patrimônio 
geológico têm reflexos em várias 
áreas importantes para a socieda-
de. Por isso, seu conhecimento é es-
sencial para subsidiar políticas de 
planejamento ambiental, de gestão 
e de ordenamento territorial. Fato-
res fundamentais para a qualidade 
de vida da sociedade, como ma-
nutenção de ecossistemas e bens 
e serviços associados, uso susten-
tável de recursos e prevenção de 
desastres naturais, entre outros, de-
pendem intrinsecamente do grau 
de interação com o ambiente e do 
respeito aos processos geológicos. 

Fatores 
fundamentais 
como manutenção 
de ecossistemas 
e bens e serviços 
associados  
dependem 
intrinsecamente  
do grau de interação 
com o ambiente 
e do respeito 
aos processos 
geológicos  B   B

  A  A
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No âmbito científico, os geossítios constituem registros 
dos eventos mais importantes na história geológica da 
Terra e sua conservação é essencial para avançar no 
conhecimento do planeta.

Grande parte dos elementos naturais da capital pau-
lista está restrita às áreas protegidas, que são redutos 
nos quais a natureza ainda se encontra minimamente 
preservada. O pico do Jaraguá, a serra da Cantareira e a 
cratera de Colônia fazem parte de unidades de conser-
vação que vêm mantendo, a duras penas, seu compro-
misso de preservar áreas importantes para o equilíbrio 

FIGURA 4
Monumentos
e edifícios do
centro velho
de São Paulo
constituídos pelo
Granito Itaquera
(A) Obelisco
da Memória
(B) Igreja do
Carmo 
(C) Catedral 
Metropolitana 
(D) Faculdade 
de Direito da USP

ecológico da região. No entanto, 
manter o meio natural preserva-
do é um grande desafio, que passa 
principalmente pela compreensão, 
por parte do poder público e da so-
ciedade em geral, da importância 
dessas áreas e da dimensão das per-
das em serviços ecossistêmicos que 
podem decorrer de sua destruição. 
É vital compreender os recursos na-
turais não apenas como aqueles ex-
traíveis da natureza, mas também 
como os que nos fornecem bem-es-
tar e tranquilidade.

Apesar da aparente invisibili-
dade da geodiversidade paulistana, 
seus elementos estão muito presen-
tes em cada ponto da cidade. Des-
cortiná-los e interpretá-los para a 
população pode ser a chave para 
incentivar boas práticas de uso e 
para preservar o que ainda existe 
para as futuras gerações.
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recursos naturais não apenas 

como aqueles extraíveis 
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como os que nos fornecem 
bem-estar e tranquilidade 

referências

A

C

B

D

Fonte: Arquivo pessoal dos autores.



48 memoricidade 49dossiê

 Caio Silva Ferraz

visibilidade na cidade

Fonte: Acervo Fotográfico do Museu da Cidade de São Paulo.

FIGURA 1 
Várzea de  

Santa Rosa 
Foto: Aurélio 

Becherini, 1918

São Paulo, a maior aglomeração urbana da América 
do Sul, se estabeleceu em uma região de nascentes, 
as cabeceiras do rio Tietê. Esse rio, apesar de nascer a 
menos de 25 quilômetros do oceano Atlântico, corre 
para o interior encontrando o rio Paraná e chegando 
ao mar apenas na foz do rio da Prata, entre Buenos Ai-
res e Montevidéu. A configuração fluvial da região foi 
de extrema importância para a fundação da primeira 
vila jesuíta no planalto e depois para a escolha da rota 
da ferrovia São Paulo Railway, que tornou a cidade 
o ponto central da economia cafeeira. Porém hoje os 
rios paulistanos só recebem a devida atenção quan-
do, anualmente, as fortes chuvas de verão causam seu 
transbordamento e a cidade que os comprimiu e en-
terrou para.

Admirável mundo novo
São Paulo experienciou, a partir da segunda metade 

do século XIX, um processo de crescimento verdadeira-
mente espantoso. Durante mais de cinquenta anos foi a 
cidade que mais cresceu no mundo — o que foi por muitos 
anos motivo de grande orgulho. Esse crescimento veio a 
reboque das intensas transformações vividas nas nações 
desenvolvidas do hemisfério Norte depois da Revolução 
Industrial. Tecnologias como a energia elétrica e o motor 
de combustão interna transformaram completamente a 
relação de tempo e espaço, mudando drasticamente a 
experiência de vida humana e as possibilidades de acú-
mulo econômico.

Diante da euforia de construção dessa “nova forma 
de viver”, brota a cidade que se destrói e se constrói 
ininterruptamente, seguindo como ideal o novo, o mo-
derno, aquilo que tinha “de melhor” nas potências do 
hemisfério Norte. 

Correndo atrás do aparente tempo perdido, de se ci-
vilizar, de se industrializar, esta sociedade com forte he-
rança colonial escravocrata se esforçava a todo tempo 
para seguir as mudanças estéticas e tecnológicas que 
despontavam no Primeiro Mundo, imitando sistemati-
camente o que vinha de fora, muitas vezes sem senso 
crítico nem compreensão das especificidades culturais e 
naturais da região.

InÀs margens do progresso

do
ss
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Uma cidade formada em grande medida por forastei-
ros, imigrantes vindos de todas as partes do Brasil e do 
mundo, que vieram para São Paulo em busca de trabalho, 
dinheiro ou para participar daquilo que havia de mais 
novo. Mesmo a elite cafeeira, que aqui fixou residência 
para usufruir das comodidades da vida moderna, não 
tinha nenhum laço de pertencimento e afetividade com 
a terra. Não havia nada que lhes fosse tão caro preservar. 

Dentro desse esforço civilizatório em busca do pro-
gresso, os rios eram vistos como selvagens. Diferente-

mente dos rios europeus que têm 
um volume mais constante durante 
o ano, os rios paulistanos apresen-
tam fluxo descontínuo e bem mar-
cado de cheias e estiagem. No in-
verno, época da seca, o rio ocupava 
seu leito menor, e no verão, época 
da cheia, ele transbordava ocupan-
do toda a várzea (figura 1). Essas 
áreas de inundação, que no caso 

 FIGURA 3  
Treino de 

canoagem  
do Clube de  

Regatas Tietê  
Foto: Aristodemo 

Becherini, 1935

 FIGURA 2 
Clube de Regatas 

Tietê e a ponte 
Grande ao centro 
Foto: Aristodemo 

Becherini, 1935

FIGURA 4  
Corte 
esquemático 
do sistema 
hidrelétrico de 
São Paulo, Projeto 
da Serra — Light

do Tietê podiam ocupar quase um 
quilômetro, simbolizavam o atraso. 
Eram difíceis de serem ocupadas, 
normalmente vistas como sem fun-
ção, criadores de mosquitos, e repre-
sentavam um entrave à expansão 
da cidade. 

Mesmo assim, até os anos 1940 e 
1950, os rios Tietê e Pinheiros ainda 
representavam um espaço de lazer 
para o paulistano. Os clubes funda-
dos à margem dos rios, alguns deles 
existentes até hoje, eram ponto de 
encontro da sociedade paulistana, 
onde se realizavam competições de 
natação, remo, trampolim e outros 
esportes (figuras 2 e 3). Com o au-
mento populacional e a intensifica-
ção da atividade industrial, os rios 
se tornaram cada vez mais poluí-
dos. Desprovida do habitual espaço 
de lazer, a população paulistana se 
vê obrigada a buscar esses espaços 
de conexão cada vez mais longe. Por 
fortuna das elites, a tecnologia e as 
infraestruturas civilizatórias permi-
tiram o acesso a belezas ainda não 
exploradas, o que talvez tenha ame-
nizado a sensação de falta de natu-
reza na cidade. 

Na busca por esse admirável 
mundo novo, os rios exerceram um 
papel paradoxal, funcionando co-
mo base para o sistema e ao mesmo 
tempo sendo marginalizado por ele.

Água e energia 
É possível afirmar que só foi pos-

sível um processo de industrializa-
ção na cidade de São Paulo por cau-
sa de seus rios. Em 1899, a empresa 
anglo-canadense São Paulo Tram-
way, Light and Power Company ga-
nha a concessão para a exploração 
do serviço de bondes, produção e 
venda de energia elétrica na cida-
de de São Paulo. Essa empresa vai 

se tornar a principal responsável pela conformação do 
sistema hídrico paulistano. 

Em 1901, ela inaugurou sua primeira hidrelétrica uti-
lizando as quedas do rio Tietê na região de Santana do 
Parnaíba. Em 1906, devido à baixa vazão do rio no perío-
do de estiagem, construíram a barragem do rio Guarapi-
ranga, afluente do rio Pinheiros e consequentemente do 
rio Tietê, com o objetivo de estocar água para a produção 
de energia nos momentos de estiagem. 

Em 1924, depois de uma grave seca que assolou a 
cidade, com riscos na produção de energia e abasteci-
mento de água, a empresa criou um projeto audacioso 
para aumentar seu potencial de produção de energia. A 
ideia do engenheiro americano Asa Billings parte do se-
guinte princípio: utilizar a queda da Serra do Mar para a 
geração de energia (figura 4). É a partir dessa ideia que 
será alterado o curso dos rios paulistanos.

Em 1928 a empresa ganha o direito de retificar e 
canalizar o rio Pinheiros para construir um sistema de 
bombeamento das águas do rio Tietê para a represa 
Billings. Esse gigantesco reservatório conectava a água 
bombeada à base da Serra do Mar, onde seria utilizado 
o enorme potencial energético da queda para produção 
hidrelétrica.

Fonte: Desconhecida.

Fonte: Acervo Fotográfico do Museu da Cidade de São Paulo.

Fonte: Acervo Fotográfico do Museu da Cidade de São Paulo.
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FIGURA 5 
Obras de 
retificação  
do rio Tietê 
Foto: Benedito 
Junqueira Duarte, 
1940

FIGURA 6 
Automóveis  
no  largo da Sé  
Foto: Desconhecido, 
 1935

FIGURA 7 
Vale do Itororó, 

atual avenida  
Vinte e Três  

de Maio  
Foto: Sebastião de 
Assis Ferreira, 1942

Finalizado nos anos 1950, esse potencial de energia 
instalado possibilitou que São Paulo recebesse o parque 
industrial automobilístico que mudou completamente 
a dimensão de crescimento e o papel da cidade. Essas 
indústrias se instalaram principalmente na beira dos 
rios Tamanduateí, Tietê e Pinheiros, utilizando-os para 
resfriamento de máquina e descarte de resíduos. Como 
consequência, no auge da atividade industrial paulista-
na, 1950 a 1980, se bombeou grande parte da água dos 
rios Tietê, Tamanduateí e outros afluentes através do 
canal do Pinheiros para a represa Billings. O resultado 
foi a poluição por dejetos domésticos e industriais para 
a maior represa da grande São Paulo. Durante a década 
de 1980, movimentos em defesa da vida impulsionaram 
a proibição do bombeamento de água para a represa, e a 
Light, impossibilitada de gerar os mesmos rendimentos 
com a proibição, acabou por ser comprada pelo estado 
de São Paulo em 1989.

A canalização e a retificação do rio Tietê, apesar de te-
rem sido realizadas pelo setor público e terem demorado 
um pouco mais, seguiu a mesma lógica. Seus meandros 
foram cortados e seu canal foi construído da maneira 
mais reta possível, de forma a ganhar mais espaço para 
as rodovias e a incorporação no mercado imobiliário 
urbano (figura 5). 

Rios e ruas 
Dentre os símbolos que sinteti-

zavam o avanço modernizador em 
São Paulo, o principal era o automó-
vel (figura 6). Desde sua invenção e 
sua chegada ao Brasil, ele é um ícone 
para a elite paulista que esbanjava 
suas máquinas e direcionava o po-
der público para abrir ou reestruturar 
vias para sua passagem. Os fundos de 
vale, área dos rios e córregos, de bai-
xa aptidão para a construção, eram 
as áreas vazias da cidade (figura 7). 
Vistas como sem serventia, elas co-
meçavam a gerar problemas devido 
à poluição desta cidade que crescia 
desmesuradamente.

 

Fonte: Acervo Fotográfico do Museu da Cidade de São Paulo. Fonte: Acervo Fotográfico do Museu da Cidade de São Paulo.

Fonte: Acervo Fotográfico do Museu da Cidade de São Paulo.

Os fundos de 
vale, área dos 

rios e córregos, 
de baixa aptidão 

para a construção, 
eram as áreas 

vazias da cidade 



54 memoricidade dossiê 55

FIGURA 8 
Ponte da

Casa Verde
Fonte: Plano de Avenidas para a Cidade de São Paulo, 1930.

Cega nessa sua vontade  
modernizadora, a sociedade paulistana 
passou por cima de seus rios 

Em 1929, o professor e engenhei-
ro Francisco Prestes Maia, financia-
do pela municipalidade, produz o 
Plano de Avenidas para a Cidade de 
São Paulo, no qual sugere a cons-
trução de uma série de avenidas 
utilizando os fundos de vales co-
mo trajeto. Nesse plano, se encon-
tram as avenidas Marginais, Nove 
de Julho, do Estado, Vinte e Três 
de Maio, entre outras. De 1938 a 
1945, Prestes Maia é nomeado pre-
feito de São Paulo e começa a botar 
em prática seu plano, que vai servir 
de base para os futuros modelos e 
intervenções viárias.

É interessante observar as trans-
formações estéticas do desenho pro-
posto para a cidade em duas publi-
cações presididas por Prestes Maia. 
A primeira de seu Plano de Avenidas 
para a Cidade de São Paulo (figu-
ra 8) em 1929 e a segunda do livro 
Os melhoramentos de São Paulo, de 
1945 (figura 9). 

A figura 8 apresenta desenhos 
coloridos, com alguns traçados cur-
vilíneos, áreas arborizadas, certo 
espaço para os rios e arquitetura 
clássica. Na figura 10, o desenho é 
preto e branco, as linhas são retas, 
os prédios são modernistas e a na-
tureza, quase ausente.

A partir dos anos 1950, São 
Paulo se torna capital do automóvel 
no Brasil, e a cidade cresce tendo-o 
como o vetor dessa expansão. Em 
uma região de mares de morros, as 
“avenidas fundo de vale” se trans-
formaram nas vias estruturais. 

Com a expansão da cidade, áreas 
cada vez mais distantes vão sendo 
ocupadas, e nesse processo se ins-
titui uma forma de operação casa-
da entre obras de saneamento e de 
transporte rodoviário. Os fundos de 
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referências

O homem “civilizado” apaixo-
nado pelas ideias que criou de si 
mesmo, pela possibilidade de do-
mar a natureza a seu interesse, se 
esquece do que o sustenta. Cega 
nessa sua vontade modernizadora, 
a sociedade paulistana passou por 
cima de seus rios (figura 10). 

O rio é um espelho e reflete sua 
sociedade. O que nossos rios refle-
tem que não queremos ver? O lugar 
de um rio sempre vai ser o lugar de 
um rio. Basta chover para esse ter-
ritório cumprir essa função.

São Paulo vive um momento 
que permite uma mudança de pa-
radigmas em relação à cidade e a 
seus rios, pois não cresce mais co-
mo crescia anteriormente. Depois de 
cem anos de ininterrupto fluxo mi-
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Fonte: Melhoramentos de São Paulo.

vale, áreas de rios e córregos, são apontados como re-
gião de abandono e insalubridade, o que leva a sua ca-
nalização ou seu tamponamento. A partir de então são 
construídas vias sobre o leito dos rios. Luciana Travassos 
em sua tese “A dimensão socioambiental da ocupação 
dos fundos de vale urbanos no Município de São Paulo” 
revela como as “avenidas fundo de vale” construídas nos 
governos da ditadura militar utilizavam financiamento 
do Plano Nacional do Saneamento (Planasa). Ainda hoje 
esta é uma prática operante na grande São Paulo e em 
vários outros lugares do país.

O lugar de um rio 
sempre vai ser o lugar 
de um rio. Basta chover 
para esse território 
cumprir essa função

FIGURA 9 
Ponte da  
Bandeira

Fonte: Os melhoramentos de São Paulo, 2010.

FIGURA 10 
 Vista do rio Tietê, 
a partir da ponte 
do Limão 
Foto: Cecília 
Laszkiewicz, 2004

Fonte: Acervo Fotográfico do Museu da Cidade de São Paulo.

gratório, a tendência das novas gerações que nasceram 
ou escolheram se fixar aqui é pensar em qualidade de 
vida na cidade, e isso passa pela possibilidade de recu-
perar a natureza local e resgatar seus rios.

Diante da perspectiva de mudanças climáticas, em 
que chuvas e períodos de seca podem se tornar cada 
vez mais imprevisíveis e intensos, é urgente repensar 
a relação com as águas. Dar o devido espaço aos rios.

Em quase a totalidade das sabedorias ancestrais a 
água é relacionada às emoções. Será que ainda tere-
mos o tempo de saber qual é a emoção de uma cidade 
com rios limpos?
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Memória em deslocamento: patrimônios 
em transição na contemporaneidade

As práticas artísticas podem construir lugar?
Transitar entre territórios converteu-se em condição 

humana contemporânea marcada pelo deslocamento, 
pelo fluxo e pela aceleração. Territórios entendidos como 
contextos definem os lugares de existência. Territórios 
culturais, étnicos, religiosos parecem definir melhor a 
noção contemporânea de lugar. Nesse sentido, diálogos 
cada vez mais intensos vêm configurando uma nova car-
tografia cognitiva caracterizada por colaborações entre 
diferentes territórios e domínios, colocando em evidên-
cia as possibilidades de compartilhamento de estratégias 
pautadas por complementaridade, inter-relacionamento 
e reciprocidade entre campos: a história da arte, a estéti-
ca, a teoria cinematográfica, os estudos culturais, a teo-
ria dos meios, a arte/educação, a museologia, a cultura 
visual, os estudos de gênero, entre outros.

Que lugares, num mundo como o conhecemos, mar-
cado por nomadismo, impermanência e simultaneida-
de, as manifestações artísticas podem ocupar como 
práticas críticas? 

Lilian Amaral 

AQUI se propõe uma reflexão sobre as mutações ocorridas no âmbito 
da arte pública e suas atuais configurações,1 por meio de práticas 
artísticas realizadas por coletivos e artistas na cidade de São Paulo, 
com foco em atuações na região do centro — Vila Buarque, Luz e 
Bom Retiro —, implicadas nas dimensões de memória coletiva e 
imaginário social. Nesta reflexão adota-se como marco temporal o 
projeto de pesquisa em torno dos Territórios de Interesse da Cultura 
e da Paisagem e suas reverberações Entre territórios: arte, memórias, 
cidade — Narrativas mediadas. 
A concepção de arte com a qual se opera em perspectiva relacional2 
situa-se no campo da intervenção urbana; a arte pública, como é 
compreendida hoje, articula novas experiências estéticas, espaciais, 
temporais, em que o objeto de arte coloca-se, junto com o observador/
ator, diante da prática do lugar, conforme suas especificidades, 
conferindo-lhe olhar crítico, significação social, percepção política  
e sentido histórico.3

E       ntre territórios:   
arte, memórias, cidade 
 (In)visibilidades urbanas

Hoje se debate com muita in-
sistência e clarividência o lugar da 
arte — fora do museu, no cotidia-
no. Mais ainda, a própria institui-
ção “museu” se vê pressionada a 
conquistar um lugar no cotidiano 
urbano na era do espetáculo, ora 
confundindo-se, ora competindo 
com shopping centers. Tudo está 
para ser visto, consumido, refleti-
do, assumido ou descartado.4

Na atualidade, as práticas ar-
tísticas representam, por um lado, 
ferramentas de pesquisa e conheci-
mento da realidade, por outro, ins-
trumentos de ação que alcançam o 
status de “arte fora de si mesma” 
ou “arte pós-autônoma”, segundo 
o pensamento de García Canclini:5 

Con esta palabra me refiero 
al proceso de las últimas 

décadas en el cual aumentan 
los desplazamientos de las 

prácticas artísticas basadas 
en objetos a prácticas basadas 

en contextos hasta llegar a 
insertar las obras en medios 
de comunicación, espacios 

urbanos, redes digitales 
y formas de participación 

social donde parece diluirse 
la diferencia estética.1 

As práticas artísticas contem-
porâneas, que poderiam situar-se 

Território de Interesse da Cultura e da Paisagem 
Art. 314. Fica instituído o Território de Interesse da Cultura e 
da Paisagem, designação atribuída a áreas que concentram 
grande número de espaços, atividades ou instituições culturais, 
assim como elementos urbanos materiais, imateriais e de 
paisagem significativos para a memória e a identidade da 
cidade, formando polos singulares de atratividade social, 
cultural e turística de interesse para a cidadania cultural e o 
desenvolvimento sustentável, cujas longevidade e vitalidade 
dependem de ações articuladas do Poder Público.

do
ss

iê
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na categoria de new genre public art6 ou, mais recente-
mente, no gêrero da arte site specificity,1 despertam um 
interesse crescente tanto como marco para a aprendi-
zagem quanto pelo valor que carregam em termos de 
implicações imateriais, demandas sociais e condição 
ordinária da vida urbana cotidiana. 

Nesse sentido, as práticas artísticas atuais consis-
tem, em geral, em voltar a caminhar na cidade (praticar 
a deriva urbana), percorrê-la, redescobri-la, observá-la, 
mapeá-la, cartografá-la, reinventá-la, criar novos sen-
tidos utilizando todos os meios disponíveis. Assim, ao 
fortalecerem a dimensão cultural do espaço público, 
atuam como expressão política. 

A atualidade é marcada pela complexidade que con-
figura o campo da cultura, conceito em constante trans-
formação. A problemática da preservação da memória 
pelos mecanismos da arte contemporânea, bem como 
do registro das ações nesse campo, tem configurado um 
amplo debate, não somente por conservadores e restau-

radores, mas também por pesquisa-
dores, curadores, educadores, mu-
seólogos, historiadores, assim como 
se converteu em contexto de criação 
dos próprios artistas.

Entender o lugar da memória e 
do arquivo na/da arte contemporâ-
nea e seu papel na mediação com o 
patrimônio cultural se constitui co-
mo enfoque da pesquisa colaborati-
va Entre territórios: arte, memórias, 
cidade — Narrativas mediadas, com-
preendendo um campo expandido 
de estudo-intervenção cuja origem 
é o espaço urbano paulistano. 

Na qualidade de obra processual 
e porosa a múltiplas contribuições, 
o projeto parte de questionamento, 
experimentação e intercâmbio entre 
pesquisadores, educadores, artistas 
e os territórios urbanos como luga-
res praticados, espaços de encontro, 
confronto, dissensos, fricções. Te-
mática e poética híbridas centram- 
-se nas relações contextuais, nos 
processos de gentrificação, apro-
priação crítica e urbanismo tático. 
Expande-se, na condição de um 
laboratório nômade, com a realiza-
ção de narrativas multissensoriais 
— vídeo, fotografia, paisagem so-
nora, performances, cortejos, pu-
blicações, atravessando o tecido 
urbano em suas múltiplas cama-
das, deixando resíduos do cami-
nhar como prática estética, ética, 

política. Instaura paisagens transitórias, propositoras 
de transformações, por meio de narrativas e situações 
colaborativas que atuam como observatórios dos terri-
tórios, das memórias individuais e coletivas, bem como 
laboratórios de aprendizagem e incubadora de projetos. 

O patrimônio cultural, por seu teor simbólico e sua 
significação, funciona como suporte para evocar me-
mória/esquecimento, como fenômeno social que arti-
cula passado e presente (re)criando e (re)definindo os 
imaginários urbanos. A prática artística, nesse contex-
to, configura-se como dispositivo privilegiado, uma es-
pécie de tecnologia de processamento sensorial com a 
potencialidade para, no encontro com o outro, fazê-lo 
sair da posição de observador neutro, testemunha im-
parcial, indiferente, e colocá-lo também em ação, a mo-
ver-se, percebendo e transformando o lugar, enquanto 
nele se percebe, performa.

Entre territórios: arte, memórias, cidade — Narrativas 
mediadas parte das práticas artísticas — (In)visibilidades 
urbanas7 e seus antecedentes, como Toque8 e Casa rodan-
te9 (figura 1), práticas artísticas colaborativas circunscri-
tas aos territórios do Bom Retiro e da Luz — em direção 
a Poéticas públicas — Território educativo das travessias, 
proposta de entrelaçamento entre poética, educação e 
cidade, no contexto da Vila Buarque/Consolação. Tais 
experiências são desenvolvidas no eixo Paulista-Luz, 

compreendido como um dos Terri-
tórios de Interesse da Cultura e da 
Paisagem integrantes do Plano Di-
retor Estratégico da Cidade de São 
Paulo, como contexto de investi-
gação-ação, abordando processos 
que vêm redefinindo a plataforma 
de atuação em intervenção urbana 
e humana. Os trabalhos investigam 
como as psicologias privadas afe-
tam o espaço público, entendendo a 
arte como subversão da cultura para 
criar um campo de ação em que os 
significados e estados das coisas se-
jam sempre revistos. 

 Essa concepção de arte situa- 
-se no campo da intervenção urbana, 
em que a arte pública articula novas 
experiências estéticas, espaciais; o 
objeto de arte coloca-se, junto com o 
observador, diante da prática do lu-
gar, conforme suas especificidades, 
conferindo-lhe olhar crítico, signi-
ficação social, percepção política e 
sentido histórico. Nela, o espectador 
passa de uma condição contempla-

FIGURA 1  
Registro da 
Intervenção 
urbana Enquadro 
5 X 5. Era Uma  
Vez Agora 
Foto: Julio Docjar

As práticas artísticas atuais consistem, 
em geral, em voltar a caminhar na cidade 
(praticar a deriva urbana), percorrê-la, 
redescobri-la, observá-la […]. Assim, ao 
fortalecerem a dimensão cultural do espaço 
público, atuam como expressão política

Fonte: Arquivo do Coletivo Casadalapa.10

Entre territórios
Trata-se de uma proposta artística e educativa 
desenvolvida no contexto do Território de Interesse  
da Cultura e da Paisagem Paulista-Luz, 2018; Tuíster da 
Cidade de São Paulo é uma intervenção- 
-jogo que envolve relações entre arte, memória, 
cidade e patrimônio cultural; projeto resultante 
do curso de extensão “A cidade como experiência: 
território nômade”, uma colaboração entre 
Fundação Escola de Sociologia e Política, Escola 
da Cidade e Universidade Presbiteriana Mackenzie, 
com coordenação desta pesquisadora. 
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tiva para uma postura ativa, de “es-
pectador emancipado”, pelo que se 
entende o “desmantelar a fronteira 
entre os que agem e os que veem, 
entre indivíduos e membros de um 
corpo coletivo”.3

Espaços entremeios como 
lugares de encontro

“Habitar o mundo, portal, lu-
gar, diálogo…” é uma metáfora 
que permite visualizar a atmosfera 
em que a compreensão do encon-
tro seja possível. “Habitar” como 
sinônimo de “criar um espaço onde 
o humano possa emergir” seria co-
mo construir situações ou, melhor 
dizendo, “a construção concreta de 
ambientes momentâneos da vida e 
sua transformação em uma quali-
dade afetiva superior: […] o cená-
rio material da vida e os compor-
tamentos que entranham e que o 
desordenam”.11

A conformação da prática ar-
tística contemporânea como expe-
riência — poética urbana — lembra 
a ideia de rizoma pensada por De-
leuze e Guattari, como algo que “se 
encontra sempre no meio, entre as 
coisas, inter-ser, intermezzo”, que 

se configura como “aliança, unicamente aliança”, e que 
“tem como tecido a conjunção ‘e…, e…, e…’”.

É o caso de dizer que o projeto Entre territórios, visto 
como rizoma, “não designa uma correlação localizá-
vel que vai de uma para outra e reciprocamente, mas 
uma direção perpendicular, um movimento transversal 
que as carrega uma e outra, riacho […] que rói as duas 
margens e adquire velocidade no meio”.12 A potência 
do projeto encontra-se no “entre”, quer dizer, naqui-
lo que as direções perpendiculares e os movimentos 
transversais proporcionam. As “formas” aqui, longe de 
se circunscreverem a um esboço fechado, dão lugar a 
um sentido de “formação”, devem ser consideradas suas 
dimensões relacionais como práticas artísticas com cer-
to grau de acento de transitividade, na medida em que 
seus elementos ultrapassam o campo exclusivo da arte e 
se entrecruzam no âmbito das relações inter-humanas. 
Na concepção de Nicolas Bourriaud,2 “[...] as figuras de 
referência das esferas das relações humanas agora se 
tornaram ‘formas’ integralmente artísticas”. Dessa ma-
neira, toda iniciativa de estar juntos, de compartilhar 
momentos de convivência, de criar situações de encon-
tros, enfim, “todos os modos de contato e de invenção 
de relações representam hoje objetos estéticos passíveis 
de análise enquanto tais”. 

O que é, então, Entre territórios senão um 
convite às relações de convívio, como estratégia de 

proximidade, no modo como se assentam as práticas 
artísticas e as memórias na atualidade? Dos encontros 

presenciais (percursos, reuniões, cursos, palestras, 
oficinas) (figuras 2 e 3) às relações virtuais em espaços 

FIGURA 2 
(A e B) Virada 
Cultural na praça 
Rotary,  Biblioteca 
Monteiro Lobato 
Fotos: Márcio 
Silveira, 2018

FIGURA 3 
(A e B) Virada 
Sustentável, 
Ocupação  
9 de Julho 
Fotos: Márcio 
Silveira, 2018

co nas problemáticas ambientais 
e educacionais; e São Mateus-São 
Mateus em Movimento, como polo 
de arte urbana. 

Tais ações integram os campos 
da investigação-ação e resultam da 
experimentação, da conceituação e 
dos questionamentos em torno da 
concepção dos Territórios de Inte-
resse da Cultura e da Paisagem como 
elementos de fomento, intervenção 
e transformação dos territórios.

Os diálogos estabelecidos entre 
os dois painéis anteriormente men-
cionados constituem plataformas 
relacionais em que estão imbricados 
campos de prática, construção par-
tilhada de conhecimento e aspectos 
relacionados aos territórios urba-
nos em suas múltiplas interfaces 
poéticas, educativas, patrimoniais e 
sociais, tomando-os como campos 
processuais para o debate acerca das 
disputas e negociações que refletem 
uma cartografia da (in)visibilidade 
das memórias urbanas contemporâ-
neas. Estas são problematizadas no 
contexto das concepções que apro-
ximam (ou distanciam) o museu do 
território, campos estes implicados 
nos atuais debates em torno da so-

eletrônicos e vetores discursivos, midiáticos, poéticos, 
tudo faz pensar esse projeto-processo como dispositivo 

relacional, pelo qual campos de produção variados e 
interconexões de códigos culturais são acionados; 

um dispositivo que, pela experiência da cidade, amplia 
nossa percepção estético-crítica do espaço como lugar 
praticado, em como nos relacionamos com ele de forma 

física e simbólica, e por meio dele dimensionamos o 
imaginário urbano, a memória social e o patrimônio 

cultural contemporâneo. O museu é o mundo. 

Arte, memórias, cidade  
Recentemente, o projeto organizou um curso como 

parte da pesquisa,13 apresentado no Centro de Pesquisa 
e Formação do Sesc São Paulo, seguido de uma imer-
são realizada junto ao Museu da Cidade de São Paulo, 
abrindo os debates do ano de 2020. Integrou a série 
“Diálogos no Museu da Cidade”,14 a partir de eixos ar-
ticulados como propostas de aprofundamento de re-
flexões e relações entre a instituição museológica e os 
diversos territórios urbanos. Concebidos em dois eixos 
temáticos, o primeiro painel discutiu “Museu-escola 
caminhante: transitando pela rua como museu e sala 
de aula”, e o segundo, “Cidade como museu: cultura 
urbana, memórias, redes”, envolvendo a participação 
de representantes e lideranças comunitárias dos terri-
tórios Paulista-Luz, com a presença de movimentos de 
moradias e escolas públicas do centro; Jaraguá-Perus, 
envolvendo uma complexa inter-relação entre cultu-
ra ancestral indígena, questões ambientais, memória 
operária e direitos humanos; Grajaú-Bororé, com fo-

Fonte: Arquivo pessoal da autora.Fotos: Arquivo pessoal da autora.
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 As camadas, ao mesmo tempo 
que nos fazem penetrar, performar 
e atritar as fronteiras entre público 
e privado, memória e esquecimento, 
entre visibilidade e invisibilidade, 
mesclam distintos tempos e espa-
ços: das paisagens sonoras em iídi-
che representadas pelas vozes que 
relatam as inscrições das lápides de 
48 “polacas” oriundas do Leste Eu-
ropeu no início do século XX, esta-
belecendo um arco temporal em tor-
no das problemáticas do feminicídio 
praticado e naturalizado na cultura 
patriarcal, colonizadora e machista 
do país, às sonoridades do comércio 
ambulante, aos depoimentos de ar-
tistas urbanos que discorrem sobre 
as condições de vida dos habitan-
tes do território, moradores de rua, 
sem-teto, aos subterrâneos que es-
condem os caminhos dos fluxos das 
águas que desembocam no enfermo 
e igualmente invisível rio Taman-
duateí. Imagens de sobrevoo nos 
aproximam das perspectivas das 
câmeras de vigilância instaladas 
em todos os espaços da cidade, em 
que se é surpreendido com a presen-
ça e o aceno de operários atuantes 
no restauro das torres do Museu da 
Língua Portuguesa em deslocamen-
tos que utilizam a câmera de vídeo 
atrelada ao drone e ao mesmo tempo 
revelam os vazios e silêncios de um 
corpo-território-cidade abandona-
do, esquecido, fraturado, rasurado.

ciomuseologia. Entende-se que o 
Museu da Cidade de São Paulo tem 
esse desafio e essa motivação para 
empenhar-se em atuar como Museu 
do Território. 

Museu e rua: a museificação 
dos centros urbanos 
contemporâneos 

Na atualidade, é comum encon-
trar exemplos que mesclam, por um 
lado, valores associados à arte e à 
cultura em geral e, por outro, dinâ-
micas de mutação urbana de am-
plo espectro. As políticas de recon-
versão e reforma urbana que estão 
transformando tanto a fisionomia 
quanto a morfologia das cidades 
consistem em favorecer os proces-
sos de gentrificação e tematização 
dos centros históricos, assim como 
a renovação de bairros inteiros pre-
viamente abandonados a processos 
de deterioração para sua posterior 
requalificação como zonas resi-
denciais de categoria superior ou 
para sua adaptação às novas indús-
trias tecnológicas que demandam 
lógicas globalizantes. 

Esses processos de transforma-
ção urbana são realizados, qua-
se sem exceção, por todo tipo de 
atuações que invocam os princípios 
abstratos de arte, cultura, beleza, 
sabedoria etc. — em que as políticas 
de promoção urbana e a competi-
ção entre cidades reconhecem um 
valor a ser dotado de singularida-
de funcional e prestígio. Na práti-
ca, são estratégias especuladoras e 
sensacionalistas, além de se cons-
tituírem em fonte de legitimação 
simbólica das instituições políticas 
diante da própria cidadania.

Nesse contexto, o estabeleci-
mento de grandes conteúdos ar-
tístico-culturais em lugares-chave 
aparece como uma espécie de ador-
no que acompanha uma reativação 
do espaço urbano efetuada sempre 
a partir de critérios de puro merca-

do e que acarreta, por sua vez, operações de exclusão 
social daquela população que não será considerada “à 
altura” do novo território reativado. Tais iniciativas são 
quase sempre entregues à confiança de arquitetos-es-
trela, que recebem a incumbência de executar tarefas 
que não são novas: de um lado, adornar a cidade, en-
fatizando os valores de harmonia, sugerindo a vida ur-
bana ideal como experiência estética; e do outro, dese-
maranhar a cidade, contribuir com sua esquematização, 
oferecer lugares claros e esclarecedores nos quais se 
possa identificar com simplicidade o que deve ser visto 
e como fazê-lo, desativando ou diminuindo a crônica 
tendência do urbano à opacidade. Ao engajar o público 
na condição de cartógrafo e performer do lugar, opera-
-se na contramão do sentido de gentrificação dos es-
paços urbanos. Propõem-se microações de reexistência 
poética como antídotos à invisibilidade, à espetacula-
rização e à especulação imobiliárias, inscrevendo for-
mas de experimentação e reinvenção de relações entre 

pessoas, cidades e memórias por meio de criatividade 
social, ação coletiva e práticas artísticas no presente.

(in)visibilidades urbanas: imaginários distópicos 
— Pele e corpo da cidade em camadas

Trata-se de paisagem audiovisual resultante de 
experimentações realizadas na cidade de São Paulo, 
na região central, denominada pejorativamente como 
“cracolândia”, local de confinamento de usuários e de-
pendentes de crack, território historicamente marcado 
pelos sucessivos apagamentos das memórias, incidin-
do na configuração dos imaginários urbanos caracte-
rizados pela vulnerabilidade social (figuras 5 e 6). Por 
meio de derivas sonorovisuais por espaços públicos e 
privados, opera-se a construção de uma narrativa em 
camadas, em que a performatividade é dada pelo exa-
me dos diversos âmbitos da memória do/no território. 
Resulta de sucessivos apagamentos, sobretudo, vincu-
lados aos grupos minorizados.

FIGURA 5 
(In)visibilidades 
urbanas —  
videoperformance, 
2019/2020 

Fonte: Ivan David/Lilian Amaral, acervo de Paisagens da Memória. 

Clique no  
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Como forma de apresentar os 
percursos da memória e destacar 
regimes de invisibilidade, opera-se 
com distintos planos em camadas, 
tais quais palimpsestos. O plano da 
rua é marcado pela vulnerabilidade, 
pela presença invisível de morado-
res e usuários de crack, pelas mais 
variadas formas de violência e vigi-
lância em um território dilacerado, 
com rastros de presenças sucessi-
vamente apagadas, sujeitos-objetos 
descartados como dejetos e a varri-
ção contínua da rua como mecanis-
mo de apagamento e “limpeza so-
cial”. A gramática visual anuncia e 
tatua a resistência e as falências das 
memórias evanescentes diante do 

tempo e das forças opressivas. As camadas sobrepostas 
que constituem a narrativa audiovisual são estratégias 
arquitetadas para tentar decifrar as maneiras como se 
colocam e se resolvem esteticamente os problemas de 
significação implicados na poética da (in)visibilidade 
em que acúmulo, sobreposição e simultaneidade anun-
ciam as formas de mutação e deslocamento engendra-
das pela cidade.

A arte emerge como dispositivo minemônico com a 
capacidade de promover a restituição simbólica das vi-
das precarizadas. Restituir as memórias desses sujeitos 
hoje, quando o extermínio e suas múltiplas fisionomias 
são elementos banalizados e transformados em parte de 
nossa necropolítica, configura-se como uma tentativa 
de nos revigorar para a resistência cotidiana. “A arte do 
‘desesquecimento’ […] reafirma a capacidade empática 
e crítica do campo estético, deixando claro que a arte é 
parte essencial da luta política hoje.”15
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FIGURA 6  
(In)visibilidades 
urbanas — Steel da 
videoperformance, 
2019/2020 
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Fonte:  Ivan David/Lilian Amaral, acervo de Paisagens da Memória.

1    Tradução livre feita pela própria autora: “Com essa palavra, entendo o processo das últimas décadas em que os deslocamentos das 
práticas artísticas baseadas em objetos para práticas baseadas em contextos têm aumentado até que sejam inseridas na mídia, em 
espaços urbanos, redes digitais e formas de participação social em que a diferença estética parece estar diluída”.
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população em situação 
de rua na grande mídia e a 
negação das subjetividades

COMO a população em situação de rua é retratada nos veículos de 
grande mídia? Segundo o último censo sobre o tema, realizado pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, a cidade tem 24.344 pessoas 
nessa situação. Porém quando a televisão, a rádio ou os jornais os 
mostram, sempre ignoram todas as suas subjetividades. Foi criado 
um padrão sobre a população em situação de rua: homem, negro, 
entre 30 e 40 anos de idade, usuário de drogas. Diante do padrão, 
a mídia possui dois comportamentos: reforçá-lo com narrativas 
que incriminam ou tentar rompê-lo, de uma maneira racista como 
nos mostra a matéria sobre a “modelo da cracolândia”, o “mendigo 
hipster” ou a “mendigata”. Isso reforça o olhar estigmatizado que a 
sociedade tem sobre a população em situação de rua. Para romper com 
esse olhar, o SP Invisível faz um trabalho jornalístico que humaniza as 
histórias através de relatos e rostos. O artigo aborda a construção do 
olhar preconceituoso sobre a vida nas ruas e como o SP Invisível atua 
para quebrar esse estigma.

A
A rua e seus números

Segundo o último censo (2019) da população em 
situação de rua, há 24.344 pessoas que estão nesta si-
tuação. Desse número, há diversas características que 
já nos mostram que não se trata de uma população 
homogênea, mas plural.

Quando se fala sobre o sexo, por exemplo, segundo 
a pesquisa realizada pela Prefeitura do Município de 
São Paulo, 85% da população em situação de rua são 
homens e 15% são mulheres. Sobre raça, apenas 28% 
das pessoas em situação de rua se consideram bran-
cas. Dentre os não brancos, 47% se consideram pardos, 
21,7% se consideram pretos, 1,7% se considera indíge-
na e 0,9%, amarelo, de acordo com a mesma pesquisa.

Uma breve análise sobre a faixa etária da população 
em situação de rua mostra que quase metade dela tem 
entre 31 e 49 anos de idade, o que corresponde a 46,6% 
do total. O segundo maior grupo etário é composto por 
pessoas que têm de 18 a 30 anos de idade, são 19,7% 
das pessoas em situação de rua, seguidos dos que estão 
entre 50 e 59 anos, que são 16,9%. Os adolescentes são 
1,3% e os idosos são 13%.

É interessante olhar nesse mesmo censo quais são 
os motivos que levam as pessoas à situação de rua. 
Cinquenta por cento da população em situação de rua 
ficaram nessa condição depois de conflitos familiares, 
separação ou falecimento de pessoas; 33% devido à 
dependência de drogas ilícitas ou álcool; 23% devido à 
perda de trabalho. Estes são os três principais motivos 
pelos quais as pessoas estão nas ruas hoje, nenhum é 
excludente do outro, alguns coexistentes.

Como são retratados na mídia?
Mesmo com todos esses fatores 

que deixam nítido que a população 
em situação de rua não é homo-
gênea, o retrato que a mídia faz é 
quase sempre estereotipado. É um 
retrato que ou os mostra como nú-
meros e gráficos ao revelar um es-
tudo, ou através da câmera de um 
helicóptero que mostra todas as 
pessoas nas cenas de uso de droga, 
como a Cracolândia, com uma nar-
ração que busca criminalizá-los, ou 
de uma maneira que sempre mostra 
a pessoa branca em situação de rua 
como a notícia.

Essas maneiras de retratá-los 
não consideram que cada um tem 
sua voz própria, sua história de vida, 
seu rosto, seus afetos e suas carac-
terísticas próprias. Elas apenas re-
forçam imagens no imaginário da 
sociedade sobre quem é o homem 
ou a mulher que está em situação 
de rua e negam suas subjetividades.

Apenas números
Há pouquíssimos números sobre 

a população em situação de rua, não 
só em São Paulo, como no mundo 
também. Em São Paulo, o último 

Vinicius Jorge Ribeiro Lima
OCUPAçÃO  

pela Prefeitura 
de São Paulo 

na Cracolândia, 
região da Luz 

Foto: Leon 
Rodrigues 

Fonte: Divulgação SECOM/PMSP, 2017.
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censo sobre a população em situação de rua foi realiza-
do em 2019. Porém o penúltimo foi realizado em 2015. 
Houve um aumento de 53%, de 15.905 para 24.344 pes-
soas, quando se comparam os dois últimos números. O 
censo é importantíssimo para quem atua nessa causa se 
guiar melhor em sua atuação. Mas os números seguem 
sempre muito atrasados, e apenas através deles não 
podemos ter uma noção completa de quem realmente 
está em situação de rua.

O mesmo censo revela sempre a porcentagem de 
pessoas que estão acolhidas e as que não estão aco-
lhidas pelos serviços públicos. Não quero entrar nesse 
tema tão detalhadamente agora. Porém esses números 
não dizem nada se não sabemos o que as pessoas que 
estão acolhidas acham dos serviços públicos e por que 
as pessoas que não estão acolhidas não recorrem a eles.

Essas questões não conseguem ser respondidas ape-
nas com a divulgação dos números. Quem os divulga, 
os jornais e portais, deveria ouvir também as vozes das 
pessoas que estão nessa amostragem, caso contrário 
eles se tornam meros “usuários de serviços de assis-
tência social”, como diz Pereira (2013) em seu artigo 
“No labirinto da gestão: desdobramentos do processo 
de institucionalização e transformação de moradores 
de rua em usuários de serviços de assistência social”. O 
mesmo autor complementa:

O corpo branco é notícia
Como foi mostrado no último 

censo sobre a população em situa-
ção de rua, 72% são de não brancos. 
Destes, 21,7% se consideram pretas 
e pretos. Apenas 28% das pessoas 
nas ruas se consideram brancas. 
Como todos esses números são re-
tratados nos grandes veículos de 
mídia? Como esse corpo branco é 
retratado na mídia e como é retra-
tado o corpo negro? Para proble-
matizar essa questão, vamos ana-
lisar a história da modelo Loemy.

“Fluxo é o nome que se dá à 
aglomeração de viciados na região 
da Cracolândia, no centro. Nos dias 
de maior movimento, centenas cir-
culam em meio à sujeira, mendigan-
do ou roubando para comprar e usar 
drogas”, Farias (2017). Assim come-
ça a matéria da Veja SP realizada em 

da revista Veja SP, Loemy se destaca em meio aos, como 
a própria revista chama, “zumbis” ou à “aglomeração 
de viciados”. O fato de ela ser loira, ter olhos verdes e 
“alguns traços de beleza resistirem” chamou a atenção 
da revista. O que chamou a atenção da revista? Quando 
ela descreve que sua beleza chama a atenção, por ser 
loira e de olhos verdes, a revista não normaliza todos 
os outros corpos naquela situação? Ou pior, ela não 
criminaliza ao dizer que “centenas circulam em meio 
a sujeira, mendigando ou roubando”, como diz Farias 
na reportagem para a revista Veja SP?

A matéria segue: “Ela se chama Loemy, tem 24 anos 
(vai completar 25 nesta quinta, 27) e veio do interior de 
Mato Grosso para cá atrás do desejo de seguir carreira 
de modelo. Na semana passada, aceitou se encontrar 
com a reportagem de Veja SP para contar sua história 
de Cinderela às avessas”.

Cerca de 20% dos usuários e usuárias da Cracolândia 
são brancos, o restante se considera preto ou pardo, se-
gundo estudo realizado pelo núcleo de álcool e drogas 
da Universidade Federal de São Paulo, divulgado em 
matéria do G1 (2020). Agora, se você lesse esse trecho 

Desse modo, a população seria criada para ser gerida, contabilizada e 
otimizada, como corpo que trabalha, produz e vive, e que se torna uma questão 

de administração pública ou privada que exige procedimentos assumidos por 
discursos e por saberes específicos, entre outros aspectos que, no caso dos 

moradores de rua, pode se articular e compor um dispositivo de assistência social.

A simples divulgação dos números, sem o questio-
namento por parte da mídia sobre quem são os repre-
sentados por eles, contribui para a invisibilização e a 
institucionalização da população em situação de rua.

Fonte: Divulgação SECOM/PMSP, 2017

2017, que conta a história de Loemy 
Marques, uma modelo que estava na 
região da Cracolândia, no centro de 
São Paulo. A matéria segue da se-
guinte maneira:

É difícil distinguir alguém 
no bloco de maltrapilhos que 

andam a esmo na região, feito 
zumbis, em um retrato triste 

e trágico do fracasso das 
políticas públicas na cidade. 

Uma loira magra, de 1,79 metro 
de altura e olhos verdes, no 

entanto, não consegue passar 
despercebida. Alguns de seus 

traços de beleza ainda resistem, 
apesar das cicatrizes no corpo.

Apenas nessa introdução pode-
-se notar como e por que, ao olhar 

OCUPAçÃO  
pela Prefeitura 

de São Paulo na 
Cracolândia,  

região da Luz 
Foto: Leon 

Rodrigues, 2017 

A simples divulgação dos números, 
sem o questionamento por parte 
da mídia sobre quem são os 
representados por eles, contribui para 
a invisibilização e a institucionalização 
da população em situação de rua
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da matéria sem que anteriormente fosse revelado que 
ela era loira de olhos verdes, como você imaginaria a 
“cinderela às avessas”? Será que retratariam uma jovem 
negra da mesma forma? Será que ela ganharia nome, 
como Loemy ganhou?

Imagens que incriminam
Outro tipo de reportagem que é comum, exclusiva-

mente na televisão, quando se fala sobre população em 
situação de rua, com o recorte das cenas de uso, como 
na Cracolândia, é a matéria feita de um helicóptero ou 
de uma câmera escondida, captando imagens aéreas, 
com a narração do âncora do jornal. São programas 
como o Brasil Urgente da TV Bandeirantes ou o Cidade 
Alerta da Record. São poucos os jornais que descem e 
entrevistam os usuários e as usuárias. Essa imagem de 
cima coloca todos como igual e tira qualquer oportuni-
dade de dar voz a eles, dando todo poder narrativo ao 
âncora, à edição e ao título que colocam na matéria. A 
abordagem é sempre pelo eixo da criminalidade ou do 
afeto na economia, não das histórias.

São diversas as matérias feitas sem as histórias das 
pessoas que estão no fluxo serem ouvidas, sem buscar 
compreender as complexidades da Cracolândia. Por 
exemplo, quando a matéria do Brasil Urgente diz que o 
“chefão do tráfico” foi preso, será que aquela pessoa era 
realmente o topo da pirâmide do tráfico? Como funciona 
todo o caminho da droga? Onde ficam as pessoas que 
controlam o tráfico? Como é a “economia” da Cracolân-
dia? Tudo isso mostra a complexidade que a situação 
exige e todos os fatores que agem sobre a subjetividade 
daquele usuário, antes de chamá-lo de criminoso.

SP Invisível 
Diante do contexto de uma mídia que conta as his-

tórias das pessoas em situação de rua de uma maneira 
racista e criminalizadora, contribuindo para a subalter-
nidade destes, como classifica Spivak em seu livro Pode 
o subalterno falar?: 
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Vinicius Jorge Ribeiro Lima  é jornalista formado pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), 

ativista de direitos humanos e cofundador do SP Invisível, movimento que se dedica a contar histórias de pessoas em 

situação de rua que vivem na cidade de São Paulo, e assim humanizar o olhar da sociedade diante de quem não tem uma 

casa para morar.

Não há uma história única, singular e verdadeira. 
Considerar uma história única é eliminar quaisquer 

outras trajetórias que existiram e existem 
concomitantes a essa história singular. Do mesmo 

modo que não existe história única, não existe 
sujeito único, singular e inteiro. Não existe um 

sujeito puro ou livre de contaminações externas.

Um dia cheguei em casa 
e encontrei a minha mulher 

na cama com outro homem. 
Matei o cara sem pensar duas 

vezes, no mesmo dia, fiquei 
doido e pulei da ponte, quase 

morri, apareci até na TV por 
causa disso. Meu sonho é ser 

compositor, agora não tem como 
eu escrever, eu só ando noiado. 

Sou viciado em maconha, 
farinha, gardenal e na cachaça. 

A cachaça é a pior droga pra 
mim. Eu luto e quero me livrar 
de todas essas drogas. Tenho 

medo de morrer noiado na rua.

O SP Invisível é um movimen-
to que conta histórias de pessoas 
em situação de rua para humanizar 
os olhares da sociedade. Através 
de uma página no Instagram e no 
Facebook, com 100 mil e 350 mil 
seguidores, respectivamente, o pro-
jeto criado por Soler e Lima (2014) 
conta diariamente uma história de 
uma pessoa em situação de rua, em 
primeira pessoa, mostrando seu ros-
to, sua história, seu nome, sonhos e 
complexidades, como mostra Cláu-
dio (2015), que contou sua história 
na página do SP invisível logo no 
começo do projeto:

referências

A história do Jorge é uma dessas que foi beneficiada 
através da conexão e mobilização que a página gerou 
entre os seguidores do SP Invisível e a população em si-
tuação de rua, como ele diz em seu relato para a página 
pela terceira vez que foi entrevistado:

Toda vez que apareço na página, alguma coisa boa acontece. 
Devo muita coisa a vocês do SP invisivel. Então, pra quem 
não conhece, eu sou o Jorge. Vejo que tem uma galera nova 
aqui na equipe do SP invisivel. Qual o nome de vocês?
A primeira vez que apareci, eu tava precisando de um 
óculos. Duas leitoras da página me deram óculos novos. Na 
segunda, eu sai da rua e nunca mais voltei, graças a Deus!
Muita coisa boa aconteceu, conheci muita gente legal, mas 
vou sempre lembrar de vocês quando eu contar minha história!

JORGE, que 
generosamente contou 
sua história por meio do 
SP Invisível
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Através dessas histórias, cone-
xões são feitas entre os entrevista-
dos e suas famílias, entrevistados e 
empresas, ou até mesmo entre a po-
pulação e qualquer outra pessoa em 
situação de rua, mesmo que não se-
ja aquela que foi relatada, pois uma 
história que foi contada na página 
mostra àquele seguidor que todas 
as pessoas em situação de rua têm 
suas histórias, suas subjetividades, 
seus afetos, suas particularidades e 
suas autonomias.
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Invisibilidades

entrefalas

Por Marilia Bonas, Marly Rodrigues,  
Maurício Rafael e Rafael Itsuo Tahakashi  

(membros do Conselho Editorial da Memoricidade)

PROFESSOR do Departamento de Antropologia da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo 
(FFLCH-USP), José Guilherme Magnani é mestre em Sociologia 
pela Facultad Latinoamericana de Ciencias Sociales (Chile) e doutor 
em Ciências Humanas (Antropologia Social) pela Universidade 
de São Paulo (USP). É coordenador do Laboratório do Núcleo de 
Antropologia Urbana da USP, organizador e autor de livros como 
Jovens na metrópole: etnografias dos circuitos de lazer, encontro e 
sociabilidade e Festa no pedaço: cultura popular e lazer na cidade. 
Foi um dos coordenadores da Expedição São Paulo 450 anos: 
uma viagem por dentro da metrópole, promovida pela Secretaria 
Municipal de Cultura e pelo Instituto Florestan Fernandes, em 2004. 
Esse trabalho propiciou uma série de subsídios para a reestruturação 
do Museu da Cidade de São Paulo, desenvolvendo mapeamentos e 
coletando acervos em diferentes bairros da capital paulista. Nesta 
entrevista, José Guilherme fala sobre invisibilidades na dinâmica 
cultural urbana.

O que caracteriza uma cidade, sob o ponto de vis-
ta da antropologia urbana? 

É preciso, inicialmente, distinguir as múltiplas es-
calas de cidade: megacidades, metrópoles, cidades mé-
dias, pequenos núcleos urbanos, mas levar em conta 
também o que teriam em comum. Nesse sentido, de um 
ponto de vista mais estrutural, diferentemente de outras 
formas canônicas de assentamentos, como o acampa-
mento e a aldeia, a cidade, seja qual for sua escala, 
apresenta um elemento diferenciador: a presença do 
“outro”, ou seja, aquele com quem se entra em contato 
para além dos vínculos de parentesco ou comunitários. 
A cultura urbana estabelece convenções que permi-
tem estabelecer trocas, reconhecer diferenças, encarar 
conflitos entre estranhos. A antropologia urbana, por 
meio do método etnográfico, propõe-se a reconhecer e 
a registrar toda essa diversidade encarando-a “de perto 
e de dentro”, pela técnica da observação participante e, 
assim, detectar padrões nas formas de uso e apropriação 
dos espaços público e privado e das formas de sociabi-
lidade daí decorrentes entre os atores sociais.

Como foi a experiência de coordenar a expedição 
urbana são Paulo 450 anos,1 promovida pelo Mu-
seu da Cidade em 2004? Quais invisibilidades da 
cidade foram identificadas nesse trabalho?

Foi um desafio e uma experiência inédita coorde-
nar uma equipe composta por mais de quarenta pro-
fissionais de diferentes áreas do conhecimento, numa 
expedição de uma semana, pelos quatro cantos da ci-
dade, que tinha como propósito revelar o dinamismo, 
as caraterísticas e a diversidade dessa metrópole. Foram 
visitados cemitérios populares, helipontos, albergues, 
lideranças locais, hotéis de luxo e motéis de periferia, 

na dinâmica 
cultural urbana
Entrevista com José Guilherme Magnani

JOSÉ
GUILhERME

MAGNANI
Foto: Fábio

Cintra Oliveira, 2019
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oficinas de reciclagem e escolas de surdos, terreiros de 
candomblé e igrejas evangélicas, sindicatos e associa-
ções de bairro… A lista é interminável. Muitos desses 
“invisibilizados” são personagens de relevância em seu 
contexto de vida e trabalho e a dinâmica da cidade se 
assenta justamente em suas práticas cotidianas.  

Quais aspectos deveriam ser observados e prio-
rizados numa nova expedição pela cidade? Qual 
periodicidade seria desejável para a retomada 
deste projeto?

A ideia inicial era replicar a experiência a cada qua-
tro anos e seguir a mesma metodologia para que os  
resultados fossem comparáveis. Claro que não seria 
possível convidar os mesmos participantes, mas seria 
importante manter as mesmas áreas de conhecimento e 
pesquisa: antropologia, arquitetura e urbanismo, histó-
ria, arqueologia, meio ambiente, etnomusicologia etc.

O que a cidade de São Paulo camufla e revela ao 
mesmo tempo na atualidade? 

Dada a sua escala, tanto populacional quanto  
espacial, há uma alternância: muitas vezes o que é 
camuflado, porque está longe, manifesta-se de forma  
esporádica mas explosiva: uma invasão policial em  

favela, uma rebelião em presídio, 
os “rolezinhos” em shopping cen-
ters, uma ocupação de terreno em  
periferia ou edifício no centro por 
movimentos de sem-teto, uma pas-
seata LGBTQIA+ etc. 

Quais ações individuais e cole-
tivas reforçam a invisibilidade 
social no cotidiano da cidade?

Preconceitos de ordem religio-
sa, por exemplo, forçam determina-
dos grupos minoritários a esconder 
suas convicções e lugares de culto 
ou, se se trata de grupos étnicos, 
a ocultar sua língua materna, suas 
tradições, vestimentas. O mesmo 
ocorre com setores de orientação 
sexual diferenciada, violência do-
méstica, bullying etc. 

A invisibilidade social é um re-
flexo de quais circunstâncias? É 
possível traçar um perfil das po-
pulações “invisíveis” da cidade?

Basicamente a invisibilidade é produto de situações 
estruturais de desigualdade socioeconômica, que se ma-
nifestam em problemas de moradia, saneamento, desem-
prego, discriminação, desconhecimento de tradições e 
diferenças culturais.

No aspecto em que essas sonegações de existên-
cia são promovidas pela sociedade englobante, 
a invisibilidade pode aparecer como alternativa 
de sobrevivência a determinados grupos sociais 
e étnicos?

Sim, em alguns casos a invisibilidade pode ser uma 
estratégia — ou melhor, uma tática — para empregar a 
distinção feita por Michel de Certeau — de certos grupos 
minoritários e vulneráveis para manter seu modo de vida. 

A gentrificação de determinado território tam-
bém pode ser considerada uma estratégia de in-
visibilidade? Poderia nos dar algum exemplo des-
sa questão na cidade de São Paulo?

 Esse termo é bastante ambíguo, mas em determi-
nadas situações a intervenção em algum espaço con-
siderado deteriorado, segundo princípios discutíveis, é 
uma forma de invisibilizar certos atores sociais e suas 
práticas. Um exemplo que pude seguir de perto foi a re-
forma do parque do Povo, tradicional espaço de futebol 
de várzea no bairro do Itaim Bibi: incomodados com a 
presença dessa atividade e de seus participantes — com 
indisfarçável preconceito de classe (“gente diferencia-
da”, como ocorreu em outro contexto) —, moradores de 
classe média do entorno desenvolveram uma campanha 
que conseguiu desvirtuar completamente o uso tradi-
cional desse parque tombado pelo órgão de patrimônio 
e expulsar os jogadores, suas equipes e os torneios.

1    Em janeiro de 2004, durante as comemorações dos 450 anos de fundação do núcleo urbano da cidade, a Secretaria Municipal de 
Cultura desenvolveu um projeto de expedição que, durante sete dias, atravessou a cidade de São Paulo de ponta a ponta em dois ei-
xos (leste/oeste e norte/sul). Ao todo, sessenta especialistas das áreas de ciências ambientais, museologia, arquitetura, urbanismo, 
antropologia, sociologia, história, geografia, dentre outras, seguidos de perto por jornalistas e fotógrafos, percorreram uma rota 
que apresentou a realidade da capital paulista - em seus mais diferentes aspectos. Foram visitados grupos de rap e hip-hop, fave-
las, clubes de futebol de bairro, escolas de samba, locais de culto, telecentros, cooperativas, estações de metrô, ruas do centro, 
vielas de conjuntos habitacionais e de parques e até quadras de cemitérios. Segundo palavras do próprio Magnani, “não foi um olhar 
ingênuo ou romântico sobre o território: a dura realidade estava em todo o percurso, não apenas como um vago pano de fundo, mas 
impondo-se a cada momento e suscitando as criativas respostas dos moradores às condições de vida dessa cidade e que deveriam 
ter vez e voz no Museu da Cidade de São Paulo”. Além de Magnani, também atuaram como coordenadores desse processo interdis-
ciplinar os museólogos Julio Abe Wakahara, Maria Cristina Oliveira Bruno, Maria Ignez Mantovani e a educadora Jupira Cauhy. 

Em tempos de pandemia cau-
sada pelo novo coronavírus, 
quais as influências e conse-
quências dessa crise sobre as 
populações mais vulneráveis e 
invisíveis?

As populações mais vulnerá-
veis e invisíveis, em suas rotinas de  
sobrevivência, dependem de redes 
de trocas permanentemente recons-
truídas no dia a dia; o isolamento 
desfaz essas redes, e a falta de assis-
tência por parte de órgãos públicos 
as torna mais vulneráveis. No en-
tanto, há casos em que tais grupos  
terminam, por meio de lideranças lo-
cais, estabelecendo protocolos e nor-
mas criativas para enfrentar a crise.    
 
Qual seria a contribuição de um 
museu de cidade para a discussão 
sobre as invisibilidades urbanas?

Ser um ponto de referência pa-
ra que a invisibilidade produzida 
por desigualdade social, discri-
minação, preconceitos etc. possa 
ser de algum modo revertida com 
exposições, mostras, discussões, en-
contros, publicações de dados e 
elementos diferenciadores desses 
grupos: suas tradições, ritos, es-
paços, objetos e lembranças es-
palhados pelos becos e quebradas 
desta cidade. 

entrefalas

nota

ENCERRAMENTO  
da Expedição  
450 anos  
no centro  
da cidade  
Foto: André 
Labate Rosso 

Fonte: Acervo Fotográfico do Museu da Cidade de São Paulo.



78 memoricidade 79cidade revelada

cidade revelada

visível que oculta  
e o invisível que revela
Tensões e disputas na construção da história de um território

O
PARA demonstrar as tentativas de apagamento da história e da 
memória coletiva de um dos bairros mais tradicionais de São Paulo, 
que tem ampla importância histórica e cultural tanto para a capital 
quanto para o país — o Bixiga —, é necessário revelar o imenso acervo 
histórico, social, cultural, arquitetônico e artístico do bairro e da 
cidade. Apesar de ter sido reconstruída inúmeras vezes, São Paulo traz 
inscrita em sua paisagem urbana e sociocultural não apenas a história 
“visível” da classe dominante, mas sobretudo a história “invisível” da 
classe subalterna.

O visível das classes dominantes  
e o invisível das classes populares

A cidade de São Paulo constitui um imenso acervo 
histórico, social, cultural, arquitetônico e artístico bra-
sileiro. Seu extenso e multiverso território, ponteado 
de memórias e importantes significados socioculturais, 
está marcado pelo passado, não obstante todas as ten-
tativas de apagá-lo.

Trata-se de uma cidade que, apesar de reconstruída 
copiosas vezes à medida que sua estrutura de produção 
se alterava, traz entalhada em sua paisagem urbana e 
sociocultural não apenas a história visível e ostensiva 
da classe dominante — representada pelos monumentos 
erguidos em homenagem à opressão, pelos nomes da 
maioria de suas ruas, suas avenidas e seus bairros ou pelo 
patrimônio histórico material enaltecido e preservado — 
mas sobretudo a história invisível da classe subalterna 
— representada por seu modo de vida, seus costumes, 
manifestações culturais e religiosas e pelo intenso pro-
cesso de luta, resistência e rebelião diante da opressão.

Mesmo se empenhando para apagar e silenciar as 
marcas históricas e as memórias das classes populares 
dos espaços urbanos de São Paulo, as tentativas das 
classes dominantes sempre redundaram em fracasso. O 
opressor pode soterrar ou remodelar espaços, canalizar 
rios, suprimir ou alterar nomes de ruas, praças ou bair-
ros, mas o território guarda uma história, uma memória 
coletiva que não pode ser ocultada nem apagada.

Bixiga ou Bela Vista? 
Até fins do século XIX, o Bixiga, hoje tido por  

muitos como um espaço de concentração de imigrantes 
italianos e seus descendentes, foi considerado um terri-
tório semirrural onde viviam e perambulavam os “po-
vos da floresta” — indígenas, caipiras e quilombolas —, 

lavadeiras, roceiras e vendedoras. 
De acordo com Maria Odila Dias, 
na cidade, os “pontos de presença 
mais ostensiva das lavadeiras eram 
as pontes do Lorena, no Piques, do 
Bexiga, próximo ao rancho de mes-
mo nome, do Açu e São Carlos, em 
Ifigênia”. Ainda segundo a mes-
ma autora, “roceiras e vendedoras  
perambulavam continuamente sob 
as vistas das autoridades locais, 
que viam com descontentamen-
to a sua presença assídua […] no 
canto do Bexiga, nas margens do 
Anhangabaú, no caminho da Luz,  
vendendo, a miúdos, frangos, ovos,  
farinha, queijos”.

Juntamente com as áreas da 
Santa Ifigênia, da Liberdade, da 
Barra Funda e do Glicério, a região 
do Bixiga era conhecida como um 
importante território negro. Em 3 
do outubro de 1910, o vale do cór-
rego Saracura chegou a ser apre-
sentado como “um pedaço da Áfri-
ca” pelo jornal Correio Paulistano. 
Ainda que a descrição apresentada 
pelo jornal esteja carregada de pre-
conceito racial e de classe — deven-
do ser lida com muitas ressalvas —, 
ela nos permite apreender uma  
diversidade de elementos peculia-
res, seja da paisagem urbana, seja 
da vida cotidiana da população que 
ali residia: 

Danielle Franco da Rocha
Edimilsom Peres Castilho

Eribelto Peres Castilho
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PLANTA  
da capital do 
estado de São 
Paulo e seus 
arrabaldes 
desenhada e 
publicada por 
Jules Martin,  
em 1890

Fonte: Acervo do Arquivo Histórico de São Paulo.

Fonte: Acervo da Assembleia Legislativa de São Paulo.

É um pedaço da África. As relíquias 
da pobre raça impelida pela civilização 

cosmopolita que invadiu a cidade, ao 
depois de [18]88, foi dar ali naquela 

furna. Uma linha de casebres borda 
as margens do riacho. O Valle é fundo 

e estreito. Poças d’água esverdeada 
marcam os logares donde sahiu a 

argilla transformada em palacetes 
e residências de luxo. Cabras soltas 

na estrada, pretinhos seminus 
fazendo gaiolas, chibarros de longa 

barba ao pé dos velhos de carapinha 
embranquecida e lábio grosso de 

que pende o cachimbo, dão àquelle 
recanto uns ares do Congo. Alli pae 

Antonio, cujas mandingas celebram os 
supersticiosos de Pinheiros, de Santo 

Amaro, da várzea e até do Tabôa, pratica 
os seus mysterios e tange o urucungo 

[berimbau], apoiando ao ventre rugoso 
e despido a cabaça resonanta. As casas 

são pequenas; as portas baixas. Há 
pinturas enfumaçadas pelas paredes 
esburacadas. A mobília, caixas velhas 

e tóros de pau, sobre ser pobre, é 
sórdida. E alli vão morrendo aos poucos 

— sacrificados pelo própria liberdade 
que não souberam gosar, recosidos pelo 

álcool e estertorando nas angustias do 
brightismo que os dizima, eliminados 

pela elaboração anthropologica da nova 
raça paulista — os que vieram nos navios 

negreiros, que plantaram o café, que 
cevaram este solo de suor e lágrimas, 
acumulados alli, como o rebutalho da 
cidade, no fundo lôbrego de um Valle. conhecida como “pastos do Bexiga” 

começou a ser loteada, sobretudo por 
iniciativa de grandes capitalistas.

Em 8 de maio de 1878, um anún- 
cio no jornal A Província de São 
Paulo, o atual O Estado de São Paulo, 
enaltecia as vantagens em adquirir 
terrenos nos pastos do Bexiga, pos-
to que seriam “livres de qualquer 
ônus, com excelentes águas, bons 
pastos, mattas e pontos de vista ad-
miráveis”. Mais de um ano depois, 
em 28 de julho de 1879, um novo 
anúncio no mesmo jornal repetia a 
mensagem: 

Nas imediações do córrego Saracura, havia até mes-
mo um famoso quilombo urbano de mesmo nome. Os 
moradores da cidade de São Paulo se alarmavam com os 
“contatos, que se estabeleciam, entre escravos fugidos e 
quilombolas, que desde o início da escravidão urbana 
existiram nos arredores da cidade, no Vale do Anhan-
gabaú, no Bexiga, em Pinheiros, em Santo Amaro e nos 
matagais”, escreve Maria Odila Silva.

Todavia, no contexto de expansão da economia ca-
feeira paulista, de emergência da produção industrial 
e do consequente crescimento populacional da cidade 
de São Paulo em fins do Império, essa região, até então 
de ocupação semirrural, começou a se modificar pro-
fundamente. Áreas como as do Bixiga, contíguas ao 
acanhado perímetro urbano, começaram a se adensar, 
dando origem a novos bairros. 

Por certo, com a explosão demográfica e a expan-
são urbana ocorridas nas décadas finais do século XIX, 
quando a cidade de São Paulo recebeu a imigração de 
quase 200 mil pessoas, sendo grande parte constituí-
da de estrangeiros, a especulação imobiliária tornou- 
-se uma atraente forma de reprodução do capital, com 
altas taxas de lucro. Multiplicaram-se os investidores 
em diversos empreendimentos imobiliários, desde a 
construção de casas ou vilas populares para alugar, 
até o lançamento de inúmeros loteamentos populares. 
Segundo Eva Blay, “profissionais liberais, donos de pe-
queno comércio ou de oficinas, industriais, fazendeiros, 
viúvas herdeiras, todas essas categorias de capitalistas 
investem na construção de casa para aluguel”. 

No âmago desse processo é que a região até então 

LEI MUNICIPAL  
nº 1.242, de  

26 de dezembro 
de 1910, que criou 

o distrito de paz 
da “Bella Vista” e 

suprimiu a antiga 
denominação 

“Bixiga”
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No entanto, ainda que os primeiros anúncios do 
loteamento apontassem as inúmeras “vantagens” de se 
adquirir um terreno no Bixiga, as vendas pareciam não 
ter o sucesso que os capitalistas esperavam, de modo 
que tiveram de tomar outras medidas para “valorizar” 
o empreendimento imobiliário e atrair novos investido-
res e compradores. Iniciou-se uma gradativa instalação 
de serviços urbanos na região. 

Em 1878, Antônio José Leite Braga, um dos primei-
ros empreendedores do lançamento, doou um terreno 
na esquina das ruas Santo Antônio e Major Diogo para a 
instalação da nova sede da Santa Casa de Misericórdia. 
Todavia, ainda que a cerimônia religiosa da bênção da 
pedra fundamental da inauguração das obras do novo 
Hospital de Caridade de São Paulo tenha sido realizada 
em 1o de outubro de 1878, data transformada poste-
riormente no “Dia da Fundação do Bairro do Bixiga”, 
a Santa Casa de Misericórdia “acabaria, por pressão da 
família Paes de Barros, sendo transferida para a Santa 
Cecília, valorizando áreas de propriedade desta”, como 
escreve Marcos Virgílio da Silva. 

Em 1881, ainda procurando agregar mais valor aos lo-
teamentos na região, a Companhia Ferro Carril de São Pau-
lo inaugurou uma linha de bonde de tração animal que 

saía do Bom Retiro e atravessava o  
Bixiga. Entretanto, de todas as 
iniciativas dos investidores para a  
valorização formal dos empreen-
dimentos imobiliários na região do 
Bixiga, talvez a mais simbólica te-
nha sido o abaixo-assinado enca-
minhado ao presidente da Câmara 
Municipal de São Paulo, em 22 de 
julho de 1883, no qual se solicita-
va “a mudança do nome de Cam-
po do Bixiga para o de Campo da 
Bella Vista, visto como aquelle no-
me nenhuma tradição nos faz re-
cordar”. Entre os signatários do 
abaixo-assinado, encontram-se im-
portantes nomes das famílias tra-
dicionais de São Paulo, tais como 
João Pedro da Veiga Filho, Flávio de  
Oliveira Queirós, Tobias de Aguiar, 
João Otávio Nébias, João Firmino 
Martins Barros, Eugênia Pereira de 
Albuquerque, Antônio José Leite 
Braga e Fernando de Albuquerque.

VISTA da avenida 
Nove de Julho 
tendo ao centro 
o viaduto 
Martinho Prado 
e à esquerda a 
Sinagoga Beth-El 
Foto: Benedito 
Junqueira Duarte, 
1939

Fonte: Acervo Fotográfico do Museu da Cidade de São Paulo.

83

PLANTA da cidade 
de São Paulo com 
indicação dos 
primeiros edifícios 
públicos, atribuída 
a Ugo Bonvicini, 
em 1893, com 
destaque para 
a denominação 
“Bella Vista”

Fonte: Acervo Cartográfico do Arquivo Público do Estado de São Paulo. 

Terrenos no Bexiga — Vendem-se estes magníficos terrenos às braças ou em 
lotes, com pastos ou matas, a vontade do comprador. Não há nada a desejar nestes 

terrenos, dentro da cidade, água corrente, em diversas fontes, lindos golpes de vista, 
para bonitas chácaras, ruas de 60 palmos de largura; preços baratíssimos, desde 

20$, 30$, 40$, até 50$ a braça, com 30 braças e mais de fundos conforme a localidade 
escolhida. A planta acha-se nas oficinas de Santo Antonio, no Bexiga, podendo ser 

examinado a qualquer hora, tanto a planta como os terrenos. Para tratar com os 
proprietários na mesma oficina ou com E. Rangel Pestana, Rua da Imperatriz, n. 44. 
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referências

Com essa solicitação, os investidores pretendiam 
não apenas enaltecer os “pontos de vistas admiráveis”, 
a “Bela Vista”, segundo Aziz Ab’Sáber, “das altas co-
linas de topo aplainado com altitudes variando en-
tre 780 e 830 metros”, mas tencionavam, sobretudo,  
desvincular a área do nome “Bixiga”, de conotação 
pejorativa segundo eles, pois remetia a um local de 
topografia acidentada, com fundos de vales sujeitos a 
enchentes frequentes, ocupados por populações tidas 
como indesejáveis e foco de doenças epidêmicas, como 
a varíola. “A moléstia da varíola, denominada ‘bexiga’, 
amedrontava há longos anos a população da cidade de 
São Paulo. E é certo que na região dos Campos do Be-
xiga se localizavam doentes atacados de varíola, como 
ocorria em todos os arrabaldes de São Paulo”, escreve 
Célia Toledo Lucena.

Em 26 de dezembro de 1910, cerca de 27 anos de-
pois da solicitação encaminhada à Câmara Municipal, 
a Lei no 1.242 criou o distrito de paz da Bella Vista com 
um extenso território que, conforme dispunha o Artigo 
2o, abrangia a antiga região conhecida como “Bixiga”.

Consultando a cartografia ilustrada produzida na 
época, há um claro exemplo desse procedimento de 
apagamento histórico, promovido pelas classes domi-
nantes, com vistas a ocultar, a tornar invisível a presen-
ça e as marcas históricas das classes populares. 

Mesmo que a alteração do nome “Bixiga” para “Bela 
Vista” só tenha sido oficializada em 1910, desde a déca-
da de 1880 toda a cartografia ilustrada já representava 

a antiga região do Bixiga com a de-
nominação “Bella Vista”.

Mais do que saber se a alteração 
do nome realmente atingiu o obje-
tivo de valorização formal do em-
preendimento imobiliário, importa 
enfatizar que, ao menos, não cum-
priu com a tarefa pretendida pela 
classe dominante de desvincular o 
nome “Bixiga” da região.

Mesmo hoje, passados mais de 
110 anos da mudança oficial da de-
nominação do bairro, a maior parte 
da população residente entre os vales 
do rio Saracura, canalizado para a 
construção da avenida Nove de Ju-
lho, e do ribeirão do Bixiga, canaliza-
do para a construção da rua Japurá, 
ainda preservam o nome original. 
Para essa população, o “Bixiga” não 
se confunde com a “Bela Vista”. Co-
mo bem traduziu o antigo morador 
Armando Puglisi: “A grande pergun-
ta: mas como é que você sabe o que é 
o Bixiga e o que não é? Por exemplo: 
o Bixiga (essa até é uma frase que 
gosto de falar) é um estado de espíri-
to. Você sente quando está no Bixiga, 
você cheira a Bixiga”.

VISTA  
da avenida 

Brigadeiro Luís 
Antônio, em 

tempos remotos, 
um caminho 

rústico conhecido 
pelo nome de 

“segundo caminho 
que vai para  

Santo Amaro ” 
 Foto: 

Desconhecido, 
1900-1910

Fonte: Acervo Fotográfico do Museu da Cidade de São Paulo.
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ta

partir do 
lugar do 
tempo
Marcelo Zocchio

A
A utilização da fotografia como instrumento detector 
de mudanças no espaço através do tempo é recorrente. 
Muitos fotógrafos já foram seduzidos pela compara-
ção passado/presente. A obra que chama atenção por 
seu pioneirismo e seu caráter visionário foi realiza-
da no século XIX por Militão Augusto de Azevedo. O  
artista se destacou dos fotógrafos da época quando pro-
duziu seu Álbum comparativo da cidade de São Paulo, 
que continha fotos de dezoito lugares em 1862 e 1887.

Com essa inspiração, o projeto Repaisagem nasceu 
quando eu pesquisava imagens antigas para a oficina 
Alguns tempos em São Paulo, que ministrei na Casa 
Mario de Andrade, Oficina Cultural do Estado de São 
Paulo e no Jardim Miriam Arte Clube (Jamac), na zona 
sul de São Paulo. Com fotos coletadas em arquivos de 
imagens, visitei junto a meus alunos os mesmos luga-
res retratados antigamente, a fim de refotografá-los e 

preendemos ao identificar um to-
po de prédio que, com suas curvas 
e cornijas, funcionou como guia  
para nos posicionar no mesmo 
ponto onde o colega fotógrafo tinha  
estado no século anterior, e as-
sim experimentamos a sensação de 
voltar àquela praça da Sé de 1934.  
Como conclusão das oficinas, uma 
de suas resultantes subjetivas foi um 
conhecimento aleatório — porém 
exato como uma foto — da história 
da cidade, que se deu pelo soma-
tório dos momentos/lugares reme-
morados, e como resultante material  
tínhamos duplas de fotos do mesmo 
lugar em tempos diferentes.

observar as mudanças ocorridas. Durante esses passeios 
dirigidos pela cidade, acidentes geográficos e edifica-
ções que persistem no tempo ou que são preservados 
por sua importância histórica ou arquitetônica foram 
utilizados como referência para buscar o lugar exato 
onde a foto antiga tinha sido tirada, bem como seu 
ângulo e seu enquadramento. Desse modo, as imagens 
antigas foram utilizadas como mapas visuais, orien-
tando nossa posição através da perspectiva de ruas ou 
ângulos de construções.

Um dos exemplos que trago aqui é a montagem 
realizada com fotos da praça da Sé. Na década de 1970 
a Sé foi remodelada, e alguns quarteirões foram demo-
lidos para dar lugar à nova praça. Ao ver a foto antiga 
feita em 1934 — e conhecendo o local — parecia difícil 
encontrar qualquer edificação que tivesse permaneci-
do visível. No entanto, quando lá chegamos nos sur-

VISTA da Igreja 
do Carmo a partir 
da avenida Rangel 
Pestana/ladeira 
do Carmo  
Foto: Aristodemo 
Becherini, 1918
Montagem: 
Marcelo Zocchio

Fonte: Acervo do Museu da Cidade de São Paulo e do artista.
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RUA DE  
Santa Tereza  

com rua Onze de 
Agosto em direção 

ao largo da Sé 
Foto: 

Desconhecido, 1934  
Montagem: 

Marcelo Zocchio

Fonte: Acervo do Museu da Cidade de São Paulo e do artista.
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RUA GENERAL 
LECOR 
Foto:  
Benedito  
Junqueira  
Duarte, 1943 
Montagem:  
Marcelo Zocchio

RUA JOSé 
BONIFÁCIO  
e rua São Francisco 
a partir da avenida  
Vinte e Três  
de Maio/largo  
do Piques 
Foto: Aurélio 
Becherini, 1916 
Montagem:  
Marcelo Zocchio

Esse material e os recursos digitais disponíveis pos-
sibilitaram a criação das repaisagens, imagens que mes-
clam dois tempos de um mesmo lugar. Estas procuram 
inovar o procedimento de Militão na medida em que 
encobrem parcialmente as reais paisagens da cidade, 
desordenam sua história e criam uma imagem surrea-
lista, aberta para a interpretação e a investigação do 
observador.

A sensação de retorno ao passado foi o que me mo-
veu ao aprofundamento do projeto Repaisagem. Nesse 
sentido, um de seus desdobramentos é o projeto O lugar 
do tempo, cujo objetivo é estabelecer um vínculo tangível 
e duradouro entre o espaço público e sua memória fo-
tográfica. Utilizando a mesma metodologia de pesquisa 

e localização de pontos na cidade 
a partir dos quais fotos antigas fo-
ram realizadas, O lugar do tempo os  
sinaliza com QR codes impressos 
em cerâmica que levam às tais fotos 
antigas. Desse modo, o projeto pos-
sibilita ao cidadão que passe pelo  
local, munido de um smartphone, o 
acesso fácil e imediato às imagens 
antigas e o confronto de dois mo-
mentos ocorridos ali, um passado 
retratado em sua tela e o atual diante 

de seus olhos. O embate passado/presente e representa-
ção/realidade o levará a se conectar intimamente com a 
história da cidade, além de aprofundar sua relação com 
a natureza da imagem fotográfica. O observador ainda 
poderá registrar a paisagem atual e produzir seu próprio 
álbum comparativo.

O lugar do tempo propõe uma “museificação” do  
espaço público através da instalação de equipamentos 
culturais urbanos, que disponibilizam para o público 
em geral a possibilidade de vislumbrar um retorno ao 
passado através da experiência lúdica de comparação de  
fotografias antigas às atuais paisagens da cidade.

Os recursos 
digitais disponíveis 

possibilitaram 
a criação das 
repaisagens, 
imagens que 

mesclam dois 
tempos de um 

mesmo lugar 

Fonte: Acervo do Museu da Cidade de São Paulo e do artista. Fonte: Acervo Fotográfico do Museu da Cidade de São Paulo e do Artista
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A autora de Quarto de despejo nasceu em 1914, na ci-
dade de Sacramento, Minas Gerais. Ainda em sua terra 
natal, solteira e sem filhos, Carolina Maria de Jesus, 
acusada de ter roubado dinheiro de um frei, foi presa e 
torturada para que assumisse a autoria do furto. Negou. 
Como o dinheiro não era encontrado, sua mãe também 
foi encarcerada e espancada. Carolina implorou pela 
morte. Com o dinheiro descoberto em local que as ino-
centava, ambas foram libertas. Inconformada, Carolina 
de Jesus chamou sua mãe para ir embora daquela re-
gião. Com a recusa de sua genitora, partiu só para São 
Paulo — a pé.

Na nova cidade, trabalhou como empregada domés-
tica. Entretanto, ao engravidar, teve de sair do trabalho 
— onde também morava — e passou a residir na hoje 
extinta favela do Canindé. Lá engravidou mais duas 
vezes. Mãe solo, saía às ruas recolhendo material reci-
clável, e vendendo-o mantinha a família.

Mesmo não tendo avançado nos estudos, Caroli-
na gostava de ler. Foi na favela que começou a es-
crever poemas, romances e, sobretudo, narrativas de 
seu cotidiano. Durante uma discussão com vizinhos,  

Escreva,
        Carolina

disse-lhes que escreveria sobre eles 
em seu livro. O jornalista Audálio 
Dantas, que passava pelo local,  
ouviu a briga, e curioso pediu pa-
ra ver o que Carolina produzira até 
então. Foram-lhe, então, apresen-
tados vários cadernos. Entre eles, 
um diário. O jornalista o levou para 
a redação onde trabalhava, e publi-
cou trechos do texto na matéria “O 
drama da favela escrito por uma fa-
velada”, na edição de 9 de maio de 
1958. Em agosto de 1960, Quarto 
de despejo era publicado. Os dez 
mil exemplares da primeira edição  
foram vendidos em uma semana.

Com o sucesso das vendas, se-
guiram-se três edições, traduções 
para treze idiomas e vendas para 
mais de quarenta países. Caroli-
na de Jesus tirou a fome da invi-
sibilidade, escancarou a miséria e 

o abandono aos quais os mora-
dores das favelas eram expostos. 
Narrou a luta pela sobrevivência. 
Anos depois de sua morte, o cenário 
descrito por ela, infelizmente, per-
manece o mesmo: marginalizados  
continuam invisíveis, famintos e 
sem oportunidades. 

Quarto de despejo traz o que a 
também autora Conceição Evaris-
to chama de “escrevivência”, ter-
mo que sintetiza o ato de escrever  
sobre a vivência da mulher negra na  
sociedade brasileira. A autora pon-
tua, na explicação do termo, que 
é difícil a subjetividade de qual-
quer escritor ou escritora não con-
taminar sua escrita. Assim, todos  
fazem escrevivência por meio da 
escolha temática, do vocabulário 
que se usa, do enredo a partir de 
suas vivências e opções.

A maior mensagem deixada 
por Carolina de Jesus pode ser lida 
tanto por alfabetizados quanto por 
analfabetos:

Deem oportunidades para que 
mulheres negras, a base da pirâmi-
de social, produzam tanto quanto 
acadêmicos brancos e ricos. Suas 
experiências somadas à potência 
de sua escrita ampliam óticas de 
mundo.

Carolina de Jesus nasceu em 1914, na 
cidade de Sacramento, Minas Gerais. 
Ainda jovem, partiu a pé para São Pau-
lo. Em agosto de 1960 publicou Quarto 
de despejo, cujos dez mil exemplares 
da primeira edição foram vendidos 
em uma semana. Tirou a fome da in-
visibilidade, escancarou a miséria e o 
abandono aos quais os moradores das 
favelas eram (e são) expostos. Narrou 
a luta pela sobrevivência em sua voz de 
mulher negra e favelada.

BELÉM, Euler de França. Audálio Dantas 
revelou escritora favelada que conquistou 
a revista Time e Alberto Moravia. Opção, 
2018. Disponível em: www.jornalopcao.
com.br/colunas-e-blogs/imprensa/
audalio-dantas-revelou-escritora-
favelada-que-conquistou-a-revista-time-
e-alberto-moravia-126914/. Acesso em: 
2 jul. 2020.

EVARISTO, Conceição. Literatura 
negra: uma poética de nossa afro-
brasilidade. Scripta, v. 13, n. 25, p 17-31, 
2009. Disponível em: http://periodicos.
pucminas.br/index.php/scripta/article/
view/4365. Acesso em: 31 ago. 2020.

JESUS, Carolina Maria de. Quarto de 
despejo. São Paulo: Ática, 2013.

MAGALHÃES, Rosânia Alves. A escrita 
feminina afrodescendente na obra 
de Conceição Evaristo. Dissertação 
de Mestrado em Linguística, Letras 
e Artes. Universidade Federal de 
Uberlândia: Uberlândia, 2014.

REDE TVT. Carolina Maria de Jesus: 
filha fala sobre vida e obra da escritora. 
Disponível em: www.youtube.com/
watch?v=qRjDmmWAFEo&t=4s. 
Acesso em: 2 jul. 2020.

Carolina de Jesus tirou a fome da 
invisibilidade, escancarou a miséria e o 
abandono aos quais os moradores das 
favelas eram expostos. Narrou a luta pela 
sobrevivência. […]  O cenário descrito por 
ela, infelizmente, permanece o mesmo Lilian Damasceno Marques

Lilian Damasceno Marques é forma-

da em Ciências Sociais pelo Centro Uni-

versitário Fundação Santo André, atua 

nas áreas de Educação Não Formal e Arte 

Educação. É educadora do Museu da Ci-

dade de São Paulo.
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No decorrer de algumas das grandes transformações 
históricas, palavras foram evocadas captando o espíri-
to do momento. Acontecimento este visto na Revolu-
ção Francesa com seu brado por “liberdade, igualdade, 
fraternidade” e no levante soviético por “pão, paz e 
terra”, e é isso que o poeta Sérgio Vaz faz em seu livro 
Literatura, pão e poesia, a abalar as estruturas vigentes. 

O escritor de diversos livros, como Colecionador de 
pedras e Flores de alvenaria, agitador cultural de Ta-
boão da Serra, fundador da Cooperifa e de projetos que 
acompanham essa empreitada, tais como Sarau Rap 
e Semana de Arte Moderna da Periferia, tira a poesia 
de seu pedestal sacrointocável da intelectualidade e a 
convida a dançar risca-faca em um bar de pecadores, a 
colocar os pés no chão e a receber o calor de um povo 
que tem a vida forjada a ferro e fogo.

Suas crônicas são concretas, reais, pulsam o cotidia-
no de sangue, suor e lágrimas na cidade de concreto, 
mostrando que nos lugares ditos “invisíveis” as pessoas 

   primavera
     periférica         

 de Sérgio Vaz

também leem, escrevem e pensam 
(“povo lindo, povo inteligente”). 
Na terra que “quem não é visto não 
é lembrado”, constroem o palco, 
criam suas exposições, fazem seu 
cinema, dão a cara a tapa, a beijos e 
a tudo de bom que sabem oferecer. 
Produzem sua própria história. 

Literatura, pão e poesia é o So-
brevivendo no inferno dos Racionais 
MC’s, une quebradas. Faz com que 
as diversas periferias se reconheçam 
e se identifiquem em cada linha. É 
um disco de Cartola, misturando Pa-
tativa do Assaré e Maria Carolina 
de Jesus, que com o dialeto popular 
consegue trazer a riqueza cultural 
ao ponto de até encontrar beleza na 
desgraça; mas cuidado, quem acha 

que a poesia de Vaz é tristeza e me-
lancolia está enganado. “Está proi-
bido chorar sem lutar!”

Seus versos saem cortando ruas 
e becos na malandragem de um 
motoboy, atravessam os quatro 
cantos de São Paulo, sobrepondo 
o imenso contraste de seus terri-
tórios, tanto os extravagantes de 
imensos arranha-céus quanto os 
lugares que acreditam ser invisí-
veis, e não importa o quão longe 
vão, sempre voltam para o co-
lo materno, Taboão da Serra. Ali 
é seu berço, que sempre os recebe 
com mil abraços de todos os filhos 
da mesma mãe. Não há como não 
perceber esse amor visceral nem 
passar batido pelo Bar do Zé Ba-
tidão, que abriga a Cooperifa, pelo 
Cinema na Laje, pelo Café Literário 
e tantos outros momentos de con-
gregação entre os irmãos. 

O poeta vira-lata é um dos ex-
poentes de um movimento crescen-
te na cidade, no qual comunas se 
levantam, quilombos se organizam 
e mocambos solidificam e expres-
sam sua força em ruir as correntes 
e amarras que tanto insistem em fi-
car. Literatura, pão e poesia sinte-
tiza este tempo. Ao condensar essa 
efervescência sobretudo em seu Ma-
nifesto da antropofagia periférica, 
Sérgio Vaz conclama “por uma pe-
riferia que nos une pelo amor, pela 
dor e pela cor. É tudo nosso!”.

VAZ, Sérgio. Literatura, pão e 
poesia: histórias de um povo lindo e 
inteligente. São Paulo: Global, 2011. 

______. Flores de alvenaria. São Paulo: 
Global, 2016. 

Sérgio Vaz é do município de Taboão 
da Serra, poeta, agitador cultural, 
fundador da Cooperifa e de projetos 
que acompanham essa empreitada, 
tais como Sarau Rap, Semana da Arte 
Moderna da Periferia e tantos outros. 
Escritor de diversos livros, dentre eles 
Literatura, pão e poesia, Colecionador 
de pedras e Flores de alvenaria. 

*O título deste artigo 
faz referência ao 
poema de Sérgio Vaz 
chamado “Primavera 
periférica”, escrito 
em seu livro Flores 
de alvenaria. 

Seus versos saem cortando ruas 
e becos na malandragem de um 
motoboy, atravessam os quatro cantos 
de São Paulo […] e não importa o 
quão longe vão, sempre voltam para 
o colo materno, Taboão da Serra
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esta seção sugerem-se referências complementares sobre o assunto tratado 
nesta edição de Memoricidade, as quais permitem a ampliação de repertório  
e de consciência crítica dos leitores. Na perspectiva de contribuir para o 
aprofundamento do tema “invisibilidades na cidade”, indicam-se quatro obras 
significativas para a reflexão sobre o cotidiano da cidade de São Paulo.

Filmes / Documentários

ELEVADO 3.5
Direção: Maíra Santi 
Bühler, Paulo Pastorelo,
João Sodré
Brasil, 2007, 60 minutos

Documentário que faz um peculiar registro sobre o 
mundo das pessoas que vivem e se cruzam ao longo 
dos 3,5 km do elevado Presidente João Goulart, 
popularmente conhecido como “Minhocão”, via 
expressa construída na região central de São Paulo 
durante a ditadura militar. Ao mesmo tempo em que 
a estrutura do elevado é altamente visível dentro da 
paisagem do centro da cidade como uma cicatriz 
urbanística,  ela também promove invisibilizações 
das populações que vivem nos prédios do entorno e 
também abaixo dessa polêmica obra de engenharia. 
Desde o nível da rua aos pavimentos superiores dos 
prédios que margeiam a via pública, o espectador é 
levado por diferentes pontos de vista. Por cima e por 
baixo do viaduto, sob sua sombra ou à luz da cidade, 
o filme se desenvolve através das histórias das 
personagens que convivem cotidianamente com essa 
grande estrutura de concreto que no filme cede seu 
protagonismo para as experiências humanas.

Para assistir on-line: 

SÃO PAULO EM hI-FI
Direção: Lufe Steffen
Produção: Edu Lima
Elenco: Kaká di Polly,  
Leão Lobo, Elisa Mascaro
Brasil, 2016, 95 minutos

Produção audiovisual que apresenta histórias 
da noite gay em São Paulo nas décadas de 1960, 
1970 e 1980. Fazendo uma viagem ao passado, os 
personagens mostram as histórias de dançarinas, 
transformistas e frequentadores das famosas casas 
noturnas que marcaram época. A partir de uma 
extensa pesquisa iconográfica, o filme proporciona 
uma imersão sobe a diversidade de gênero na cidade 
de São Paulo, numa época de forte repressão e 
invisibilização desse movimento, quando as boates e 
os clubes noturnos se configuravam como refúgios 
de liberdade. Alguns dos entrevistados são pessoas 
importantes para o Movimento LGBTQIA+ brasileiro, 
como é o caso de João Silvério Trevisan, James 
Green, Celso Curi, Rita Moreira, Kaká di Polly e Miss 
Biá (1939–2020), que narram histórias pitorescas 
e sensíveis de suas experiências pessoais e 
percepções sobre aquele período, também marcado 
por  muito preconceito e discriminação — provocados 
pela explosão demográfica da aids.

Para assistir ao trailer on-line: 

NEM TUDO ERA ITALIANO 
São Paulo e pobreza  
(1890-1915) 
Carlos José Ferreira dos Santos 

(Casé Angatu)
Editora: Annablume 
196 páginas

Nem tudo era italiano é resultado de uma pesquisa que 
dissecou informações, indicadores governamentais, 
censos demográficos e estudos sobre a população 
pobre de São Paulo, na virada do século XIX para o 
XX. Além das fontes oficiais, o autor também faz uso 
de documentos não oficiais, crônicas, periódicos e 
fotografias da época; como fontes para identificar 
onde estavam as camadas populares nacionais na 
cidade, propositalmente suprimidas e invisibilizadas 
no contexto do progresso da metrópole paulista. Pelo 
minucioso e criterioso cruzamento das informações e 
memórias mencionadas, a publicação revela a presença 
de outras cores e matizes, de diferentes experiências 
étnicas e culturais, tais como: negros, mestiços, 
caboclos, mulatos, índios e caipiras, dentre outros, 
confrontando as metáforas do progresso celebradas 
pelos imigrantes europeus (italianos, na maioria).

AS CIDADES INVISÍVEIS
(2017) 
Italo Calvino

Tradutor: Diogo Mainardi
Editora:  Companhia das Letras
208 páginas

Clássico, o livro de Italo Calvino ainda se mantém 
essencial para pensar e discutir as subjetividades da 
paisagem urbana. A história da publicação acontece 
durante o século XIII e apresenta as descrições 
das cidades que o viajante Marco Polo ilustrou ao 
imperador mongol Kublai Khan. Com as histórias 
do viajante, Khan tinha o objetivo de montar um 
império baseado nos relatos sobre como eram os 
locais. Marco Polo descreve cidades imaginárias, em 
que cada uma delas é única na sua paisagem e na 
construção de seu espaço pelos habitantes. 
Em sua maioria, são relatos curtos e divididos entre 
os tópicos: as cidades delgadas, as cidades e a 
memória, as cidades e as trocas, as cidades e o céu 
e as cidades e os mortos. Eudóxia, Zirma, Leônia e 
tantas outras cidades descritas são na verdade
arquétipos: dimensões ou imagens que servem a 
todas e a uma única cidade ao mesmo tempo.

Livros
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Denomina-se “beco” uma rua que tenha por principais 
características ser estreita e curta. A palavra origina-
-se do diminutivo de “via”: “vieco”, um caminho de 
pequenas dimensões. Geralmente se configura por ser-
vir ao trânsito de pedestres, por estar incrustado entre 
construções ou elevações e por não ter saída. Entretanto 
nem todo beco é fechado. A história do Beco do Pinto 
apresenta uma trajetória curiosa e oscilante em relação 
a esta última condição. Apesar de ser originalmente 
uma das passagens da colina onde foi estabelecido o 
Colégio dos Jesuítas, ligando-a à várzea do rio Taman-
duateí, o Beco por muitas vezes viu perdida sua função 
de circulação.

Situado no centro histórico de São Paulo, o Beco do 
Pinto é atualmente, e já há muitos anos, uma passagem 
de pedestres interrompida, visto que uma de suas ex-
tremidades mantém-se permanentemente fechada por 
um portão. Seu traçado liga(ria) as atuais ruas Roberto 
Simonsen (anteriormente rua do Carmo e rua de Santa 
Thereza) e Bitencourt Rodrigues, entre a Casa no 1 (hoje 
chamada de Casa da Imagem) e o Solar da Marquesa 
de Santos.

É paradoxal que a função de passagem do Beco do 
Pinto tenha sido anulada, uma vez que se encontra 
junto ao perímetro formado por ruas de pedestres, co-
nhecidas como calçadões — marco urbanístico da re-

   eco do Pinto: 
ser ou não ser
passagem

gião central da cidade desde o final 
dos anos 1970 —, os quais foram 
implantados justamente para prio-
rizar os pedestres em contraposição 
à mentalidade rodoviarista que até 
então havia dominado o desenvol-
vimento da cidade de São Paulo. 
Assim, causa certo estranhamento 
que uma antiquíssima rua, nasci-
da para possibilitar a circulação de 
pessoas, não funcione desse modo 
em uma vizinhança que passou a 
ser constituída por vias convertidas 
a cumprir essa finalidade.

O Beco e o Museu da 
Cidade de São Paulo 

Nos dias de hoje o Beco e suas 
duas edificações adjacentes com-
põem um importante conjunto ar-
quitetônico, histórico e cultural que 
pertence à rede do Museu da Cidade 
de São Paulo. Conhecido até o iní-
cio do século XIX como “Beco do 
Colégio” (ou “Becco do Collegio”, 
na grafia encontrada em inúmeros 

por dentro do museu

Henrique Siqueira

Marcos Cartum

BECO DO PINTO 
a partir da rua 
Bitencourt Rodrigues 
com os fundos do 
edifício do Palácio  
da Polícia à direita 
Foto: Wladimir Gomes 
de Lima, 1977
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Na forma “requalificada” como 
atualmente se encontra, pode-se ver 
no Beco vitrines com vestígios dos 
antigos calçamentos, montadas no 
local como parte das obras de restau-
ro da década de 1990, quando passou 
a integrar o circuito cultural da cida-
de. São pavimentos do século XVIII 
em dolomita, tijolo e paralelepípedo. 
Esses achados arqueológicos resul-
tam de prospecções realizadas em 
1979, que também coletaram frag-
mentos de louça, vidro, cerâmica, os-
sos e grafite, além de estiletes e facas 
pertencentes à delegacia de polícia 
que funcionou no local no início do 
século XX. 

O conjunto teve sua restaura-
ção mais recente realizada entre os 
anos de 2009 e 2011, quando fo-
ram definidas as atuais diretrizes 
de ocupação: a programação de ex-
posições no Solar da Marquesa de 
Santos, a destinação da Casa no 1 
como Casa da Imagem para quali-
ficar o acervo fotográfico do Museu 
e a criação do Programa Curatorial 
do Beco do Pinto para possibilitar a 
interligação dos dois edifícios com 
intervenções artísticas. O Progra-
ma reservou à antiga passagem a 
montagem de intervenções artís-
ticas temporárias, concebidas com 
exclusividade para espaço público, 
transformando-a no único espaço 
cultural com tal especificidade em 
São Paulo. Além das características 
apropriadas para exibição ao ar li-
vre, adaptadas às restrições de tom-
bamento, as propostas de ocupação 
possibilitam a reflexão sobre o pró-
prio sítio, suas camadas históricas 
e a relação com o entorno. O Beco 
tornou-se assim um “logradouro-
museu”, o que lhe confere grande 
singularidade. Nessa condição, o 
Beco do Pinto foi reinaugurado em 
2011 com a espessa névoa produzi-
da pela instalação No ar, de Laura 
Vinci, suscitando, poeticamente, 
questionamentos sobre o caráter 

FOTO  
aérea do Beco  
do Pinto, 2019 

documentos antigos sobre o logradouro), cumpria a fun-
ção, desde a chegada dos jesuítas portugueses no século 
XVI, de vencer o grande declive existente entre a eleva-
ção da colina e os baixios da várzea do rio Tamanduateí 
(ou do Carmo, como ficou conhecida), possibilitando o 
trânsito a partir da apropriação do conhecimento e o 
uso do território implantado pelos indígenas, que muito 
antes habitavam o local. Seu nome se refere ao briga-
deiro José Joaquim Pinto de Moraes Leme, proprietário 
do Solar antes da Marquesa. 

PLANTA  
da cidade de 
São Paulo, 1810 
(detalhe com 
indicação do Beco 
do Pinto)  

efêmero do tempo. Os artistas Ana 
Paula Oliveira, Giselle Beiguelman, 
João Loureiro, Rubens Mano e Wag-
ner Malta Tavares, apresentados na 
sequência, testaram o perfil plane-
jado pelo Programa e sua potencia-
lidade de estabelecer relações com 
a cidade, consagrando-o na mídia 
e na opinião dos frequentadores. A 
atual ocupação, nomeada Relicto, 
proposta por Fernando Limberger, 
aproxima a paisagem, a natureza e 
as questões ligadas ao colapso do 
planeta às transformações que o 
Beco do Pinto sofreu nos últimos 
duzentos anos. Esse projeto permi-
te retomar a questão central deste 
artigo: perceber e discutir a traje-
tória histórica pendular em que o 
Beco ora se abre e ora se fecha à 
circulação. 

 
A perda da função 
de circulação 

A atual configuração da região 
da praça da Sé, incluindo o Beco 
e seu entorno imediato, remete às 
intervenções urbanas iniciadas a 
partir do final da década de 1970 
pela Coordenadoria Geral do Pla-
nejamento (Cogep), que integra-

vam ações, especialmente de caráter viário, da prefei-
tura e do governo do estado, e que vieram a resultar, 
entre outras, na construção das avenidas marginais e do 
metrô. A região da praça da Sé sofreu grandes mudan-
ças com a implantação da estação do metrô, incluindo 
a demolição de edifícios e da praça Clóvis Beviláqua, o 
que alterou a relação da praça com a avenida Rangel 
Pestana, as ruas do Carmo, Anita Garibaldi e Roberto 
Simonsen (onde se localiza uma das extremidades do 
Beco). Tais impactos foram ampliados nos anos 1970 
pelo reordenamento da região da rua Vinte e Cinco de 
Março, com a desativação do fluxo de veículos da ladei-
ra General Carneiro e de ruas laterais, adaptadas como 
calçadões de pedestres, e com o redesenho do Pátio do 
Colégio. Além disso, a legislação da década de 1980 in-
terrompeu a circulação do público pelo espaço, mais uma 
vez destituindo-o de sua função primordial de passagem. 

As mudanças que determinaram a trajetória do Be-
co do Pinto, no sentido de torná-lo um trajeto de uso 
secundário, podem ser pontuadas na atuação do po-
der público em três períodos anteriores. O primeiro se 
dá em meados do século XIX, quando um conjunto 
de melhoramentos são implementados na cidade, en-
tre os quais, menciona Eudes Campos, “se destacava a 
execução do primeiro anel perimetral da cidade, com 
a abertura da Rua Municipal” (atual ladeira General 
Carneiro) em 1849, “pondo em comunicação o Largo 
de Palácio [atual Pátio do Colégio] com a Várzea do 
Tamanduateí”. Pouco depois, com o primeiro Mercado 
Municipal, a nova via representou melhor alternativa 
para a ligação com a várzea ao possibilitar adequado 
trânsito de cargas ao estabelecimento.

O segundo período tem início a partir das últimas 
décadas do século XIX, quando a cidade sofre acele-
rado processo de transformação — em especial em re-
lação à área central. Um fato decisivo foi a criação da 
Intendência de Obras Municipais em 1892, que tinha 
como atribuição a “abertura de ruas e calçamentos, le-
vantamento de planta cadastral do Município […] para 
uniformização dos alinhamentos e edificações. […] Para 
o cumprimento dessas tarefas é criada, em 1896, a Co-
missão de Melhoramentos da Cidade”, escreve Benedito 
Toledo. Os impactos resultantes dessas ações foram a 
retificação e as intervenções ao longo do rio Taman-
duateí, destinadas a proporcionar infraestrutura para a 
nascente cidade industrial, com a consequente trans-
formação da várzea do Carmo no parque Dom Pedro II, 
a alteração do comércio e a eliminação das moradias 
populares do local. É nesse contexto de intervenções 
que, em 1912, a função de passagem do Beco reduziu-se 
e de certo modo foi substituída pela intensificação de 

Fonte: Google Earth.

Fonte: Acervo Permanente do Arquivo Histórico de São Paulo.

Traçados indígenas
O tecido viário da cidade de São Paulo foi em 
grande parte estruturado a partir de caminhos 
traçados muito antes por indígenas. No artigo 
“A vila de São Paulo do Campo e seus caminhos”, 
Campos (apud Petrone) diz que “um dos fatores 
determinantes da escolha do local onde 
depois se fixaria a nova casa jesuítica […] era a 
preexistência nas imediações de um intrincado 
sistema de trilhas indígenas que cortavam em 
todos os sentidos a lombada interfluvial”.
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uso da ladeira do Carmo (atual avenida Rangel Pestana). 
Assim, o crescimento e a diversificação da cidade — 
com a abertura de ruas e a introdução de novos meios 
de transporte — foram fatores decisivos para reduzir as 
funções originais do Beco. 

O terceiro período significativo, que se dá entre as 
décadas de 1940 e 1960, é o da implantação, ainda que 
incompleta, do projeto de reestruturação viária proposto 
no Plano de Avenidas de Francisco Prestes Maia, que 
previa a criação de um sistema de irradiação de um 
“anel viário em volta do centro, desviando os fluxos de 
passagem […] e ligando a ele os setores segregados da 
cidade por meio de artérias”, segundo os autores  Zmi-
trowicz e Borghetti. Entre os impactos resultantes dessas 
intervenções ocorreram a demolição do Convento do 
Carmo e do edifício dos Bombeiros para a ampliação da 
avenida Rangel Pestana, a substituição da ladeira Ge-
neral Carneiro como via de ligação com o Brás a partir 
da abertura da avenida Senador Queiroz, bem como, 
posteriormente, a demolição da estação Tamanduateí 
(com o desmonte da Estrada de Ferro Cantareira). Resul-
taram também do Plano de Avenidas a substituição do 
sistema de bondes por ônibus, com o encontro de várias 
linhas na praça Clóvis Beviláqua. Também nessa época 
o Palácio da Polícia (projetado por Ramos de Azevedo), 
construído ao lado da Casa no 1, começou a ocupar o 
quintal com diversas edículas que avançavam sobre o 
Beco, onde também foi instalada a entrada da garagem 
do Palácio, junto ao alinhamento com a rua Bitencourt 

Rodrigues. Essas construções lhe 
impuseram um longo período de 
efetivo fechamento.

É possível concluir que todo es-
se processo, o qual pouco a pouco 
fez com que o Beco do Pinto per-
desse utilidade, culminando em seu 
fechamento, levou à perda de sua 
função como logradouro público e 
abriu espaço para sua apropriação 
privada. Nesse sentido, a alternân-
cia de abertura e fechamento ao 
acesso dessa antiga ladeira foi mar-
cada, ao longo do século XIX, por 
incessantes conflitos de interesses e 
desavenças entre a municipalidade 
e os vizinhos do Beco, em especial 
o brigadeiro Joaquim José Pinto de 
Moraes Leme, proprietário do Solar 
a partir de 1802 e, depois de 1834, a 
Marquesa de Santos, que frequente-
mente o incorporavam a suas casas. 

O futuro do Beco 
Diante do vaivém entre abrir e 

fechar, cabe indagar sobre o futuro 
do Beco do Pinto. A nosso ver tra-
ta-se de um desafio óbvio: recupe-
rar sua função de circulação, com-

PANORAMA 
 da cidade de  
São Paulo vista 
do Tamanduateí, 
1821  (detalhe, com 
indicação do Beco 
do Pinto) 
Autor: Arnaud 
Julien Pallière, 
1821

binando-a à função cultural hoje 
consolidada. Para tanto, o Beco 
não deve mais permanecer apenas 
restrito à sua identidade museoló-
gica, é preciso que seja devolvido 
ao tecido urbano, integrando-o às 
travessias e ladeiras que partem 
da colina histórica ao vale. Aliás, 
deve-se ponderar que seu resgate 
como eixo primitivo da ligação co-
lina-várzea, do ponto de vista da 
preservação da memória, é tão ou 
mais importante que a presença das 
vitrines arqueológicas contendo os 
calçamentos do século XVIII. Isso, 
em vez de conflitar com a função 
museológica, só a fortaleceria. Ao 
conservar a relação do Beco com o 
território, possibilitando que os pe-
destres possam descer e subir a co-
lina por ele, restitui-se a identidade 
que está em sua origem pré-cabra-
lina, ocultada pelo fechamento. 

O resgate da função de traves-
sia irá, portanto, conferir ao Beco a 
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correta condição para sua existência museal, uma vez 
que ele faz parte de uma instituição que tem justamen-
te a missão de despertar percepção e consciência sobre 
a cidade. Logo, somente quando deixar definitiva-
mente de ser um beco sem saída é que seu significado 
único poderá ser plenamente recuperado.
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O

SÍTIO MORRINhOS

O Sítio Morrinhos engloba 
elementos dos séculos 
XVIII, XIX e XX e abriga 
a sede do Centro de 
Arqueologia de São Paulo, 
que tem como função 
disseminar conteúdo 
científico e histórico 
correspondente à memória 
da arqueologia urbana 
paulistana.

Rua Santo Anselmo, 102  
Jd. São Bento – São Paulo

SOLAR DA MARQUESA DE SANTOS

CASA DO TATUAPÉ

Construída no século 
XVII, a Casa do Tatuapé é 
o imóvel mais antigo de 
toda a rede de edificações 
históricas do Museu da 
Cidade de São Paulo. A 
casa foi residência de imi-
grantes no início do século 
XX e, alguns anos mais 
tarde, foi sede de uma 
tecelagem, o que acabou 
configurando seu entorno 
como uma vila.

Rua Guabijú, 49 
Tatuapé – São Paulo

CRIPTA IMPERIAL

A edificação, inicialmente 
denominada “Capela” 
(1953), entre os anos 1954 
e 1984 recebeu os restos 
mortais da família imperial. 
A partir de 2016, passou 
a ser chamada de “Cripta 
Imperial”.

Praça do Monumento, s/n  
Ipiranga – São Paulo 

CASA DO SÍTIO  
DA RESSACA

A Casa do Sítio da Ressaca, 
construção do início do sé-
culo XVIII, tem suas raízes 
vinculadas ao surgimento 
do bairro do Jabaquara.  
A Casa foi sede de um sítio 
localizado nas proximi-
dades do antigo caminho 
de Santo Amaro, que era 
banhado pelo córrego do 
Barreiro, também chamado 
Fagundes e Ressaca. 

Rua Nadra Raffoul Mokodsi, 3  
Jabaquara – São Paulo 

ChÁCARA LANE

A Chácara Lane é 
remanescente de uma 
antiga chácara paulistana, 
construída no final 
do século XIX. Com a 
proclamação da República, 
o fim da escravidão e a 
expansão da economia 
cafeeira causando 
profundas transformações 
na cidade de São Paulo, 
a área em questão foi 
loteada.

Rua da Consolação, 1024  
Consolação – São Paulo

CASA DO GRITO

A Casa remete ao contexto 
histórico do país nas 
primeiras décadas do 
século XIX, é remanescente 
da técnica construtiva 
do pau a pique e tem sua 
denominação associada 
ao quadro do pintor 
Pedro Américo, intitulado 
Independência ou Morte, 
no qual é retratada uma 
casa com características 
semelhantes.

Praça do Monumento, s/n  
Ipiranga – São Paulo

CASA MODERNISTA

A Casa Modernista da  
rua Santa Cruz, de autoria 
do arquiteto ucraniano 
Gregori Warchavchik 
(1896–1972), projetada em 
1927 e construída em 1928, 
é considerada a primeira 
obra de arquitetura 
moderna implantada  
no Brasil. 

Rua Santa Cruz, 325 
Vila Mariana – São Paulo

CASA DO BUTANTÃ

A Casa do Butantã é um 
imóvel remanescente 
do final do século XVIII. 
Localizada na área 
periférica ao núcleo 
urbano primitivo junto 
ao rio Pinheiros, é uma 
representante típica  
das habitações rurais 
paulistas construídas  
entre os séculos XVII  
e XVIII.

Praça Monteiro Lobato, s/n  
Butantã – São Paulo

CASA DO CAXINGUI

A Casa do Caxingui é uma 
construção de meados do 
século XVII, com arquitetu-
ra característica das casas 
bandeiristas, obedecendo 
a um esquema fechado 
e rígido, tanto do ponto 
de vista da construção 
quanto no que se refere à 
definição arquitetônica, 
plástica e funcional. 

Praça Ênio Barbato, s/n  
Caxingui – São Paulo

CASA DA IMAGEM

O imóvel está construído 
onde, segundo registro de 
1689, existiu uma casa de 
taipa de pilão. Referências 
iconográficas de 1889 já 
registravam a existência 
de um sobrado de três 
pavimentos no mesmo 
local que, provavelmente, 
aproveitou a estrutura da 
fundação da casa antiga, 
erguendo-se sobre  
ela paredes de alvenaria  
de tijolo.

Rua Roberto Simonsen, 136B 
Sé – São Paulo

CAPELA DO MORUMBI

A Capela do Morumbi 
foi construída em 1949 
pelo arquiteto Gregori 
Warchavchik sobre ruínas 
de taipa de pilão do século 
XIX de uma construção 
desconhecida anexa à 
fazenda do Morumbi. Desde 
1991 a Capela do Morumbi 
recebe exposições de 
arte contemporânea com 
instalações site specific.

Av. Morumbi, 5387   
Morumbi – São Paulo

BECO DO PINTO

O Beco do Pinto, conhecido 
também como Beco do 
Colégio, era uma passagem 
utilizada na São Paulo 
colonial para o trânsito de 
pessoas e animais, ligando 
o largo da Sé à várzea do 
rio Tamanduateí. Seu nome 
relaciona-se ao sobrenome 
do proprietário da casa ao 
lado do logradouro, o briga-
deiro José Joaquim Pinto 
de Moraes Leme.

Rua Roberto Simonsen, 136  
Sé – São Paulo  

Museu da Cidade de São Paulo configura-se como uma rede 
de edificações históricas, construídas entre os séculos XII e XX 
e distribuídas nas várias regiões da cidade que representam 
remanescentes da ocupação da área rural e urbana de São Paulo. 

O Solar da Marquesa  
de Santos, exemplar de 
residência urbana do 
século XVIII, recebeu esse 
nome por ser propriedade 
de Domitila de Castro Can-
to e Melo, a Marquesa de 
Santos, entre 1834 e 1867. 
Supostamente construído 
a partir de duas casas de 
taipa de pilão, foi receben-

do intervenções durante 
as suas diversas ocu-
pações até a década de 
1960, como construções 
de pau a pique, taipa fran-
cesa e alvenaria de tijolos, 
características neoclás-
sicas na fachada, forros 
apainelados, pinturas 
murais e artísticas, pisos 
assoalhados, entre outras.

museudacidade.prefeitura.sp.gov.br

facebook.com/museudacidade.sp

instagram.com/museudacidade

Rua Roberto Simonsen, 136 – Sé – São Paulo
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